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 A partir de Bhabha (2013), é possível afirmar que tais noções põem em xeque a 
ideia de uma suposta “transmissão harmônica” da cultura. Elas permitem questionar 
o aspecto mecânico de que uma dada cultura pode ser plenamente “recebida” e 
transmitida, separando produtores de recebedores. Em Bhabha (2013), é através de 
processos enunciatórios híbridos que os sistemas de significação e as culturas estão 
sempre a se constituir. Nesse sentido, para ele, não há nenhuma prática simbólica 
primordial ou originária que permita se colocar como prática portadora da verdade 
do sentido. A cada enunciação, práticas simbólicas são reapropriadas e praticadas 
de maneiras distintas, dado que todo evento enunciativo está estruturado em 
dimensões pedagógicas e performáticas (BHABHA, 2013) que inserem a diferença na 
tradição. A dimensão pedagógica diz respeito aos sentidos que compartilhamos sobre 
determinados símbolos culturais, a tradição, e que conferem aos atos de significação 
uma dada identidade comunicável. A dimensão performática insere e mescla-se 
nesta outra dimensão, inserindo ai a marca da diferença no ato da construção de 
sentidos no “presente enunciativo” (BHABHA, 2013). Sentidos estes, por sua vez, 
que estão sempre articulados a novas exigências, uma vez que os espaços-tempos 
nunca são os mesmos. “É essa diferença no processo da linguagem que é crucial 
para a produção do sentido e que, ao mesmo tempo, assegura que o sentido nunca 
é simplesmente mimético e transparente” (BHABHA, 2013). A tensão ambivalente 
gerada pela enunciação está, portanto, entre a luta pela significação junto à tradição. 
Uma luta que, nascida na articulação conflituosa entre as dimensões pedagógicas 
e performáticas da enunciação, faz emergir uma narração cultural “dupla e cindida” 
(BHABHA, 2013), marcada pelo conflito insuperável e contingente de temporalidades 
atuantes no fechamento da significação. Isto significa dizer que há sempre uma disputa, 
de natureza política, nos múltiplos, abertos e infinitos contextos de significação que 
se dá entre as coleções tradicionalmente “dadas”, que supostamente estabilizam os 
processos de significação e tentam conferir uma identidade essencial, neste caso, à 
natureza da ciência, e as enunciações performáticas, que obliteram estas coleções 
reivindicando a contemporaneidade e o espaço contextual de significação na tradição.

De modo breve, o que tenho tentado mostrar com tais noções é que, além das 
coleções serem supostamente ficções de estabilidade da essência da ciência, pode 
ser impossível saturar, pela aposta na reprodução, as enunciações da cultura que 
o Outro produz ao construir sentidos para o que seja o currículo, a ciência, etc, no 
espaço escolar. O que essas perspectivas permitem interrogar não é apenas a leitura 
elitista e autoritária da escola pela ideologia do “consumo-receptáculo” (CERTEAU, 
2009), que condena os sujeitos à mera reprodução. Mas, também, as tentativas de 
controle dos sentidos fora do jogo da enunciação por meio do transporte pleno do 
significado originário e primordial, o qual supostamente deve ser compartilhado por 
todos em todos os contextos (BHABHA, 2013). Tentativas, a meu ver, implicadas na 
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“condenação platônica da diferença” (VATTIMO, 1980) que faz das práticas simbólicas 
e enunciações de sentido do Outro cópias compulsivas de um suposto original. Um 
original que, contraditória e constitutivamente, atua como uma identidade-guia para 
a diferença, mas que permanece sempre num lugar inalcançável, equacionando 
relações de saber-poder, ao sugerir as “eternamente adiadas metas que dão a 
direção”. (WILLIAMS, 2013, p.53)

Por fim, esses movimentos de pensamento têm me possibilitado reativar e 
interrogar uma série de constatações curriculares cujo efeito tem sido a fixação da 
alteridade cultural do espaço escolar e a tentativa de estabilização e controle da 
diferença por meio de uma razão centralizadora que se quer plenamente mimética. 
Isto é, sendo mimética, se posta como uma razão ambivalente que produz a diferença, 
o Outro re-conhecido, apenas para acirrar a vigilância e o controle, reafirmando sua 
posição de poder. Tratam-se de movimentos que permitem pensar nos currículos 
como espaços-tempos de práticas simbólicas de enunciação cultural em que os 
“bens simbólicos são ‘descolecionados’, ‘desterritorializados’, ‘impurificados’, num 
processo que explicita a fluidez das fronteiras entre as culturas do eu e do outro.” 
(MACEDO, 2006, p. 289-290). Processos da enunciação em que a negociação torna-
se estruturante dos próprios eventos nos quais há contaminação das referências 
envolvidas, numa relação sempre oblíqua de poder, ambivalente e insuperável, de 
onde emerge novos sentidos e novas formas de sociabilidade dos sujeitos na luta por 
significar o currículo, a ciência, o ensino, etc.

PROBLEMATIZANDO TENTATIVAS DE CONTROLE E FUNDAMENTOS NAS 
NARRATIVAS CURRICULARES

 Informado pelas noções acima referidas, tenho observado, em textos 
acadêmicos da área de ensino de Ciências e Biologia, argumentos construídos 
com base em oposições entre as dinâmicas simbólicas escolares e as dinâmicas 
simbólicas da comunidade científica em nome de um ensino de qualidade. Tais 
oposições comumente se mostram por narrativas que, ao passo que defendem 
diálogo e colaboração entre os membros dessas diferentes comunidades, o fazem 
tentando converter as dinâmicas simbólicas escolares numa imagem mais próxima 
possível da natureza da ciência, uma representação fidedigna da mesma. Diversas 
são as aparências das inscrições argumentativas nesses textos interessados em 
defender uma imagem verossímil da identidade das ciências na escola. Talvez, um 
dos pontos mais comuns entre estas inscrições seja a culpabilização dos currículos 
de formação de professores que, de acordo com tais trabalhos, não tem dado conta 
de formar professores aptos a presentificar a natureza da ciência no espaço escolar. 
(MELLADO, 1997; MATTHEWS, 1998; GIL-PEREZ, 2001). Mesmo os que propõem 
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objetivos mais modestos tanto para o ensino como para a formação e o conhecimento 
do professor, não dispensam a defesa de uma prática à imagem e semelhança da 
natureza mínima do conhecimento científico (MATTHEWS, 1998). Não vou me deter 
sobre a ideia de uma proposta curricular conseguir totalizar ou não a formação de 
acordo com objetivos prévios, o que deixo para outra oportunidade. Interessa-me aqui 
apenas problematizar os modos como tais textos inscrevem suas posições acerca 
das práticas. Neste artigo de posicionamento, para a seleção dos textos analisados, 
assumi um critério autobiográfico, priorizando textos que passaram por minha formação 
nas mais variadas disciplinas cursadas na graduação e na pós-graduação, com os 
quais construí e tenho construído algumas compreensões do que seja a docência, 
as finalidades e as identidades das disciplinas científicas. Trata-se de uma seleção 
de textos que foram capazes de acionar processos de subjetivação, de detonar meus 
interesses e minhas ações nesta direção, sem a pretensão de dar conta do real e 
de sua reprodução histórica imparcial. Isto significa acionar o sentido autobiográfico 
sem a pretensão de que a análise operada neste texto seja um signo fiel e real da 
memória histórica destas tradições estudadas. Trata-se, em última análise, de um 
critério cuja assunção passa por uma crítica radical às perspectivas monótonas e 
finalizadas da história (FOUCAULT, 2008a; BHABHA, 2013), associada à legitimação 
das perspectivas estéticas e culturais não seqüenciais, provenientes da memória vivida 
e da subjetividade. Ou seja, meu interesse está mais em torno da temporalidade dos 
processos de subjetivação detonados a partir do contato com tais textos, do que sobre 
a historicidade do significante e sua fixidez, supostamente estabilizada pela tradição 
dos estudos nesta área de pesquisa e ensino:

Em sua extensa revisão, Lederman (1992) nota que 
tem havido investigações sobre as concepções dos 
professores acerca da natureza da ciência desde a década 
de cinquenta. Os trabalhos mais recentes assumem que as 
concepções dos professores afetam as concepções dos 
estudantes acerca da natureza da ciência, e influenciam 
o comportamento do professor e o clima da sala de aula. 
Há uma conclusão geral de que a maioria dos professores 
secundários analisados possui visões inadequadas da 
natureza da ciência. Nos anos recentes, os estudos sobre a 
concepção dos professores acerca da natureza da ciência 
tornou-se um tema prioritário da pesquisa educacional. 
O consenso persiste na visão de que a maioria dos 
professores tem concepções inadequadas da natureza da 
ciência. (MELLADO, 1997, p. 333)

Eu tenho indicado, em outro local, que questões sobre a natureza da ciência tem 
sido uma preocupação constante para os professores de ciências e desenvolvedores 
de currículo. Tem sido esperado que o ensino de ciências possa ter um impacto 
benéfico na qualidade da cultura e na vida publica em virtude dos alunos saberem 
alguns assuntos da ciência. 
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[...] Há uma longa tradição de estudos teóricos preocupados 
em estabelecer os benefícios culturais, educacionais e 
científicos do ensino acerca da natureza da ciência. [...] É 
irrealista esperar que estudantes ou professores tornem-
se competentes historiadores, sociólogos ou filósofos da 
ciência. Nós devemos ter objetivos limitados ao introduzir 
questões epistemológicas de natureza da ciências nas 
aulas: um entendimento mais completo da ciência, não um 
entendimento total ou muito complexo. (MATTHEWS, 1998)

O presente artigo pretende evidenciar a importância de (re)conhecer as visões 
deformadas dos professores sobre o trabalho científico, para a partir daí poderem 
consciencializar e modificar as suas próprias concepções epistemológicas acerca da 
natureza da ciência e da construção do conhecimento científico. 

[...] Tudo isto recoloca a necessidade de se estabelecer o 
que deve entender-se por uma visão aceitável do trabalho 
científico. Estamos conscientes da dificuldade de falar em 
uma “imagem correta” da construção do conhecimento 
científico, que parece sugerir a existência de um método 
científico universal, de um modelo único de mudança 
científica. [...] A nossa conjectura assumiu que a referida 
imagem pode obter-se diretamente a partir da consideração 
do que têm em comum as diversas perspectivas e teses 
epistemológicas de autores como Popper (1962), Khun 
(1971), Bunge (1976), Toulmin (1977), Lakatos (1982), 
Laudan (1984), Giere (1988). Para isso, procuramos os 
ditos pontos comuns – deixando de lado as inevitáveis 
interpretações, diferenças e mesmo divergências – com o 
objetivo de extrair algumas proposições básicas em torno 
da atividade científica. (GIL PÉREZ et al, 2001, p. 125-127)

A compreensão da natureza da ciência é um aspecto considerado, hoje em dia, 
fundamental no ensino das ciências. Se não se valorizar, nos currículos, a dimensão 
natureza da ciência, os alunos vão continuar a aprender ciências de uma forma 
descontextualizada, que não lhes vai permitir compreender de forma aprofundada 
o conhecimento científico produzido e usar esse conhecimento para tomar decisões 
pessoais e sociais informadas. 

[...] O objectivo desta abordagem é promover o 
desenvolvimento de conceitos, competências e atitudes 
considerados necessários a uma cidadania activa. [...] E, de 
facto, vários estudos ilustram que, de uma maneira geral, 
aos professores falta uma compreensão sobre a natureza 
da ciência e acerca do funcionamento do empreendimento 
científico que lhes falta, também, conhecimento de 
conteúdo e didáctico necessário para um ensino explícito 
da natureza da ciência. (GALVÃO; REIS; FREIRE, 2011, 
p. 506-508)
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De modo geral, tais textos operam pela lógica estrutural da identidade que age 
fixando identidades-polo, opondo-os e analisando-os pela ausência do que lhe falta 
para ser o outro. Ou seja, há, de modo mais ou menos implícito, e em alguns casos 
explícito, um tentativa e um desejo de fazer os discursos e afirmações da comunidade 
científica poderem ser realizados nas práticas do Outro. Há um desejo de objetificar 
as construções discursivas, a linguagem dessa comunidade, e fazê-la passível de 
transporte direto e sem contaminação em dinâmicas culturais, “uma forma ideal 
que se pode sempre atualizar em um corpo qualquer, em um conjunto indiferente 
e sob condições materiais que não importam.” (FOUCAULT, 2008b, p.118). Isto é, 
construções discursivas que tentam conferir uma materialidade repetível aos seus 
enunciados como meio de saturar contextos de significação. Ao investirem na criação 
de uma série de critérios e traços identitários que permitam comparar e avaliar as 
práticas escolares em relação à natureza da ciência e do fazer científico, tais leituras 
tentam fundar um campo de estabilização dos seus enunciados e de suas práticas 
mediante uma caracterização exaustiva da ciência e dos seus esquemas operacionais. 
Através de um colecionismo das dinâmicas simbólicas da comunidade científica, o 
pensamento identitário subjacente a estas narrativas curriculares, de modo geral, 
reúne, sob a insígnia de natureza, uma série elementos que permitem outorgar a 
um conjunto de práticas escolares a sua identidade científica. A fundação de tal 
campo de estabilização permite criar, então, uma fronteira mediante a qual práticas 
são qualificadas e, simultaneamente, desqualificadas como representantes ou não 
da natureza científica. Trata-se de fronteiras discursivas que, de modo ambivalente, 
produzem “versões autorizadas da alteridade” (BHABHA, 2013, p. 150). De modo 
geral, tais narrativas são caracterizadas por elencar critérios e regras de utilização, 
bem como esquemas variados de emprego, de modo a controlar os possíveis usos 
da ciência na escola. Uma construção rigorosa e difícil de desestabilizar: pautada 
em dados históricos e filosóficos da ciência, tais narrativas, de modo geral, avançam 
na construção de consensos complexos a partir de variados autores com vistas 
a demonstrar uma série de características da ciência que são, diante da forte 
sedimentação de estudos na área, tombados como sendo, em alguma medida, o 
patrimônio cultural, a natureza dessa comunidade. Ainda nesse jogo especular, como 
dito, há os que, traçando objetivos mais modestos no que diz respeito ao conhecimento 
do professor em relação à natureza da ciência e do fazer científico, defendem certa 
modéstia em relação ao ensino e à imagem da ciência na escola, a fim de tentar conter, 
mesmo que modestamente, os sentidos das práticas. O trabalho de Matthews (1998), 
por exemplo, apesar de discutir o aspecto irrealístico da tentativa de ensinar sobre a 
natureza forte da ciência, não discute o caráter cultural dessas enunciações, como se 
tais discursos pudessem pairar sobre e saturar os sentidos e enunciações culturais dos 
mais variados contextos, já que plenamente realizáveis. De modo geral, operando por 
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meio de acordos fortemente sedimentados e de sua suposta materialidade discursiva 
que as colocam fora da cultura, tais narrativas apostam na possibilidade de saturar 
todos os sentidos construídos no contexto escolar.

Seguindo linha de pensamento distinto, tenho defendido que qualquer contexto, 
e dentre eles o escolar, não pode nunca ser plenamente determinado e saturado 
(LOPES, 2015). Isto é, tais narrativas, por mais claras e objetivas que tentem ser, 
nunca poderão determinar, linear e diretamente, todas as práticas de linguagem, 
de enunciação de sentidos no espaço escolar como se seus textos não estivessem 
sujeitos à negociação e à tradução em outros espaços. Tenho defendido que subjaz 
à estas narrativas determinadas tentativas de fixação da identidade dos sujeitos, das 
práticas curriculares e das dinâmicas simbólicas, de modo geral, como forma de garantir 
uma representação fiel e aprendizagem concreta da ciência nos espaços escolares. 
Essa garantia está fundada na aposta de que, uma vez aprendida a natureza da 
ciência, tal forma de conhecimento poderá guiar os comportamentos dos indivíduos, 
emancipá-los, na construção de uma sociedade plenamente justa e democrática. Em 
última análise, tenho defendido que estas tentações de elencar critérios de controle 
simbólico, normalmente construídas num jogo de oposições e comparações, têm 
tentado promover uma asfixia das dinâmicas simbólicas escolares, uma espécie de 
econômica dos sentidos do Outro, estancando fluxos de enunciação e justificando 
duras críticas às práticas escolares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Gostaria de iniciar essas considerações destacando que, apesar da força 
da tradição moderna em minha formação, tenho tentado evitar incorrer ou criar 
“oposições fundadas” (BHABHA, 2013) entre as diferentes formas de narrativas e 
significações curriculares, o que, a meu ver, não permite pensar a articulação social e 
a emergência da diferença, dado a própria dinâmica de reforço negativo do opositor 
e da dispersão da diferença em meio a batalhas teóricas. Tenho tentado escrever e 
pensar sobre essas questões inspirando-me no modo como Rorty (2007) nos convida 
a pensar, distante da gana de querer fundar, isto é, sem a pretensão de dispor de uma 
linguagem garantidora de novas estabilidades metafísicas em torno das constantes 
disputas acerca da significação do fazer curricular no ensino de ciências.

Dito isso, numa escala ampla, tenho defendido que as perspectivas pós-estruturais 
e pós-coloniais têm problematizado os essencialismos produzidos e a gana de querer 
autodeterminar e controlar a identidade e a formação dos sujeitos (PETERS, 2000; 
BHABHA, 2013; WILLIAMS, 2013). Particularmente no que diz respeito ao ensino 
de Ciências e Biologia, tais perspectivas têm permitido desestabilizar projeções 
educacionais teleológicas fundadas em apostas de controle, pela razão, das identidades 



1203

e dos corpos do Outro, no tempo e no espaço, como forma de atingir um projeto social 
pré-estabelecido. É a própria incapacidade de fundamentação última da linguagem 
e da identidade (VATTIMO, 1980; RORTY, 2007) que torna problemática a tentativa 
de fixá-las e estabilizá-las pela razão. Nestas problematizações, tenho permanecido 
cônscio de que se isso nos permite pensar em fundamentos e vocabulários mais 
fracos (VATTIMO, 1980) em termos de finalidades educacionais, não significa um vale 
tudo descompromissado. Aliás, significa uma aposta em narrativas cujo foco seja a 
implicação do Outro em seu processo formativo, em sua enunciação desobjetificada, 
por meio de um vocabulário menos finalista e metódico, já que tentar controlar a 
identidade e o percurso formativo alheio pode ser impossível; além de possivelmente 
desativar a tensão pela qual o Outro se sente responsável pela enunciação de si, do 
modo como compreende e faz cultura. Além disso, compreendo que toda tentativa de 
fazer representar/reproduzir, por mais colonizadora que possa querer ser, é sempre 
ambivalente, marcada pela necessária presença do Outro que se quer controlar, por 
algo que impede a pura repetição e domínio (BHABHA 2013) e, de modo ambivalente, 
se torna o espaço de contestação e agência. Trata-se de um “jogo em que nem a vitória 
nem a derrota jamais serão completas” (MACEDO, 2006, p. 289). Nesse sentido, talvez 
seja conveniente sairmos da fixidez do debate polarizado, inscritos nos termos ciência-
acadêmica x ciência-escolar e apostarmos em narrativas curriculares de Ciências e 
Biologia que persigam o diferir nas práticas instituintes de currículo. Um diferimento cuja 
defesa passa pela legitimação das enunciações a partir dos seus próprios sentidos e 
finalidades pedagógicas, “sem que necessariamente essas novas finalidades possam 
ser consideradas negativas ou o conhecimento produzido possa ser considerado 
um erro ou uma deturpação.” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 106). Ao postularem pela 
diferença, as narrativas pós-coloniais e pós-esruturais de currículo têm permitido 
desconstruir o fundamento subjacente às narrativas preocupadas no controle e suas 
várias formas de justificativas baseadas em significantes essencialistas – no caso 
deste trabalho, o significante natureza da ciência. Cabe destacar que tal significante, 
por sua vez, tem atuado estrategicamente em cadeia com outros significantes, dentre 
eles, qualidade do ensino - formação para a cidadania - emancipação do indivíduo e 
do social, etc., que ainda carecem de análises mais detidas.

As perspectivas aqui assumidas são a favor de narrativas e significações 
curriculares que apostam na aceitação-convalescença-distorção do fundamento 
(VATTIMO, 2007) da imagem da ciência como possibilidade de sair do debate 
polarizado. Apostam no enfraquecimento – e não desfazimento – ontológico do 
fundamento subjacente à imagem da ciência nessas narrativas como forma de defender 
o ensino destas disciplinas enquanto enunciações da cultura e não uma deturpação da 
ciência-referência. São precisamente as clausuras identitárias de fundo essencialista 
que essas perspectivas permitem questionar, deslocando fronteiras simbólicas 
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tradicionalmente controladas que, em alguma medida, estão implicadas em “produzir 
um discurso do Outro que reforça sua própria equação conhecimento-poder 
(BHABHA, 2013, p. 49). Por fim, em nossas discussões, a aposta no enfraquecimento 
ontológico do fundamento da imagem da ciência tem significado investir na dispersão 
das bases culturais tradicionais e do pensamento colecionista (GARCIA CANCLINI, 
2008) da identidade da ciência. Trata-se de problematizar justamente a própria ideia 
de base tradicional, sobretudo porque fundada em uma tentativa essencialista de fazer 
convergir, por meio de amplos acordos consensuais, uma série de práticas científicas 
como forma de presentificar a natureza da ciência e garantir a emancipação plena 
do indivíduo e do social. O que os autores aqui trabalhados permitem concluir é 
que a tentativa de definir plenamente este lugar essencial (CERTEAU, 2009), essa 
identidade-mestre (PETERS, 2002) da ciência por meio de formas colecionistas de 
pensamento (GARCIA CANCLINI, 2008), é uma operação de poder que não ocorre 
sem deixar transparecer a contingência que a de-limita, sem lançar sombra sobre esta 
própria coleção-essência e tornar aparente a sua instabilidade; uma instabilidade que 
a priva “da certeza e estabilidade do centro ou do fechamento” (BHABHA, 2013). 

Deslocando essas análises de notável cunho estruturalistas, tenho defendido 
que as questões em torno das subjetivações e traduções da ciência no currículo não 
serão resolvidas “pela epistemologia da aparência/realidade” (BHABHA, 2013, p. 80) 
que permanece atribuindo à aparência um status de simulacro degradado (DELEUZE, 
2006), com forte culpabilização da formação e das ações dos professores. É preciso 
avançar na libertação das aparências da ciência escolar como forma de fazer a 
diferença emergir no currículo, o que, a nosso ver, pode ser pensado na assunção 
do currículo e das práticas de sentido como enunciação da cultura, isto é, como 
movimento de significação que institui – não reflete – a ciência no cotidiano escolar. 
(BHABHA, 2013; MACEDO, 2006).
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INTRODUÇÃO: O ADVENTO DE UMA EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA

A escola contemporânea ressurge no cenário mundial como importante 
instrumento de socialização e construção do conhecimento pensada, refletida e 
sistematizada por meio de processos dialógicos onde o currículo se apresenta como 
instrumento potencializador dos sujeitos aprendentes em seus contextos sociais e 
históricos e culturais específicos. 

Em meados da década de 70, perpassando a década 80 do século XX já 
prenunciavam o advento de novos cenários na organização social, política e 
consequentemente da educação no Brasil. Após um longo período de ditadura o país 
começava a vivenciar um momento novo, representando um ganho significativo para 
a democracia nacional, tendo por ponto de efervescência a articulação de setores 
sociais organizados e a consolidação de perspectivas pedagógicas que ganhariam 
força na década seguinte, a formação docente centrado nos princípios da pedagogia 
freiriana (1986), de emancipação e autonomia dos sujeitos.  

Contudo, é no final da década de 1990 começa a nascer no interior do Nordeste 
Brasileiro um movimento em defesa de uma educação contextualizada. Movimentos 
sociais, organizações não governamentais, universidades, secretarias de educação e 
escolas públicas, que atuam no Semiárido Brasileiro, têm desenvolvido pesquisas e 
estudos voltados para as práticas educativas contextualizadas, o que tem demonstrado 
o rompimento de uma educação linear que, “sob a capa da neutralidade”, perpetuam 
conteúdos “sem contexto”, “descontextualizados” e aparentemente “sem propósitos” 
(MARTINS, 2004).

Assim, o vislumbrar trilhos de uma educação diferenciada, que no Semiárido 
Brasileiro se apresenta como uma educação contextualizada, não se limita ao 
espaço físico e a dimensão da objetividade. Ela envolve regimes de signos, fluidos 
e componentes de subjetividades. A sua composição apresenta-se sobre múltiplas 
tessituras que se entrelaçam e se ramificam nas camadas do pensamento, das ideias, 
dos valores, dos signos que se entrecruzam nas práticas curriculares, nas vivências e 
discussão de gênero, etnia, raça e geração pertinentes à sociedade contemporânea. 

Foi driblando as mazelas dos interesses politiqueiros do capital, o clima hostil, 
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a relegação à pobreza extrema, a invisibilidade social, o menosprezo ao saberes e à 
cultura, ao estigma de atrasado e trazendo em seu bojo questões a serem sanadas que 
o Semiárido adentrou a cena contemporânea. Contemporâneo aqui se apresenta no 
sentido de atual, aquele que vive no mesmo período (HOUAISS, 2001). Apresentando 
como principais características a globalização, a racionalidade, a revolução científica 
e a mudança nos comportamentos humanos e a relação desses com o tempo, 
questionando a legitimidade um modelo curricular hegemônico instituindo escola das 
certezas (MACEDO, 2002).

Assim, compreendendo o currículo enquanto ato dinâmico e político-formativo 
contemporâneo em sua constituição e práxis, o presente artigo teve por objetivo 
pesquisar os atos de currículo que perneiam as praticas educativas contextualizadas 
no Semiárido Brasileiro, buscando desvelar as transversalidades que permeiam o 
fazer pedagógico, tais como: gênero, etnia/raça, geração a partir dos sabres, fazeres 
e vivências do Projeto de Assentamento Nova Canaã. 

CURRÍCULO, DIVERSIDADE E CONTEXTUALIZAÇÃO

Embora seja evidente o quanto as discussões sobre o currículo podem ser 
complexas, à medida que vamos investigando modos de compreender esse conceito, 
algo chama atenção: a suposta existência de dois currículos num mesmo espaço 
de formação: “currículo do papel” e o “currículo em movimento”, como se houvesse 
uma dicotomia entre teoria e prática, entre o que está no papel e o movimento 
realizado nas atividades formativas, ou como se o currículo fosse somente aquele que 
aparece materializado na matriz curricular. O currículo está envolvido na produção 
de identidades e diferenças, assim “não deve ser somente um artefato para tomar 
a cabeça das pessoas bem cheias, mas antes de tudo, criar um cenário intercrítico” 
(MACEDO, 2007, p. 42).

O currículo escolar sempre esteve implicado na construção das identidades 
e das diferenças: “desde a sua constituição, a escola moderna é marcada por 
diferenças. [...] ela continua sendo, para crianças e jovens, um local importante 
de vivências cotidianas específicas e, ao mesmo tempo, plurais” (MEYER, 2003). 
Porém, não havia a preocupação em questioná-la e problematizá-la. Dessa forma, 
historicamente, o currículo escolar legitima as identidades hegemônicas ocidentais, 
brancas, masculinas, heterossexuais e contribui para posicionar as não hegemônicas 
como inferiores, deficitárias, patológicas, desviantes: “as culturas ou vozes dos grupos 
sociais minoritários e/ou marginalizados que não dispõem de estruturas importantes 
de poder costumam ser silenciadas, quando não estereotipadas e deformadas, para 
anular suas possibilidades de reação” (SANTOMÉ, 1995, 161).  
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Seguindo Louro (2010), podemos inferir que essa falta de preocupação de 
questionar quais identidades o currículo produzia está ligada ao fato de a escola e, 
consequentemente, o currículo, ter surgido “[...] inicialmente para acolher alguns – 
mas não todos – ela foi, lentamente, sendo requisitada por aqueles/as aos/às quais 
havia sido negada. Os novos grupos foram trazendo transformações à instituição” 
(LOURO, 2007, p.57). 

Os estudos contemporâneos vêm questionando o currículo como um campo de 
produção de identidades e diferenças que opera para legitimar e naturalizar hierarquias 
e posições de desigualdade, instituindo algumas identidades como normais e outras 
como anormais. Dessa forma, a pretensão é “entender o gênero como constituinte da 
identidade dos sujeitos” (LOURO, 2007, p. 24). Nesse sentido, Meyer (2003) vai dizer 
da impossibilidade de compreender as relações de gênero ignorando as questões de 
raça, etnia, sexualidade, geração, orientação sexual.

Analisando as práticas pedagógicas desenvolvidas no Semiárido Brasileiro, 
Martins (2004) ressalta a importância de se estabelecer conexão com as vivências 
concretas dos/as alunos/as, enfatizando que o currículo contextualizado é enriquecido 
à medida que rompe os muros da escola e a segregação do currículo e discute questões 
que dizem respeito às subjetividade humanas. Corroborando com Martins (2004), 
Reis (2011) analisa que a contextualização neste sentido não pode ser entendida 
apenas como a inversão de uma lógica curricular construtora e produtora de novas 
excludências.

O Nordeste do Brasil ainda está entre as regiões com os maiores índices de 
alfabetismo e evasão escolar do país, segundo dados da Avaliação Nacional da 
Alfabetização (ANA), divulgado pelo Ministério da Educação. Ao analisar resultados 
de pesquisas educacionais Martins (2004) argumenta que os mesmos nada mais são 
que o reflexo de um modelo educacional universalista, que nivela todas as regiões por 
um único ângulo, desrespeitando os sabres, a cultura e as especificidades de cada 
região, instituindo assim, um currículo descontextualizado.

Nesse sentido, as experiências educativas que emergem dos assentamentos se 
configuram num espaço fértil e complexo de políticas pedagógicas para os sujeitos 
do campo, ao tempo em que reivindicam práticas de currículo que considerem os 
contextos onde a educação acontece (ARROYO, 2014).

O CONTEXTO E MÉTODO DA PESQUISA: TRAÇANDO CAMINHOS

Localizado no Semiárido Brasileiro, o Assentamento Nova Canaã fica há 06 km 
da sede do município de Pindobaçu – Bahia, no território de Identidade Piemonte Norte 
do Itapicuru. Depois de quase dez anos em acampamento na beira da BA 131, os/as 
assentados/as conquistaram a posse da terra em 2006, constituindo o Assentamento 



1210

Nova Canaã, com um total de 81 famílias assentadas, numa área de 2.668.32,38 
hectares. Dessa área 538.13,43 hectares são de reserva legal, 170.53,91 é área de 
preservação ambiental.

Pesquisar os atos de currículo vivenciados na Escola do Assentamento Nova 
Canaã, buscando compreender a construção das relações sociais de gênero na 
perspectiva da educação contextualizada se configurou no objeto de estudo aqui 
apresentado. Para tanto, considera-se que o método e os procedimentos utilizados 
em uma pesquisa não podem ser vistos como escolhas ao acaso e fora do contexto, 
ao contrário, métodos e procedimentos precisam necessariamente estar vinculados 
ao objeto de estudo em questão e à posição teórica do próprio pesquisador (BARROS 
e VIEIRA, 2011). 

A presente pesquisa foi pautada nos pressupostos das abordagens qualitativas 
em pesquisa na educação, levando-se em consideração o conjunto destas e suas 
particularidades. Para Marconi e Lakatos (2004) a metodologia qualitativa “preocupa-
se em analisar e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade 
do comportamento humano. Fornece análise mais detalhada sobre as investigações, 
hábitos, atitudes, tendências de comportamento (p. 269). A pesquisa qualitativa, 
segundo André (1995) tem suas raízes teóricas na fenomenologia. De acordo a autora

   
A fenomenologia enfatiza os aspectos subjetivos do 
comportamento humano e preconiza que é preciso penetrar 
no universo conceitual dos sujeitos para poder entender 
como e que tipo de sentido eles dão aos acontecimentos e 
às interações sociais que ocorrem em sua vida diária (p. 18).   

Considerando estes aspectos e a própria complexidade do trabalho que envolve 
comportamentos humanos, optou pelo estudo de caso por considera-lo o método 
adequado à complexidade do fenômeno estudado.  Segundo Godoy (1995) o estudo 
de caso se caracteriza como um tipo de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se 
analisa profundamente. 

Para uma maior compreensão dos elementos analisados na pesquisa, adotamos 
uma postura etnográfica de investigação científica, na qual o principal instrumento 
utilizado foi a observação participante. De acordo com Pimentel (2012)

Interessa à etnografia ver, ouvir e compreender as 
dimensões mais profundas da vida comum no interior 
das culturas. Aquilo que está oculto e subentendido nas 
relações entre as pessoas é matéria-prima para descrições 
que tornam as culturas supostamente desconhecidas mais 
visíveis e, pretensamente mais compreensíveis (p. 27).
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Ainda segundo o autor,

É através da experiência vivida em campo que o etnógrafo 
autentica seus conceitos e métodos de trabalho. Costuma-
se dizer que o atestado de qualificação das pesquisas 
do tipo etnográfico se revela a partir da expressão “eu 
estive lá”. Desde Malinowski e Boas a consolidação da 
experiência vivida em campo se dá a partir da construção 
dos vínculos entre investigador, investigados e contextos 
das investigações. Pode-se dizer que a experiência 
conduz à entrada em campo e o pertencimento enraíza 
o estar no campo, deste ponto de vista a autoridade e o 
rigor resultam, sobretudo, da legitimidade do vivido na 
construção do pensado. (PIMENTEL, 2009, p. 132 - 133).

Assim, a etnografia implicou necessariamente no envolvimento intenso entre o 
pesquisador e os/as informantes, na cotidianidade dos sujeitos, vivenciando o lugar 
onde esses sujeitos estabelecem suas relações, vive suas sociabilidades e constituem 
outras maneiras de sentir e conceber suas práticas e vivência.

Considerando que o presente estudo se propõe desvelar o fenômeno buscando 
evidencia-lo, a partir das experiências vividas entendemos que a observação 
participante se configurou num método de extrema importância no percurso deste 
estudo. A observação pode ser classificada em observação participante e a não 
participante. Nesse caso, optou-se pela observação participante, que consiste na 
participação do pesquisador no contexto social em questão. 

A aplicação do questionário fechado de múltipla escolha, para todas as docentes, 
estudantes, pais/mães, lideranças do assentamento e comissão local de educação 
e da comissão, abordando aspectos relevantes ao estudo, no que diz respeito ao 
currículo, as relações de gênero e educação no assentamento. 

Utilizamos ainda o grupo focal, que auxiliou na coleta de dados.  De acordo com 
Gaskell (2002) 

O objetivo do grupo focal é estimular os participantes a 
falar e a reagir àquilo que outras pessoas no grupo dizem 
[...], o grupo focal é um ambiente mais natural e holístico 
em que os participantes levam em consideração os pontos 
de vista dos outros na formulação de suas respostas e 
comentam suas próprias experiências e as dos outros (p. 
75-76).   

No entanto, deve-se tomar cuidado para interpretar de forma correta os resultados, 
uma vez que estes não são quantificáveis (GASKEL, 2002). 

Consideramos ser pertinente fazer a análise das diretrizes curriculares Nacionais, 
Estaduais e do município de Pindobaçu, de documentos do Movimento CETA e do 
Projeto de Assentamento Nova Canaã, uma vez que a análise documental constitui 
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uma técnica importante na pesquisa qualitativa, seja para complementar informações 
obtidas por outras técnicas, seja para desvelar aspectos novos de um tema ou 
problema (LUDKE; ANDRÉ, 1986). 

Os documentos constituem-se também, segundo Ludke e André (1986), uma 
fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentem afirmações 
e declarações do/a pesquisador/a. Representam ainda uma fonte “natural” de 
informação, ao ser fonte de informação contextualizada, que surgem num determinado 
contexto e fornecem informações sobre esse mesmo contexto.  

Com o propósito de manter o anonimato, dos sujeitos envolvidos na pesquisa, 
optamos por utilizar nomes fictícios, ressaltando que os nomes foram escolhidos pelos 
próprios sujeitos durante a realização de uma oficina. Para tanto selecionamos nomes 
de árvores nativas do Semiárido Brasileiro e duante uma dimânica de apresentação 
cada um e cada uma se denominava com a planta nativa a partir de caracteríssticas 
pessoais, considerando a sua própria história de vida. Assim, estabelecemos um 
diálogo com com: Catingueira, Jandaira, Jurema, Jitirana, Angico, Gameleira, Aroeira, 
Juazeiro, Umbuzeiro, Licuri, Barauna, Imburana, Mandacaru, Macambira e Caroá.

ENSAIOS DE UM CURRÍCULO CONTEXTUALIZADO

No início da década de 1990, os estudos, as pesquisas e produções no campo 
curricular, caracterizavam-se fortemente pelo enfoque sociológico. As produções 
buscavam, majoritariamente, a compreensão do currículo como espaço de relações 
de poder e fundamentava-se em teóricos ligados à nova sociologia da educação, 
como Michael Apple (1982) e Henry Giroux (1986). A contribuição teórica de Paulo 
Freire, agora é retomada e começa a criar uma hegemonia conceitual neste campo. 
Ainda nesse período, inicia-se outra discussão no campo curricular: a questão da 
multirreferencialidade, que para Burnham (1993),

Tematiza o currículo e seu significado na sociedade 
contemporânea. Remete-nos a aprofundar a questão 
curricular como processo social que se realiza no espaço 
concreto da escola e que deve garantir, aos sujeitos 
envolvidos, acesso a diferentes referenciais de leitura e 
relacionamento com o mundo, proporcionando-lhes não 
apenas conhecimento e outras vivências, mas também 
contribuindo  para a sua inserção na instituição histórico-
social.  (p.15)

A criação da Rede de Educação do Semiárido Brasileiro – RESAB, em 2000 
foi um importante instrumento de luta e transformação social, tornando possível 
estabelecer importantes diálogos com escolas públicas, universidades e movimentos 
sociais com o intuito de ampliar a produção de conhecimento acerca das condições 
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socioambientais, econômicas, políticas, educativas e culturais além de contribuir na 
construção do processo identitário das pessoas da região (LIMA 2001; MARTINS, 
2004; REIS, 2011).

Nesse momento os estudos da RESAB tinham como foco a pesquisa em educação 
no contexto Semiárido, praticas pedagógicas voltadas para a realidade local dos sujeitos, 
formação de professores/as, cultura, convivência com a seca, e a contextualização do 
currículo. Com a criação do Mestrado em Educação, Cultura e Territórios Semiáridos – 
PPGESA, em 2013, a pesquisa é ampliada abarcando categorias como gênero, etnia, 
tecnologia e adentrando outros campos do conhecimento. 

Assim, o currículo enquanto artefato cultural se constitui em espaço por excelência 
para discutir as novas paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, raça, etnia, 
religiosidade, idade e territorialidade, que hoje transformam nossas localizações como 
pessoas, como indivíduos sociais, mudando também nossas identidades culturais. 
(SILVA, 2007).  

Dessa maneira, a proposta de educação contextualizada articulada pela 
RESAB se constrói num processo dinâmico, de maneira participativa, dialógica e 
problematizadora, voltada à mobilização e a formação crítica dos sujeitos sociais 
instigando-os a refletirem sobre as condições sociohistóricas de opressão e exclusão, 
visando à produção de conhecimentos comprometidos com a emancipação e 
transformação social local sem perder de vista o global, fazendo nascer “soluções e 
propostas interculturalizadas, complexas (MACEDO, 2007, p. 33).

Diante desse contexto, a reelaboração do currículo tornou-se uma das 
preocupações dos educadores e pesquisadores que atuam na RESAB, tendo em 
vista que a construção do projeto de educação contextualizada passa pela redefinição 
dos fins e objetivos da proposta educativa, bem como a seleção e organização dos 
conhecimentos necessários à formação crítica.

Coerente com os princípios políticos e pedagógicos que norteiam a proposta 
de contextualização do currículo, esse processo de reorientação curricular deve ser 
construído de forma coletiva e colaborativa com a participação dos diversos sujeitos 
envolvidos na ação educação.  

Sendo assim, o esforço de pensar a construção do currículo contextualizado 
no Semiárido está associado à apropriação de novas abordagens epistemológicas 
que possibilite a construção de diferentes formas de olhar e pensar a realidade local, 
concebendo-a como histórica, orgânica e sistêmica, reflexo de um contexto social 
amplo (MARTINS, 2004; REIS, 2011). A compreensão dessa realidade em sua 
totalidade e complexidade requer a adoção de uma olhar dialético e interdisciplinar, 
intercultural (MACEDO, 2007).
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O CURRÍCULO EM MOVIMENTO: EDUCAÇÃO EM NOVA CANAÃ

A vida social em Nova Canaã gira nos arredores da escola onde fica a sede da 
associação, a secretaria do coletivo, a cooperativa de beneficiamento de frutas, as 
assembleias mensais, reuniões e momentos de confraternização e formação do dos/
as assentados/as. 

A escola é mantida pela prefeitura, contudo as/os professores/as são assentados/
as. Há duas salas de aula com turmas de educação infantil e ensino básico até o 
quinto ano na modalidade multisseriada, nos turnos matutino e vespertino e Educação 
de Jovens e Adultos – EJA, à noite. Vale ressaltar que a escola, mesmo vinculada á 
rede municipal de ensino, tem autonomia pra definir conteúdos a partir da proposta de 
formação do próprio movimento social.

O contato com as professoras durante as aulas e fora da sala foi imprescindível 
no sentido de compreender a constituição do currículo. A professora Jitira nos afirma 
“A gente aqui na escola tem que ter um jogo de cintura com o currículo que vem 
da secretaria do município e do estado [...] nosso currículo tem que ser para além 
do estabelecido, é currículo vivido”. A fala da professora um tanto meio emblemática 
passa a tomar forma quando passamos a observar o cotidiano da escola numa escuta 
atenta às falas das outras professoras e na observação das práticas pedagógicas.

Professora Catingueira sinaliza que: “[...] não basta vim um currículo pronto e 
lá de cima ou de fora da nossa realidade, a gente quer participar do processo de 
construção”. Ou de acordo com a professora Jandaira “O currículo ensinado aqui tem 
que ter sentido pra nossa prática, tem que falar do movimento social, das relações de 
gênero, raça e tantas outras coisas silenciadas nas escolas”. 

Contribuindo com essa reflexão, Saviani (1983) acrescenta que o acesso ao 
conhecimento científico deve ser um direito assegurado pelo currículo das escolas 
às classes populares, tendo em vista que é a apropriação crítica desses conteúdos 
que permitirão aos alunos a compreensão crítica do contexto sociohistórico e cultural 
no qual inserido, viabilizando a produção de novos conhecimentos e tecnologias que 
favoreça a emancipação e a transformação social. 

Desse modo, o esforço da RESAB volta-se para a construção/implementação de 
propostas curriculares contextualizadas no semiárido que garantam aos sertanejos o 
acesso à cultura acumulada historicamente pela humanidade, sem negar a diversidade 
de saberes produzidos pelos diferentes grupos responsáveis pela criação/recriação 
da vida no sertão (LIMA, 2001). 

De modo geral, a escola através de seus agentes e currículos, negligenciam 
questões que tratam de gênero, etnia, raça, geração e sexualidade no que diz respeito 
a sua dimensão sociocultural. O currículo configura-se portanto em instrumento de 
reprodução identitária com uma perspectiva de masculinidade e feminilidade construída 
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e atravessada pelos discursos da heteronormatividade (LOURO 2007; MEYER, 2003).
Como argumenta Louro (2007), o currículo, contém um discurso que constrói 

as múltiplas identidades dos sujeitos. Silva (1995) afirma que o currículo pode 
contribuir para manter ou para eliminar a dicotomia feminino/masculino, branco/
negro, jovem/idoso ensinando que uma pessoa pode ou não ter exclusivamente 
atributos convencionalmente denominados masculinos e femininos, reduzindo, ou 
não, o masculino a macho e feminino a fêmea, restringindo ou não os modelos de 
feminilidade e masculinidade, podendo perpetuar ou transformar a desigualdade de 
gênero, típicas das sociedades ocidentais e das culturas androcêntricas.  

Ao longo da história da educação brasileira, o pensamento curricular foi 
fortemente marcado pela linearidade das teorias sócio filosóficas que fundamentaram 
tais concepções e construções teóricas a partir do pensamento hegemônico e 
dicotômico. Nesse sentido, Candau argumenta (2005) que é imprescindível que os 
currículos potencializem o dialogo entre os diferentes grupos sociais, criem espaços 
de trocas de experiências e conhecimentos.

O CURRÍCULO E AS RELAÇÕES DE GÊNERO: DA INVISIBILIDADE AO 
PROTAGONISMO

As atividades desenvolvidas pelas mulheres muitas vezes são invisibilizadas, 
isso se dá em parte porque a divisão tradicional de papéis distintos para mulheres e 
homens se sustenta numa rígida divisão sexual do trabalho que tem, historicamente, 
relegado à mulher um papel secundário no trabalho, na vida política, nas lutas sociais, 
responsabilizando-a pelo trabalho não-visível. 

Inúmeras são as atividades desenvolvidas pelas mulheres assentadas em Nova 
Canaã. Elas são as únicas responsáveis por toda atividade considerada do âmbito 
privado, tais como a manutenção da casa, o cuidado com os animais domésticos, 
com os filhos, pelos quintais agroecológicos e em parte, são responsáveis também 
pela lavoura junto aos seus companheiros. Contudo essas atividades nem sempre 
são reconhecidas como trabalho, já que as mesmas não geram renda. Jandaira conta 
que: “Muitos dos companheiros pensam que só eles trabalham, mas não sabem o que 
é colocar uma gota de água em casa”. Jitirana reforça: “Mesmo a gente indo pra roça 
com eles (os companheiros) quando a gente chega vai pra cozinha enquanto eles 
ficam assistindo TV, ou simplesmente descansando”.

Pensamos que aqui seja pertinente o paradoxo: a invisibilidade é visível. Para 
Caroá eles sabem que as mulheres trabalham duro, mas não querem é reconhecer. 
Afirma ela: “Os maridos e companheiros sabem da nossa jornada dura de trabalho, 
eles só não querem admitir”. Dessa maneira, todo fazer cotidiano das mulheres 
posseiras fica invisibilizado.
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As professoras concordam que muitas vezes as práticas da escola e do movimento 
muitas vezes reforçam o machismo. Nesse sentido Jitira comenta: “Muitas vezes a 
gente fala que é contra e quando menos espera se pega com práticas que reforçam 
o machismo, até parece que o currículo é masculino”. De acordo com Tomaz Tadeu 
da Silva (2007) o currículo é pensado numa ótica masculina, forçando as escolas e as 
práticas educativas a se pensarem dentro dessa lógica. 

 Para Catingueira a escola precisa rever o currículo, considerando as realidades 
especificas e os sujeitos envolvidos nos processos educativos, afirma ela: “[...] ou a 
gente rever o currículo que está posto como o mais correto ou a gente se ferra [...] 
ele já demostrou que da maneira como está não consegue responder as questões de 
subjetividades e de formas diferentes de se viver que o currículo exclui”.

Santomé (1998) alerta para o fato dos currículos constituídos a partir das bases 
epistemológicas vinculadas à filosofia positivista de assumirem uma postura de 
silenciamento e exclusão dos saberes e práticas culturais das classes populares e/
ou determinadas categorias, em detrimento da supervalorização de conhecimento 
oriundos de grupos sociais dominantes. Diante do exposto, Saviani (1983) destaca 
que o currículo não é um elemento neutro, ele está implicado em relações de poder, 
sendo produtor de identidades sociais e individuais.

Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas em Nova Canaã aos poucos começa 
a romper o silêncio ao ousar ensaios de currículos diferentes daqueles impostos por 
sistema educativo invisibiliza, silencia e exclui. Jandaira nos relata uma experiência 
nesse sentido: “[...] não fácil, mas aos poucos a gente tem procurado driblar o currículo 
que impõem pra gente e temos percebido mudanças [...] não só nas notas, mas 
principalmente na mudança de postura dos estudantes”.

A fala da professora evidencia que a mudança precisa ser refletida e pensada 
a partir das bases para que o currículo seja multirreferencial como nos propõe 
Macedo (2007). Dessa forma a transição da invisibilidade ao protagonismo se faz 
cotidianamente por meio de um processo contínuo e por práticas pedagógicas que 
visam a equidade a partir da diversidade.

A GUISA DA CONCLUSÃO: POR UM CURRÍCULO CONTEXTUALIZADO

As sociedades contemporâneas têm provocado reflexão em torno de problemas 
e indagações humana-pedagógicas que imaginávamos superadas. A saber, a matriz 
curricular e as discussões acerca das questões da diversidade. De acordo com Louro 
(2007), a diversidade, na perspectiva cultural, deve ser compreendida enquanto  
construção histórica, cultural e social das diferenças. Nessa perspectiva as diferenças 
ultrapassam as características meramente biológicas. 



1217

Assim, o currículo qual tal o conhecemos, pode ser o principal empecilho na 
efetivação de uma educação contextualizada. É preciso a elaboração de novas 
concepções de currículo, e que esse seja um elo entre o que se ensina na escola e 
a realidade vivenciada pelos/as estudantes. Um currículo que contemple, segundo 
Martins (2004), os conhecimentos universais, mas que também leve os jovens a 
conhecerem a vegetação, a fauna, os solos, o clima, o regime de chuvas, como também 
os processos históricos da região, que influenciaram na formação da sociedade, das 
relações sociais, dos padrões culturais, dos hábitos e costumes que são vivenciados 
cotidianamente pelas pessoas. Um currículo que favoreça a construção coletiva de 
conhecimentos e saberes sobre o Semiárido, possibilitando o desenvolvimento de 
projetos e ações de convivência com as condições ambientais e, também, possibilite 
uma mudança no paradigma que define a relação das pessoas com a natureza. 

Um currículo de convivência com o Semiárido tem que necessariamente levar 
em consideração a sua complexidade, uma vez que o Semiárido se apresenta como 
uma “colcha de retalhos” e é exatamente nessa diversidade de cores e tons, formas e 
formatos que consiste a proposta de um currículo contextualizado.
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RELAÇÃO COTIDIANA PROFESSOR/ALUNO: CAPTANDO AS REPRESENTAÇÕES 
SOCIAIS DO CURSO DE LICENCIATURA EM LETRAS DA UFMA

Gabriella Alves Ferreira (UFMA)
gabriella.alvesfer@hotmail.com

Maria Núbia Barbosa Bonfim (UFMA)
bonfim@elo.com.br

INTRODUÇÃO

Considerando a premissa de que a relação professor/aluno se constitui elemento 
significativo para uma aprendizagem efetiva, são necessários diversos mecanismos além 
da apropriação dos conteúdos ministrados pelo professor, destacando-se o estabelecimento 
de uma relação de reciprocidade entre alunos e professores, que deveria ser marcada pelo 
respeito mútuo e pela busca da construção de um ambiente de troca de experiências, no qual 
nenhuma das partes pode ser relegada.

Este tema nasceu nas reuniões do Projeto de Cooperação Acadêmica: Metodologia 
do Ensino de Língua Portuguesa: saberes e práticas na formação docente, desenvolvido 
pelo Grupo de Pesquisa Escola, Currículo, Formação e Trabalho Docente, do Programa de 
Pós-Graduação em Educação – PPGE / UFMA, parceria entre as instituições UFMA/UERN/
USP, sendo a UFMA a proponente, contando com financiamento pelo PROCAD-NF 2008, 
tendo como objetivo investigar as representações sobre a formação do professor de Língua 
Portuguesa e sobre o processo ensino-aprendizagem da língua, por meio do estudo das 
práticas e saberes atualmente mobilizados no âmbito das disciplinas ministradas no curso. 
Participei desse estudo na condição de bolsista CNPq/PIBIC, desenvolvendo o trabalho A 
relação cotidiana professor/aluno no Curso de Licenciatura em Letras da Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA).

Os estudos que incluem o eixo de interesse Representações nas relações Professor 
– Aluno são desenvolvidos pelo Grupo de Pesquisa Escola, Currículo, Formação e Trabalho 
Docente, do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE/UFMA, tendo como objetivo 
compreender as relações produzidas na escola com os saberes dos sujeitos envolvidos no 
processo educativo, saberes esses produzidos no espaço de formação, propiciando a criação/
reconstrução de novas concepções e práticas curriculares.

O estudo propôs-se a analisar como se dava a relação professor/aluno no Curso de 
Licenciatura em Letras da Universidade Federal do Maranhão, já que é no âmbito universitário 
que se aprendem teorias para um bom relacionamento, onde também se pressupõe que são 
formados sujeitos críticos e reflexivos, no qual se trabalha a práxis para um bom resultado 
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em termos de ensino e aprendizagem e, também, de afetividade entre alunos e professores. 
 Ao falarmos dessa relação, surgem vários questionamentos persistentes no âmbito 

educacional: Como a relação professor/aluno afeta o processo de ensino e aprendizagem? 
Até que ponto esta relação pode facilitar ou dificultar esse processo? Como essa relação se 
dá em cursos de formação de professores? Neste estudo procuramos mostrar como se dá a 
relação professor/aluno vista por uma ótica do micro para o macro sistema, ou seja, a relação 
entre professores e alunos e as consequências no ensino e aprendizagem. 

Com base nos pressupostos apresentados, entendemos que os questionamentos de 
professores, alunos, pesquisadores na área, são relevantes e merecem ser discutidos, pois 
o ensino e a aprendizagem têm como personagens principais professores e alunos e, se de 
algum modo, estes não conseguem manter uma boa relação, pode se tornar inviável um bom 
aproveitamento no estudo.

Este estudo contou com o apoio teórico da Teoria das Representações Sociais – TRS 
– inaugurada por Serge Moscovici, por entendermos que essas representações vivenciadas 
e/ou construídas no cotidiano da sala de aula ou em fase anterior exercem influência na 
aprendizagem do aluno, visto que essa relação é, por natureza, essencialmente, interativa e 
dinâmica, características que encontram respaldo na referida teoria. 

A noção de representação social proposta por Moscovici corresponde à busca da 
elaboração de um conceito verdadeiramente psicossocial, pois procura superar a dicotômica 
relação entre indivíduo e sociedade. É, nesse sentido, que a Teoria das Representações 
Sociais se apresenta como uma opção pertinente ao nosso estudo, pois a pesquisa em 
educação carece na sua prática de um olhar mais voltado para os fenômenos psicossociais 
(ALVES-MAZZOTTI, 2008).

Segundo Moscovici (2001, p. 62), “as representações são, ao mesmo tempo, (des)
construídas e adquiridas”. Desse modo, buscaremos nesta pesquisa compreender os 
processos de (des)construção dessa relação brotada a partir do cotidiano em sala de 
aula e como influenciam no processo de ensino e aprendizagem. Nessa perspectiva, 
as Representações Sociais de professores e alunos foram sendo “construídas” e 
“adquiridas”, ou seja, engendradas a partir do senso comum, que, em sua aparente 
banalidade, abriga um mundo de conhecimento, um tanto de cultura e de mistério. 

Segundo Pais (2003), o cotidiano é a rota do conhecimento “quer isto dizer que 
o cotidiano não é uma parcela isolável do social” (p. 31). O conhecimento é visto aqui 
não sendo apenas os saberes científicos acumulados, mas também a vivência do 
cotidiano em sala de aula, com professores e alunos reais, um “espaço central em 
que todos atuamos, o que nos torna, nos diferentes níveis do processo educacional, 
responsáveis” (MOREIRA; CANDAU,  2007) pela concretização do currículo.

Este estudo resulta de uma pesquisa concluída na Iniciação Científica da Graduação, 
com duração de dois anos e tem como perspectiva investigações futuras mais detalhadas 
acerca da temática que consideramos tão importante para processo de ensino e aprendizagem 
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dos alunos. Assim, a relevância desse estudo consistiu em captar as Representações Sociais 
de professores e alunos do Curso de Licenciatura em Letras da UFMA e verificar como 
essas representações são (des)construídas e adquiridas no cotidiano da sala de aula e sua 
interferência no processo de ensino e aprendizagem.

O COTIDIANO NA RELAÇÃO PROFESSOR/ALUNO

Entendemos que o fazer pedagógico lida cotidianamente com relações 
interpessoais que envolvem características peculiares em seus aspectos afetivos, 
valorativos e psicológicos dos sujeitos (PASSOS, 2004). Nesse sentido, o processo 
de ensino e aprendizagem envolve dimensões psicológicas (fenômenos mentais) e 
sociais. É, pois, importante, para a educação, que sejam observados e analisados 
elementos de ambas as dimensões. 

Ao compreender esse complexo processo na relação professor/aluno 
permeada de encontros e desencontros, entendemos que a TRS transita nos estudos 
do cotidiano, propiciando a realização de análises sobre a realidade social. Segundo 
Moscovici (1984):

As representações em que estou interessado não são as de sociedades 
primitivas, nem as reminiscências, no subsolo de nossa cultura, de épocas 
remotas. São aquelas da nossa sociedade presente, do nosso solo político, 
científico e humano, que nem sempre tiveram tempo suficiente para permitir 
a sedimentação que as tornassem tradições imutáveis (p. 18-19).

Nesse sentido, a operacionalização do conceito da TRS neste estudo 
tenta perceber a realidade como uma construção social a partir do processo de 
interação e comunicação dos sujeitos, aqui considerados professores e alunos. 
Assim, as representações sociais constituem elementos essenciais à análise das 
relações pedagógicas, especialmente da relação professor/aluno, que interfere 
significativamente no processo educativo. 

Ao trabalhar com o senso comum, entendemos que a TRS aponta para 
um conhecimento plural e pretensamente livre em relação ao pensamento formal. 
Sendo assim, o conhecimento comum é um pensamento popular de primeira mão, 
que fundamenta o conhecimento na formulação de imagens e experiências práticas. 
Segundo Pais (2013, p. 101), “os indivíduos e o senso comum são produtores de 
conhecimento”, evidenciando um saber que emana do senso comum, ao fazer-se e 
refazer-se no cotidiano da sala de aula. Cotidiano no qual o sujeito participa com todos 
os aspetos de sua individualidade, de sua personalidade (HELLER, 1970). 
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O CAMINHO DA PESQUISA

                   A trajetória metodológica

As representações sociais não são apenas “opiniões sobre” ou “imagens de”, e sim 
teorias sociais que tentam explicar o real, sistemas que possuem uma lógica e linguagem 
particulares, estruturas que implicam valores, ideias práticas e conceitos (ALVES-MAZOTTI, 
2008) e que, de acordo com Moscovici (2012), são entidades, quase tangíveis, que circulam, 
se entrecruzam e se cristalizam por meio da fala, do gesto e da comunicação no cotidiano. 
Motivo esse da utilização no presente estudo da utilização de entrevistas semiestruturadas 
realizadas com 15 alunos do Curso de Letras do 8º período e com 10 professores do também 
referido curso. Aplicamos, também, um questionário de perfil com os mesmos alunos, a fim 
de conhecermos melhor os sujeitos envolvidos na pesquisa, de modo a delimitar um contexto 
socioeconômico.   

Durante a trajetória, tentamos elucidar as questões feitas na Introdução deste trabalho 
e relacionadas ao pensar e agir de professores e alunos sobre sua relação cotidiana no curso 
de Letras. Escolhemos a técnica de Análise de Conteúdo para estudar as informações, pois 
essa técnica propicia o diálogo com os diferentes tipos de discursos e nos faz conhecer o que 
está implícito nas palavras.

Neste estudo, usamos a abordagem qualitativa para a análise dos dados da pesquisa, 
entendendo que esse tipo de abordagem “envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos 
no contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que 
o produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes” (LUDKE; ANDRÉ, 1986, 
p. 13). O tratamento dos dados coletados foi feito utilizando a técnica de Análise de Conteúdo.

Segundo Franco (2005), a Análise de Conteúdo 

Assenta-se nos pressupostos de uma concepção crítica e dinâmica da 
linguagem. Linguagem, aqui entendida, como uma construção real de toda 
a sociedade e como expressão da existência humana que, em diferentes 
momentos históricos, elabora e desenvolve representações sociais no 
dinamismo interacional que se estabelece entre linguagem, pensamento e 
ação (p. 14).

Essa técnica busca compreender os significados dos discursos dos entrevistados. Em 
nosso caso, nos preocupamos com as descrições das mensagens, ou seja, o que está por 
trás das palavras e, para isso, utilizamos inferências que são procedimentos relevantes que 
implicam

[...] pelo menos, uma comparação, já que a informação puramente descritiva, 
sobre conteúdo, mensagem (escrita, falada e/ou figurativa) é sem sentido até 
que seja relacionado a outros dados. O vínculo entre toda análise de conteúdo 
implica comparações; o tipo de comparação é ditado pela competência do 
investigador no que diz respeito a seu maior ou menor conhecimento acerca 
de diferentes abordagens teóricas (FRANCO, 2005, p. 26).

 Interessa-nos deixar claro que, além da atenção dada aos conteúdos manifestos nas 
informações coletadas, tentamos desvendar o conteúdo latente dessas informações, que nos 
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encaminha “para além do que pode ser identificado, quantificado e classificado para o que 
pode ser decifrado mediante códigos especiais e simbólicos” (FRANCO, 2005, p. 24) e que, 
muitas vezes, é mais indicativo dos fenômenos em análise.

No decorrer da investigação, utilizamos também a técnica de observação participante. 
Segundo Minayo (2007), é o momento relacional que, na qualidade de pesquisadores, 
mergulhamos na realidade do objeto das nossas indagações e interagimos com os sujeitos 
ali situados. Na observação participante, podemos perceber como se dá a relação professor/
aluno e suas repercussões no ensino e aprendizagem. 

Convém deixar claro que as observações participantes, assim como o estudo do 
material teórico, foram executados durante todo o percurso da pesquisa. Ainda a respeito da 
observação participante, devemos ressaltar que se deu pelo fato de eu ser sujeito daquela 
realidade e conviver com os sujeitos da pesquisa, mantendo não só a postura de aluna, mas 
também de pesquisadora iniciante.

Dessa forma, primeiramente, procuramos identificar os discursos dos professores e 
os dos alunos, da seguinte forma: PL – para os discursos dos professores e AL – para os 
discursos dos alunos. Tanto o discurso dos professores – PL quanto o discurso dos alunos – 
AL estão acrescidos do numeral cardinal, para melhor caracterizar cada discurso, obedecendo 
a uma ordem crescente: PL1, PL2, PL3, PL4, PL5, PL6, PL7... PL10; AL1, AL2, AL3... AL15.  
Após leitura atenta e reflexiva dos discursos dos professores e dos alunos, escolhemos como 
unidade temática: O processo de ensino e aprendizagem no cotidiano da sala de aula.

RELAÇÃO PROFESSOR/ALUNO: O que mostram os dados

              Perfil dos atores envolvidos

Conforme explicamos anteriormente, com a aplicação de questionários de perfil junto 
aos alunos da amostra desta pesquisa, tivemos o objetivo de compor as características e 
aspectos identitários, necessários ao tentarmos adicionar mais significados nesse estudo. 
Sendo assim, aplicamos o questionário de perfil com os alunos, no qual elencamos vários 
pontos para serem analisados como: idade, sexo, cor, escolaridade, profissão dos pais, renda 
familiar, entre outros.

Segundo Jodelet (2001), as representações são sempre de alguém, então conhecer 
o contexto de vida dos sujeitos nos permite conhecer os significados que são atribuídos 
ao objeto situado no seu meio social e material, permite, também, examinar como esses 
significados são articulados à sensibilidade, aos interesses, desejos, emoções e ao cognitivo 
desses sujeitos.

Quanto à idade, a maioria dos alunos entrevistados tem entre 22 e 23 anos, apenas 
um aluno tem 28 anos, sendo assim percebemos que os alunos, na sua maioria são jovens 
e ingressaram na universidade logo após o término no Ensino Médio. A maior parte dos 
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entrevistados mora na capital espalhados por bairros no entorno da Universidade e também 
bem longínquos e de difícil acesso, como o município de Raposa, e alguns bairros da capital 
como Santa Clara e Vila Luizão.

A maioria dos entrevistados é do sexo feminino de cor preta conforme autoidentificação. 
A quase totalidade dos alunos é jovem com o estado civil solteiro, pois, segundo eles, buscam 
primeiramente se realizar profissionalmente.

No que se refere à profissão, não há grandes diferenças entre os alunos que trabalham 
ou não, já que a metade dos entrevistados estuda e trabalha, com vínculo empregatício entre 
um a dois anos e afirmam que precisam trabalhar para garantir seu sustento, pagar as dívidas 
e continuar os estudos. 

No que concerne à escolaridade dos pais, a maioria estudou até o Ensino Médio 
completo, salvo uma mãe e três pais que tem o Ensino Superior completo. Em relação à 
profissão das mães, há várias que são donas de casas, cabeleireiras, comerciantes e 
empregadas domésticas. Há também mães que têm o Ensino Superior, trabalhando como 
professora e engenheira. Quanto à profissão dos pais, tem alguns policiais, funcionários 
públicos, mecânico, eletricista, professor, pescador, pedreiro, empresário e desempregado. 
Percebemos que a maioria dos alunos constitui a primeira geração de suas famílias a entrar 
na universidade, já que seus pais têm, no máximo, o ensino médio completo.

Por fim, no que se refere à renda familiar, quase todos afirmam que seus pais contribuem 
financeiramente para a manutenção dos seus estudos, assim como disseram que nas suas 
casas tem computador conectado à internet, a fim de viabilizar e facilitar os seus estudos.

              Unidade temática

A partir dos objetivos propostos, perguntas e respostas nas entrevistas feitas com 
professores e alunos e de acordo com as aproximações e afastamentos nas perguntas, 
distribuímos o conteúdo na unidade temática: O processo de ensino e aprendizagem no 
cotidiano da sala de aula, enriquecendo a análise desses dados com a observação participante 
realizada em sala de aula.

             O processo de ensino e aprendizagem no cotidiano na sala de aula

Entendemos que é no cotidiano que a relação professor/aluno se manifesta, é nesse 
espaço movediço, sujeito a aproximações e afastamentos que professores e alunos atuam 
enquanto atores nessa trama, recheada de cenas inesperadas, decisões e atitudes a 
serem tomadas ou renegadas. Nesta categoria de análise, elencamos temas que tratam do 
relacionamento entre alunos e professores no dia a dia da sala de aula, das representações 
que constroem antes do primeiro contato e como eles a percebem hoje após a convivência 
em sala de aula, na tentativa de evidenciar a relevância de uma boa relação entre professores 
de alunos para que o processo de ensino e aprendizagem, que se dá no cotidiano da sala de 
aula, seja eficaz.
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De acordo com os alunos, o relacionamento com os seus professores era bom e, os 
professores também afirmaram que seu relacionamento com os alunos é bom e excelente. Já 
no que se refere à representação que professores e alunos fazem antes do primeiro contato, 
a maioria dos alunos imaginava seus professores como uma pessoa de caráter formador 
e compreensível, uma minoria de alunos, a partir de comentários de outros alunos pelos 
corredores, representavam seus professores como autoritários e de difícil convivência. Em 
contrapartida, a maioria dos professores representava seus alunos com expectativas positivas 
e a minoria apenas os via como mais uma nova turma.

Bidarra (1985, p.37) se baseia nos estudos de Gilly (1980), que retoma a concepção de 
Moscovici e propõe um modelo de análise das representações recíprocas entre professores e 
alunos, afirmando que estes não são abstrações e sim indivíduos concretos, ou seja, “antes 
de se encontrarem enquanto sujeitos particulares, professor e aluno dispõem já de uma ideia 
modeladora um do outro, enquanto personagens abstratas”. 

Posteriormente, foi questionado como professores e alunos percebem hoje um ao 
outro tendo o cotidiano como fator preponderante para essa relação. A maioria dos alunos 
representa hoje seus professores como autoritários, alguns percebem seus professores como 
pessoas agradáveis e boas e a minoria respondeu que os representa a partir das aulas e 
comportamento no cotidiano. Bidarra (1985) alerta que a modificação na representação pode 
produzir uma modificação na expectativa, ou seja, “as concepções educativas do professor 
e o seu papel, afetam a relação entre a representação que o professor tem do aluno e a 
expectativa em relação ao seu futuro escolar” (p. 73).

 Concordando com as afirmações da Bidarra, Zuin (2008), complementa

A ambivalência de sentimentos do aluno não é aceita pelo professor como 
seu problema. No seu ponto de vista, isso é algo que não lhe diz respeito, 
pois seu campo de atuação se restringe à dimensão racional e às questões 
objetivas. Já os alunos que, no início do curso, identificaram seus professores 
como indivíduos espontâneos, inevitavelmente frustram-se quando se dão 
conta de que eles estão bem distantes daquilo que fora anteriormente 
idealizado (p. 47).

Nesse sentido, a relação professor/aluno que se estabelece em sala de aula é afetada 
pelas representações antecipadas que um tem do outro, relação que tem como base uma 
representação de aluno e professor ideal e isso, muitas vezes, pode concorrer para dificultar 
a relação real.

Percebemos que professores e alunos afirmam ter um bom relacionamento, mas na 
observação participante notamos conflitos em sala de aula, sendo eles por motivos teóricos, 
ideológicos, assim como o modo de o professor avaliar e a insatisfação dos alunos diante 
desse processo. Isso fica evidenciado na fala de um professor ao afirmar que os alunos 
se “recusam na compreensão acerca de metodologias e/ou processos avaliativos” e são 
“resistentes a novas abordagens quando do processo de avaliação” (PL-6). 

Destacamos que após o primeiro contato e convivência no cotidiano, alunos e 
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professores modificam algumas representações de outrora. Os alunos começam a perceber 
seus professores como pessoas autoritárias e estes têm seus alunos como pessoas boas, 
mas “um pouco desmotivados” (PL-1). Segundo Gilly (2001), a relação professor/aluno que se 
dá em sala de aula é afetada pelas representações antecipadas que um tem do outro, relação 
essa que tem como foco uma representação de aluno e de professor ideal, muitas vezes, 
concorrendo para dificultar a relação real.

Assim, cabe dizer que em alguns casos as representações de outrora permaneceram 
e outras foram sendo alteradas ao longo da relação no cotidiano e o quanto essas mudanças 
interferem no processo de ensino e aprendizagem, pois, segundo Freire (1996), “a autoridade 
docente mandonista, rígida, não conta com nenhuma criatividade do educando. Não faz parte 
de sua forma de ser, esperar, sequer, que o educando revele o gosto de aventurar-se” (p. 92). 

Percebemos, com isso, que os alunos representavam seus professores, a princípio, 
como pessoas “ideais”, de caráter formador, abertos para o diálogo e os professores 
os viam como sujeitos dispostos ao processo de ensino e aprendizagem. Após um 
tempo de convivência, os alunos representam seus professores como autoritários e 
os culpabilizam pelo bom ou mau andamento das aulas, já os professores veem seus 
alunos fechados para novas metodologias e desmotivados. Bidarra (1985) retoma a 
discussão acrescentando que alunos já tem uma imagem de seus professores antes 
de entrar na escola, imagem esta construída a partir, principalmente, da influencia 
familiar associada ao grupo de pares. 

Moscovici (1984) assume que “indivíduos e grupos são qualquer coisa, menos 
receptores passivos, e que eles pensam de forma autônoma, constantemente 
produzindo e reproduzindo representações” (p. 2). Nesse sentido, as representações 
sociais são uma forma de conhecimento pela qual as pessoas, através do cotidiano 
compreendem a realidade, tendo como objetivo tornar familiar algo não familiar ou a 
própria não familiaridade.

Ao perguntarmos para professores e alunos de que forma o relacionamento 
entre eles interfere no ensino e aprendizagem, a maioria dos alunos respondeu 
que o bom ou mau relacionamento com os professores influencia no interesse pela 
disciplina e futura profissão, e também um número significativo de alunos afirma que 
a boa convivência em sala de aula está diretamente relacionada com a participação. 
A maioria dos professores, assim como a dos alunos, afirmou que o interesse e a 
participação em sala de aula e futura profissão, são fatores evidentes de um bom 
relacionamento, já que alunos afirmam que “se o relacionamento com o professor não 
for bom, fica difícil a aprendizagem, já que você passa a detestar a aula”, diz AL-14.

 Os professores afirmaram que o bom relacionamento “garante segurança aos 
alunos à proporção que eles conhecem o professor, contribuindo para o adequado 
aproveitamento da disciplina,” (PL-6). Nesse sentido, professores e alunos são cientes 
de que um bom ou mau relacionamento é um fator importante para o processo de 
ensino e aprendizagem.
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 Como vimos anteriormente, os alunos representam seus professores antes 
do primeiro contato e, após a convivência do cotidiano em sala de aula, essas 
representações podem ou não permanecer. Diante disso, os alunos veem seus 
professores refletidos no futuro, ou seja, o aluno tende a reproduzir em sua sala de 
aula o que vivenciou em anos na graduação com diversos professores. 

Masetto (1998) afirma que:

É o modo de agir do professor em sala de aula, mais do que suas características 
de personalidade que colabora para uma adequada aprendizagem dos alunos; 
[o trabalho do professor] fundamenta-se numa determinada concepção do 
papel do professor, que por sua vez reflete valores e padrões da sociedade. 
(p. 67).

Retomando à análise, os dados mostram que a boa relação dos alunos com 
seus professores influencia no envolvimento da disciplina e na maior participação, 
facilitando questionamentos e discussões acerca do assunto estudado.

Perguntados sobre quais assuntos conversam, a maior parte dos alunos 
respondeu que somente assuntos acadêmicos e, os professores responderam que 
só conversam com seus alunos sobre assuntos acadêmicos também. Nesse sentido, 
Gadotti (1999), diz-nos que “o professor não deve preocupar-se somente com o 
conhecimento através da absorção de informações, mas também pelo processo de 
construção da cidadania do aluno” (p. 69).

Nesse sentido, enquanto o professor privilegia, na representação que tem do 
aluno, os aspectos cognitivos e as atitudes morais face ao trabalho, o aluno dá mais 
importância às qualidades humanas e relacionais, na sua representação de professor. 
Segundo Bidarra (1985), ao passo que o professor se situa no quadro da instituição 
para ensinar, o aluno vê-se rejeitado na sua solicitação afetiva cuja satisfação parece 
ser necessária à sua aprendizagem. 

Para Moscovici (2009), o conhecimento nunca é desinteressado. Dessa forma, 
as representações são tanto o modo de pensar que resulta do encontro entre 
circunstâncias, ideias e experiências, quanto as ideias já internalizadas por nós e das 
quais utilizamos para construir novas representações, ressignificar o mundo e nele 
agir.  No diálogo do professor com seus alunos, tais elementos são fundamentais para 
solidificar saberes de diferentes práticas profissionais. 

Questionamos se houve desentendimentos e quais as consequências. A maioria 
dos alunos afirmou ter havido discussão, tensão e medo. Uma parcela significativa 
afirmou também que houve outras consequências como reprovação e desinteresse 
em certas disciplinas. Ao perguntarmos aos professores, a maioria afirmou que 
as consequências foram boas para o aluno e outros afirmaram que não houve 
consequências.

Diante desses fenômenos, indagamos: A perda de interesse, discussões e 
medos são ingredientes aceitáveis para uma boa relação entre professores e alunos? 
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Entendemos que o aprender se torna mais interessante quando o aluno se sente 
responsável pelas atitudes e motivação em sala de aula. O prazer pelo aprender 
nem sempre é uma atividade que surge espontaneamente nos alunos, por isso são 
necessários meios que estimulem essa busca e curiosidade pelo conhecimento.

Freire (1996, p.96), enfatiza as características do professor que envolve 
afetivamente seus alunos, afirmando que:

O bom professor é o que consegue, enquanto fala trazer o aluno até a 
intimidade do movimento do seu pensamento. Sua aula é assim um desafio 
e não uma cantiga de ninar. Seus alunos cansam, não dormem. Cansam 
porque acompanham as idas e vindas de seu pensamento, surpreendem 
suas pausas, suas dúvidas, suas incertezas.

Sendo assim, podemos perceber que esta relação se dá por caminhos 
movediços, conflituosos, mas que ainda há espaço para o diálogo, a compreensão e 
principalmente, para o respeito às diferenças e hierarquias. É evidente, a partir dessas 
análises, o quanto uma boa relação entre professores e alunos ajuda no processo 
de ensino-aprendizagem e, deste modo, é revelante que possamos refletir sobre 
nossas atitudes e nossas posições no cotidiano que é o lugar em que esta relação se 
manifesta.

CONSIDERAÇÃO FINAIS

Terminada a fase de análise e interpretação dos dados da pesquisa, cabe 
fazermos algumas considerações sobre o estudo realizado.

Acreditamos que a análise à luz da TRS sobre alunos e professores pode 
contribuir para dar maior visibilidade aos fenômenos existentes nessa relação, visto 
que nos propusemos, com a pesquisa realizada, dar voz aos sujeitos que produzem 
essa relação, trazendo para o conhecimento de todos os saberes que esses sujeitos 
constroem no cotidiano.

Analisamos da unidade temática O processo de ensino e aprendizagem no 
cotidiano da sala de aula, a partir dos discursos dos sujeitos da pesquisa, baseados 
“[...] nos pressupostos de uma concepção crítica e dinâmica da linguagem, [...] que 
elabora e desenvolve representações sociais no dinamismo interacional que se 
estabelece entre linguagem, pensamento e ação” (FRANCO, 2005, p.14). 

Procuramos desmistificar a ideia de que a relação entre professores e alunos 
na Universidade é ideal, mostrando a importância desse trabalho, ao evidenciar o 
quanto um bom relacionamento torna-se primordial para a realização de um processo 
de ensino e aprendizagem profícuo, independentemente da área de conhecimento. 
Para isso, a pesquisa contou com o apoio da TRS, consubstanciada a partir do diálogo 
com os autores que estudaram e estudam as RS, fazendo uma abordagem de seu 
conceito e discussão dos processos de sua formação.
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Desse modo, apontamos alguns caminhos, a partir dos resultados encontrados.  
Ao levarmos em consideração a sala de aula como um espaço onde se dão 

as relações que envolvem professores e alunos, bem como onde se concretiza 
sistematicamente o processo de ensino e aprendizagem, evidenciamos que professores 
e alunos afirmam ter um bom relacionamento, entretanto ao serem perguntados sobre 
suas representações, após a convivência no cotidiano da sala de aula, é interessante 
observarmos que algumas representações de outrora mudam e passam a interferir 
diretamente no processo de ensino e aprendizagem, já que alguns alunos que antes 
tinham seus professores como “ideais”, os veem hoje como pessoas autoritárias.

Os resultados apontam para a necessidade de que professores e alunos da 
Instituição investigada procurem cultivar relações saudáveis, de respeito mútuo. 
Dessa forma, o convívio poderá ser pautado em relações com maiores características 
de reciprocidade, lembrando sempre que “a autoridade docente mandonista, rígida, 
não conta com nenhuma criatividade do educando” (FREIRE, 1996, p.92), dificultando 
o processo de ensino e aprendizagem, já que o aluno se sentirá pressionado, 
desmotivado como constatamos nos discursos de professores e alunos. 

Ao procurarmos entender de que forma o relacionamento entre professores e 
alunos interfere no processo de ensino e aprendizagem, concluímos que, de acordo 
com os depoimentos, alunos se sentem ou não motivados, interessados nas disciplinas 
e participantes em sala de aula, dependendo, na maioria das vezes, da forma como se 
estabelecem essas relações. Dessa forma, a relação professor/aluno pode interferir 
consideravelmente no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que a comunicação 
fica prejudicada, pela incompreensão de mensagens e conteúdos. Assim, convém que 
alunos e professores busquem pelo diálogo, no cotidiano, mecanismos que possam 
favorecer essa comunicação, pautada na transposição didática por parte do professor 
e na busca por sanar dúvidas e questionamentos por parte dos alunos.

Em nosso estudo, procuramos destacar a interlocução entre a TRS e a educação 
de modo geral e mais especificamente na relação professor/aluno. Deixamos claro 
que o nosso intuito aqui não é apontar os erros de professores e alunos e, sim, tentar 
entender a dinâmica dessa relação, para um melhor aproveitamento do trabalho 
desenvolvido pelo Curso de Letras da UFMA, não somente na área acadêmica, mas 
também na área afetiva, de modo a facilitar que o processo de ensino e aprendizagem, 
no Curso, se realize de forma a possibilitar tanto a professores quanto a alunos um 
ambiente de respeito mútuo, compreensão e principalmente, aceitação das diferenças 
e hierarquias a serem seguidas.

A investigação confirmou a importância da temática para a área educacional, 
demonstrando que não se pode analisar o ato pedagógico apenas em termos de 
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conteúdos e métodos (POSTIC, 1990). Apesar do processo de ensino e aprendizagem 
ser regido por um programa com objetivos, conteúdos e cargas horárias pré-definidas 
é a relação professor/aluno, predominantemente, que direciona a ação pedagógica 
(SANTOS, 2002) e o processo de ensino e aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO

Refletir sobre a proposta curricular para a Educação Infantil no atual contexto 
nos remete entender a escola como instância de socialização de saberes e, ao mesmo 
tempo, de efetivação de um proc  esso de ensino e de aprendizagem voltado para 
formação de cidadãos com capacidade de inserção e atuação plena na sociedade 
contemporânea. 

Atualmente, muitas são as preocupações voltadas para a construção de uma 
educação de qualidade para a primeira etapa da Educação Básica. Qualidade esta 
que não vise apenas a acesso e a permanência de crianças em creches e pré-escolas, 
mas que garanta às crianças seu desenvolvimento integral e acesso aos seus direitos 
de cidadãos. Para Oliveira, 

A criança, centro do planejamento curricular, é considerada um sujeito 
histórico e de direitos. Ela se desenvolve nas interações, relações e práticas 
cotidianas a ela disponibilizadas e por ela estabelecidas com adultos e 
crianças de diferentes idades nos grupos e contextos culturais nos quais se 
insere (2010, p. 05).

Sob essa perspectiva, a proposta curricular assume um papel relevante na 
busca pela qualidade, desde que seja bem elaborada e discutida, ensejando em um 
elemento norteador da prática pedagógica dos professores. 

O Brasil dispõe de vários documentos legais que fundamentam e orientam a 
construção de propostas curriculares para a Educação Infantil, a exemplo das atuais 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI). Segundo este 
documento, o currículo é compreendido como: 

Um conjunto de práticas que buscam as experiências e os saberes das 
crianças como os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento 
integral de crianças de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 2009, p. 12).

Uma proposta curricular deve servir de orientação para os profissionais das 
escolas de Educação Infantil, desde o planejamento, passando pela ação docente até às 
práticas avaliativas. Porém, ainda é comum nas escolas de Educação Infantil públicas 
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práticas de elaboração, execução e acompanhamento de propostas curriculares sem 
considerar as necessidades das crianças e o contexto em que estão inseridas, sem 
profissionais devidamente preparados, além da constatação do desenvolvimento 
do currículo de forma inadequada em relação, por exemplo, o comprometimento do 
tempo pedagógico em detrimento de ações de caráter burocrático, financeiro, jurídico 
e administrativa da escola.

Esta situação evidencia a relevância da discussão sobre os elementos que devem 
estar presentes em um currículo para a Educação Infantil, uma vez que esta etapa 
da Educação Básica é a base da construção da vida escolar de sujeitos sociais e do 
desenvolvimento de sua cidadania. O presente trabalho, ao partir dessa problemática, 
pretende contribuir com a reflexão sobre a necessidade de uma proposta curricular 
para a Educação Infantil, que enfatize elementos básicos a serem priorizados no 
desenvolvimento integral da criança. 

Com este propósito, realizamos um exame teórico do tema de natureza 
qualitativo, recorrendo as ideias e discussões teóricas de autores que tratam do 
assunto, tais como Oliveira (2010), Hernández e ANGUITA (2010), com ênfase nas 
ideias de Sacristán (2000), bem como os documentos legais que norteiam o processo 
de elaboração e efetivação de propostas curriculares para a Educação Infantil, dentre 
eles Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010).  

O percurso desta análise compreende os elementos básicos a terem prioridades 
no processo de elaboração e execução de propostas curriculares para Educação 
Infantil, dentre eles: seleção de conteúdo, práticas pedagógicas, o contexto social da 
criança, o ambiente escolar e a ação docente. 

A ideia fim deste trabalho é dialogar com esses documentos, tecendo 
considerações sobre elementos essenciais à elaboração e execução de uma proposta 
curricular, especialmente na área da Educação Infantil, bem como sobre as implicações 
diretas na ação docente dos profissionais que atuam nesse nível de ensino. 

 CURRÍCULO, UM CAMPO DE DISPUTA

O atual contexto social, marcado pelo dinamismo e transformação do conhecimento 
científico, aliado às inovações técnicas e tecnológicas, exige a formação de cidadãos, 
no âmbito da escola, pautada e norteada em uma proposta curricular que compreenda 
o indivíduo como um ser social e com características específicas. Sendo assim, os 
professores precisam ter conhecimento do currículo como elemento norteador do seu 
trabalho, compreendendo sua importância e a melhor forma de elaboração e utilização 
deste subsídio como possibilidade de formação cidadã dos futuros sujeitos sociais e 
humanos. 
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Nos últimos anos, a discussão sobre o conceito de currículo e suas formas de 
elaboração e implementação tem crescido substancialmente, e muito se tem dito sobre 
o tema e da sua importância para o processo de planejamento da prática escolar 
como elemento iluminador da formação para a cidadania. Pode ser considerado um 
aspecto positivo, do ponto de vista do enriquecimento do campo teórico, mas, ao 
mesmo tempo, tornando o currículo, um campo de grandes disputas, iniciando pelas 
questões conceituais. 

  Dentre os autores que participam do debate atual sobre o conceito de currículo 
pode-se citar: Silva (1999), Pacheco (2005), Leitinho (2000), Macedo (2012), porém, 
para estas reflexões optou-se como referência a concepção de currículo formulada 
por Sacristán (2000), um dos motivos desta escolha está o tratamento das fases ou 
processos do currículo entendidos como práticas realizadas em contexto, deixando 
claro seu significado cultural. “A qualidade da educação e do ensino tem muito a ver 
com o tipo de cultura que nela se desenvolve, que obviamente ganha significado 
educativo através das práticas e dos códigos que a traduzem em processos de 
aprendizagem para os alunos” (SACRISTÁN, 2000, p. 09).

Um desafio fundamental, e primeiro, encontra-se na compreensão, por parte do 
professorado, do que é currículo. Como assinalado anteriormente, compreende-se que 
este pode ser definido como um conjunto de experiências que o aluno adquire na escola, 
requerendo desta a responsabilidade necessária para promover tais experiências, 
proporcionadoras da construção crítica do conhecimento e transformação desse 
sujeito social. Sacristán corrobora com esse entendimento ao referir-se ao currículo 
como: 

Uma práxis antes que um objeto estático emanado de um modelo coerente 
de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias das crianças e dos 
jovens, que tampouco se esgota na parte explícita do projeto de socialização 
cultural nas escolas. É uma prática, expressão, da função socializadora e 
cultural que determinada instituição tem, que reagrupa em torno dele uma 
série de subsistemas ou práticas diversas, entre as quais se encontra a 
prática pedagógica desenvolvida em instituições escolares que comumente 
chamamos ensino. É uma prática que se expressa em comportamentos 
práticos diversos (2000, p. 15).

Recorrendo a definição de currículo proposta por Leitinho e Holanda, este pode 
ser entendido como: 

Todas as experiências ou aprendizagens do aluno planejadas e conduzidas 
pela escola. Compreende, por conseguinte, também, o currículo oculto, 
aquele não expressamente afirmado nos planos e documentos curriculares. 
Assim, o currículo engloba tanto a planificação, quanto o resultado da sua 
implementação, incluindo o que está previsto e o que não está previsto e o 
que não é expressamente afirmado ou reconhecido (2011, p. 140).
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As concepções das autoras supra mencionadas demonstram pontos de 
convergência sobre o conceito de currículo, direcionando para o seu entendimento 
como experiências práticas construídas e adquiridas no exercício da função da 
instituição escolar, no processo de disseminação da cultura historicamente acumulada.  
As formulações destes autores reforçam a noção de currículo numa perspectiva 
ampla e que engloba o conjunto de práticas vividas e experimentas pelo aprendiz, os 
quais extrapolam, em geral, o planejado, o previsto. Nestes temos, junto à criança, o 
currículo deve possibilitar o entendimento da mesma sobre a sociedade como meio 
de sua atuação ampla e complexa, cabendo-lhe a participação de forma autônoma 
e democrática, respeitando regras, costumes e valores como cidadão consciente do 
seu papel social, mas também, refletindo e agindo em busca de seus ideais. 

Sacristán (2000), ao fazer uma reflexão sobre a prática do currículo, descrevendo 
os processos pelos quais o currículo se transforma em prática pedagógica 
contextualizada, afirma que:

O currículo supõe a concretização dos fins sociais e culturais, de socialização, 
que se atribui à educação escolarizada, ou de aguda ao desenvolvimento de 
estímulo e cenário do mesmo, o reflexo de um modelo educativo determinado, 
pelo que necessariamente tem de ser um tema controvertido e ideológico, de 
difícil concretização num modelo ou proposição simples (SACRISTÁN, 2000, 
p. 15).

Considerando as formulações do Sacristán, percebe-se a importância do 
currículo como instrumento fundamental no processo de transformação das práticas 
no cotidiano da escola. Sendo que este precisa ser analisado, tanto em termos de 
conteúdos como nas suas formas de realização, ensejando o entendimento da missão 
da escola no exercício da sua função. 

Visto dessa forma, o currículo passa a cumprir uma função como expressão de 
um projeto de cultura e socialização de conteúdos postos em ação através do seu 
formato e das práticas criadas em torno de si, resultando em práticas pedagógicas 
inovadoras e produzindo resultados significativos indispensáveis à formação cidadã. 
“O conteúdo é condição lógica do ensino, e o currículo é, antes de mais nada, a seleção 
cultural estruturada sob chaves psicopedagógicas dessa cultura que se oferece como 
projeto para a instituição escolar” (SACRISTÁN, 2000, p. 19).

Na elaboração de uma proposta curricular para a Educação Infantil, alguns 
elementos são considerados fundamentais, tais como: conteúdos, formas pedagógicas, 
o que se pondera como transmissão válida do currículo e as formas de avaliação 
para a concretude do que se considera como conhecimento válido para garantir o 
desenvolvimento integral da criança. 
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Assim, o próximo tópico apresenta reflexões de elementos prioritários, à luz de 
documentos legais, a serem consideradas no processo de elaboração e implementação 
de propostas curriculares para a Educação Infantil.

A PROPOSTA CURRICULAR PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL: O QUE DIZEM OS 
DOCUMENTOS LEGAIS?

No Brasil, nos últimos anos, a Educação Infantil vem passando por um permanente 
processo de transformação. Se antes as escolas responsáveis pela fase inicial de 
aprendizagem da criança adquiriam caráter de assistência social, atualmente, é 
consenso que essas instituições são, sim, um assunto do âmbito da educação em 
que, educadores e pesquisadores reconhecem a importância do desenvolvimento 
integral nos primeiros anos de vida e encaram a vivência escolar como parte essencial 
desse processo. 

Diante deste cenário, a partir da lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB Nº 9394/96), a Educação Infantil passa a ser reconhecida como etapa da 
educação básica, delineando uma preocupação curricular mais nítida. Esse processo 
ocorre no seio do movimento da reforma curricular que surge no Brasil a partir desse 
momento. Assim , conforme a LDB, na elaboração de uma proposta curricular deve-se 
ter em mente que é preciso considerar o que ensinar, a quem se destina, seu processo 
de efetivação e os seus principais objetivos. 

O currículo deve sempre incluir definições sobre: o tipo de escola que se 
deseja. O que se pretende oferecer aos seus participantes, a forma de 
administrá-la, o detalhamento do contexto histórico, ideológico, filosófico, 
sociológico, cultural, político, econômico e psicológico em que se insere, as 
relações da escola e seu currículo com a sociedade como um todo, as metas, 
os conteúdos, os recursos, a avaliação, o desenvolvimento de estratégias e 
modos de planejar e implementar o currículo, se orientando para a resolução 
de problemas, para o desenvolvimento infantil ou para experiências 
institucionais, nacionais ou domésticas (BRASIL, 1996, p. 13). 

Compreende-se assim que a proposta curricular deve explicitar tudo aquilo 
que se deseja realizar no interior da escola, deixando bem claro o que se pretende, 
seu público alvo e suas formas de realização; não se configura, por conseguinte, 
apenas como um documento registrado no papel.

 Consequentemente, a promulgação da LDB abriu caminhos para realização 
de pesquisas sobre o tema e criação de documentos que visam apontar uma 
discussão de caráter educativo no sentido de orientar as práticas pedagógicas, como 
o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil publicado em 1998, que se 
propõe a traçar propostas e novos caminhos para as práticas educativas, trazendo de 
forma explícita o debate dos conteúdos curriculares para a Educação Infantil. 
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Outro documento norteador da elaboração e execução de propostas curriculares 
para a Educação Infantil trata-se das novas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (DCNEI) aprovada em 2009 através do parecer CNE/CEB nº 
20/09 e resolução CNE/CEB nº 05/09. Tais diretrizes representam uma oportunidade 
para refletir sobre o modo como os profissionais da educação devem atuar junto às 
crianças, fundamentando o planejamento e efetivação de sua prática pedagógica. 
Assim, consta no Art. 3º desta Resolução que: 

O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas 
que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os 
conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, 
científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral da 
criança de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 2009, p. 01). 

As diretrizes se tornaram motivo de intensas controvérsias no âmbito acadêmico, 
tanto pelo seu modo de elaboração quanto por sua implementação, o que repercute 
diretamente na discussão e compreensão do conceito de currículo para a elaboração 
de políticas públicas curriculares, como a Base Nacional Comum, que estabelece 
um conjunto de conhecimentos e habilidades essenciais a estudantes brasileiros 
nas diferentes etapas da Educação Básica, conhecimentos que estão previstos na 
Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases, de 1996. 

No entanto, as discussões sobre a Base Nacional Comum ganharam forças 
desde julho de 2015 com diferentes posições, isto porque o Ministério da Educação 
(MEC) retomou o debate para a construção dos pilares da aprendizagem para a 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. O processo conduzido pela 
Secretaria de Educação Básica do MEC (SEB) deve ser encaminhado ao Conselho 
Nacional de Educação até junho de 2016, o quem vem gerando tensões sobre o 
assunto quanto ao planejamento das escolas, a formação inicial dos docentes, o 
sistema de avaliação, materiais didáticos, conhecimentos comuns, diversificação 
curricular, cotidiano escolar, autonomia, entre outras. 

No caso da Educação Infantil, em particular, considerando os documentos já 
mencionados, o currículo deve nortear cada momento vivenciado pela criança no 
espaço educativo. A sala de aula deve ser um espaço acolhedor, em que as crianças se 
sintam bem e que ali tenham a oportunidade de expressar aquilo que pensam, de trocar 
suas experiências, mesmo que ainda poucas, mas que necessárias para começarem 
a constituir-se como seres sociais e construir uma relação de afetividade adequada 
entre colegas e professores, no intuito de contribuir com seu desenvolvimento pessoal. 

O currículo não é um conjunto de certezas ou lugares pré-determinados que 
temos de visitar. É uma viagem que parte da incerteza, que não omite o caos 
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e que nos leva a problematizar a realidade. Que nos permite reinventar as 
relações e os contextos de aprendizagem (HERNÁNDEZ; ANGUITA, 2010, 
p. 15). 

Considerando que o currículo proposto não se trata de uma verdade pronta e 
acabada, mas um conjunto de ideias pensadas e desenvolvidas na busca pela melhoria 
do processo educacional da criança, por meio de experiências diversificadas, é que 
se pode pensar e propor um currículo voltado para a Educação Infantil que enseje o 
desenvolvimento integral da criança. 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil foi elaborado em 
1998 por um conjunto de professores e diversos profissionais que atuam diretamente 
com crianças, alguns com ampla experiência na prática e outros com conhecimentos 
acadêmicos e científicos que lhes deram legitimidade para a elaboração do referido 
documento. O RCNEI trata-se de: 

Um conjunto de referências e orientações pedagógicas que visam a contribuir 
com a implantação ou implementação de práticas educativas de qualidade 
que possam promover e ampliar as condições necessárias para o exercício 
da cidadania das crianças brasileiras (BRASIL, 1998, p. 13).

O RCNEI está dividido em duas partes, uma que trata da “Formação Pessoal 
e Social”, e outra que diz respeito ao “Conhecimento de Mundo”, sendo parte de 
uma série de documentos dos Parâmetros Curriculares Nacionais, elaborado pelo 
Ministério da Educação e do Desporto em 1997. Seu objetivo é: 

Contribuir com as políticas de educação infantil, socializando informações, 
discussões e pesquisas, subsidiando a trabalho educativo de técnicos, 
professores e demais profissionais da educação infantil e apoiando os 
sistemas de ensino estaduais e municipais (BRASIL, 1998, p. 13). 

 A pesar de multas críticas feitas ao RCNEI por diversos autores estudiosos 
da área, por entenderem que este documento traduz a ideologia do sistema político 
do momento, sem considerar verdadeiramente a realidade e as necessidades desse 
nível de ensino, entendem que este ainda pode servir como norte na elaboração de 
propostas curriculares, apontando alternativas para o processo de planejamento, 
desenvolvimento e avaliação de práticas pedagógicas que atendam às demandas das 
crianças e de seus familiares nas diferentes regiões do país. Este documento, também 
faz referência a elaboração e implementação de uma proposta curricular participativa, 
flexível e que seja condizente com a realidade e singularidade da criança. 

Com isto, na elaboração de propostas curriculares que visem o desenvolvimento 
integral da criança torna-se necessário pensar a prática pedagógica dos professores 
de forma a propiciar o desenvolvimento de competências e habilidades envolvendo 
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todas as dimensões “aquelas de ordem física, afetiva, emocional, cognitiva, ética, 
estética, de relação interpessoal e inserção social” (BRASIL, 1998, p. 47). 

Compreendendo que não há aprendizagem sem conteúdo, é preciso que 
os conteúdos sejam pensados, selecionados e abordados de forma a garantir o 
desenvolvimento da criança em todos os aspectos. 

As diferentes aprendizagens se dão por meio de sucessivas reorganizações 
do conhecimento, e este processo é protagonizado pelas crianças quando 
podem vivenciar experiências que lhes forneçam conteúdos apresentados de 
forma não simplificada e associados a práticas sociais reais (BRASIL, 1998, 
p. 48). 

As crianças se desenvolvem a partir das experiências vividas, sejam elas 
planejadas com objetivos traçados e conteúdos específicos ou vividas em seu 
cotidiano. Ou seja, o desenvolvimento das competências e habilidades se dá por meio 
de interações sociais nas diversas vivências do dia a dia da criança, mas também, 
por experiências educativas planejadas com conteúdo específico para este fim. E isto 
precisa estar previsto nas propostas curriculares para a Educação Infantil. 

Um outro documento norteador na elaboração e execução de propostas 
curriculares para a Educação Infantil trata-se das novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), aprovadas em 2009, através do Parecer 
CNE/CEB nº 20/09 e Resolução CNE/CEB nº 05/09. Tais diretrizes representam uma 
oportunidade para refletir sobre o modo como os profissionais da educação devem 
atuar junto às crianças, fundamentando o planejamento e efetivação de sua prática 
pedagógica. Assim, consta no Art. 3º desta Resolução que: 

O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas 
que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os 
conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, 
científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral da 
criança de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 2009, p. 01).

Com este entendimento, nas propostas curriculares, devem ser pensadas 
práticas pedagógicas em sala de aula que levem em consideração a vivencia de cada 
criança e o meio em que vivem, pautando-se no diálogo entre professores e crianças 
e entre professores e família. Pensar ainda, que as crianças são seres sociais que têm 
pensamentos próprios e são sujeitos históricos e de direitos. 

[...] a sala de aula é um espaço acolhedor e propiciador, no qual vai se criando 
uma comunidade de aprendizagem, um mundo único, tecido nos desejos 
de pessoas que querem compreender e compreender-se, onde o diálogo 
é um instrumento que permite compartilhar e (re)construir os saberes e as 
identidades pessoais (HERNÁNDEZ, ANGUITA, 2010, p. 14).
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As atividades lúdicas e as brincadeiras são consideradas de suma importância 
para o desenvolvimento da criança, sendo apontadas pela Resolução nº 05/2009 como 
um dos eixos norteadores das práticas pedagógicas contido na proposta curricular 
para a Educação Infantil. 

Conforme as DCNEI’s o processo de elaboração de propostas curriculares 
para a Educação Infantil deve considerar os princípios éticos, políticos e estéticos, 
assim explicitados: 

Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito 
ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidade e 
singularidade; Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e 
do respeito à ordem democrática; Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, 
da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações 
artísticas e culturais (BRASIL, 2009, p. 16). 

Assim, na proposta curricular deve-se definir as metas que se pretende alcançar 
no desenvolvimento da criança, sem perder de vista os princípios necessários à 
formação destes cidadãos. Uma proposta curricular que se apresenta como orientadora 
das práticas educacionais, deve ser planejada a partir do conhecimento da realidade 
das crianças, com ênfase nas relações sociais que acontecem no cotidiano escolar 
que têm influências diretas na construção de sua identidade e dos seus saberes. 

As DCNEI’s apontam para uma visão de currículo numa perspectiva crítica e 
mediadora de socialização e construção de saberes, em que a instituição de Educação 
Infantil aperfeiçoa sua prática, sem perder de vista sua organização em termos 
de tempo, espaços, materiais, e acima de tudo, papel do professor, valorizando e 
considerando as experiências e saberes das crianças, com novos conhecimentos que 
despertam a curiosidade e atenção das mesmas. 

Nessa perspectiva, surgiram as Orientações Curriculares para a Educação Infantil 
do Estado do Ceará, elaboradas a partir das DCNEI’s, em 2011, resultante da parceria 
entre a Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC) e a Coordenadoria de 
Educação Infantil do Ministério da Educação. Tem como objetivo principal servir de 
fonte de consulta e orientação no processo de construção de propostas curriculares 
para a Educação Infantil, que venham ensejar no desenvolvimento integral das 
crianças do Estado do Ceará.

Segundo as Orientações Curriculares para a Educação Infantil do Estado do 
Ceará, no processo de elaboração da proposta curricular os sujeitos envolvidos 
devem refletir acerca dos princípios que orientam a seleção de conteúdos propostos, 
o ambiente escolar, materiais e os instrumentos de mediação do processo de ensino 
e de aprendizagem. 

De acordo com essas orientações, a rotina escolar deve ser planejada para 
favorecer o desenvolvimento integral das crianças. Com previsão de situações 
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cotidianas elaboradas na instituição de educação infantil é possível possibilitar a estas 
crianças a oportunidade de realizar movimentos corporais diversos na exploração dos 
objetos e na sua locomoção. Deve-se pensar para o cotidiano escolar momentos em 
grupos que contribua com um melhor convívio em sociedade, na escola e fora dela. 
E isto pode ocorrer através de atividades que envolvam leituras diversas, músicas, 
desenhos, pinturas, contação de histórias, dramatizações e etc.

Nas propostas curriculares, é preciso prever, também, a realização de atividades 
pedagógicas que envolvam o cuidado de si e do meio ambiente como um todo. 
Atividades que desenvolvam hábitos de higiene pessoal, assim como noções e práticas 
de cuidado com o colega e pelo o ambiente do contexto em que estão inseridos. 

Constata-se que tanto as DCNEI’s como as Orientações Curriculares para a 
Educação Infantil do Estado do Ceará salientam a importância dos princípios éticos, 
políticos e estéticos na seleção de conteúdos e organização do processo de ensino e 
de aprendizagem desenvolvido nas escolas de Educação Infantil, de forma a instigar 
o professor a pensar uma prática pedagógica que garanta os direitos das crianças e 
seu desenvolvimento integral com qualidade. 

As práticas pedagógicas contidas nas propostas curriculares de Educação 
Infantil devem constar as interações e as brincadeiras como contributo de seus eixos 
norteadores, visando garantir às crianças oportunidades de ampliar suas experiências, 
começando pelo processo de conhecimento de si e do mundo. 

A proposta pedagógica da cada Instituição da Educação Infantil, de acordo 
com suas características, identidade institucional, escolhas coletivas e 
particulares pedagógicas, deverá integrar essas experiências, dimensionando 
quais aspectos serão trabalhados como atividades de aprendizagem das 
crianças (CEARÁ, 2011, p. 37). 

Conforme essas orientações, cada instituição de Educação Infantil será 
responsável pela elaboração de sua proposta curricular, devendo considerar as 
características de sua realidade, desde que garantindo à criança uma educação de 
qualidade, baseado num trabalho desenvolvido com ética e compromisso. 

No que se refere às interações entre professor e crianças e crianças entre si, as 
orientações apontam para que estas ocorram em situações concretas por meio dos 
papeis que os envolvidos vão assumindo em cada situação, momentos que ficam 
guardados na memória das crianças e ajudam no seu desenvolvimento, possibilitando 
a criação de um ambiente em que as pessoas interagem, conversam e criam relações. 

Essa visão é muito diferente da que considera que a criança aprende se ficar 
quieta no lugar apenas escutando o professor. Ao criar motivos e desafios às crianças, 
as interações apoiam o desenvolvimento de habilidades, sentimentos, argumentos e a 
construção de conhecimentos (CEARÁ, 2011, p. 37).
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A relação professor-criança e as interações que as crianças estabelecem entre 
si são extremamente necessárias. Para que isto aconteça de forma satisfatória é 
necessário que o professor se aproxime de cada criança, observando e percebendo 
cada uma, tentando conhecê-la e compreender suas movimentações e suas falas, 
respeitando suas características motoras, cognitivas e emocionais. 

A promoção da aprendizagem significativa deve se dar a partir das relações 
interpessoais adequadas, e isto deve ocorrer, em especial nos momentos de 
brincadeiras acompanhadas pelos professores, “quando as crianças se imitam, 
opõem-se, disputam objetos, combinam o que fazer, criam enredos, improvisam falas 
e muito mais” (CEARÁ, 2011, p. 38). 

As orientações apontam, ainda, para a importância de que o professor deve 
pensar na construção do currículo da criança através de uma prática pedagógica 
que não busque discipliná-la pelo castigo, mas que ocorra através do envolvimento 
das mesmas em atividades criativas e pessoalmente significativas, orientando e 
contribuindo com o desenvolvimento de sua autonomia e construção da sua identidade. 

É preciso conter, nas propostas curriculares, iniciativas que deem a oportunidade 
aos professores de refletirem sobre sua prática pedagógica, no intuito de que 
possam pensar e criar procedimentos metodológicos diversos, visando a garantia 
da aprendizagem duradoura da criança. E como já citado, as atividades lúdicas são 
apontadas pelas Orientações Curriculares como estratégias valiosas de construção e 
significado do processo de ensino e de aprendizagem. 

Ao brincar, as crianças usam objetos de um modo diferente do seu uso 
habitual, produzem sons, conversam, propõem ações, narram fatos, criam 
palavras, escolhem uma indumentária, alteram a voz e a postura corporal 
conforme representam papeis de chapeuzinho, de lobo, ou outros, imitam 
ações de escrever, brincam de vender frutas e lidam com o troco, ou constroem 
espaçonaves e partem para a viagem espacial (CEARÁ, 2011, p. 40).

Com a prática pedagógica diversificada, envolvendo o lúdico, o professor tem 
a oportunidade de trabalhar os três eixos norteadores da Educação Infantil, ou seja, 
o brincar, o cuidar e o educar, e neste processo pode observar e registrar a maneira 
como as crianças interagem entre si, e pode também, observar detalhadamente 
aquelas que apresentam maiores dificuldade de interação, vendo como se organizam 
em grupo e suas reações para futuras intervenções pedagógicas.

Assim, conforme os documentos legais apresentados neste trabalho compreende-
se que o intuito é a construção e efetivação de uma proposta curricular para a Educação 
Infantil que perceba a criança como ser social e político que pode se desenvolver de 
forma integral, a partir de suas próprias experiências. Processo em que deve ser 
proposto para o professor planejar e realizar uma prática pedagógica de forma a 
possibilitar a criança experimentar e vivenciar ações que favoreçam sua inserção em 
diferentes formas de aprendizagem, ensejadoras de seu desenvolvimento integral. 
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Portanto, considerando os documentos consultados, e que serviram de suporte 
para as reflexões aqui realizadas, fica o entendimento de uma visão de proposta 
curricular para a educação infantil desenvolvida através de uma prática pedagógica 
que garanta um processo de ensino e de aprendizagem significativo, resultando no 
desenvolvimento integral da criança. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escola é um espaço em que o professor desenvolve o seu saber e fazer docente 
e é nela que ele também busca respostas para os questionamentos que permeiam sua 
profissão. Com isto, é no processo de elaboração e execução da proposta curricular 
da escola que se tem a oportunidade de refletir sobre os desafios, ações e atitudes 
colocadas em prática no exercício da sua função social, e considerando ainda, seu 
contexto social, a realidade e necessidades do aluno e do professor. 

É considerável o fato de que pensar o currículo abrange amplas e diversas 
discussões. Neste sentido, a elaboração de uma proposta curricular exige 
comprometimento, conhecimento dos aportes teóricos e legais, e dedicação por 
parte dos envolvidos. No caso da proposta curricular para a educação infantil, torna-
se necessário a contribuição de todos os profissionais da área e, especificamente, 
daqueles que diretamente com o fazer pedagógico neste nível de ensino.

Assim, ao longo deste texto faz-se uma reflexão do processo de elaboração e 
efetivação da proposta curricular para a Educação Infantil como elemento norteador 
do trabalho pedagógico da escola, recorrendo como base de fundamentação alguns 
documentos legais que tratam deste objeto de estudo, enfatizando a presença marcante 
das DCNEI’s e o RCNEI, uma vez que se percebe que o processo educacional é 
dinâmico e precisa, constantemente, de debates e reflexões amplas sobre suas 
diversas formas de realização. E que para Educação Infantil, o currículo precisa ser 
pensado dentro dos diversos aspectos e eixos que contemplam a primeira etapa da 
educação básica. 

Em síntese, as reflexões apontadas neste texto tratam do processo de elaboração 
e efetivação da proposta curricular para a Educação Infantil, dando ênfase na sua 
condução pelos professores. Neste sentido, os documentos consultados propõem 
considerar alguns elementos básicos, dentre eles:

- A proposta curricular para Educação Infantil, precisa ser pensada de forma a 
contribuir com o desenvolvimento integral da criança, para isto é necessário considerar 
os diversos aspectos do seu desenvolvimento, como físico, psicológico, intelectual, 
afetivo e social da criança.

- A proposta deve possibilitar o entendimento da criança e sua atuação sociedade 
de forma ampla, como sujeito participativo e autônomo, mas sabendo respeitar regras, 
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costumes e valores como cidadão consciente do seu papel social.
- Deve-se considerar que as crianças desenvolvem suas competências e 

habilidades a partir das experiências vividas, sejam elas planejadas com objetivos 
traçados e conteúdos específicos ou vividas em seu cotidiano por meio das interações 
sociais diversa. 

- É preciso compreender a importância do papel do professor, na elaboração 
e efetivação da proposta, como mediador da aprendizagem das crianças, em que 
seu trabalho deve ser pautado na visão de atendimento educacional público e de 
qualidade, direito adquirido pela criança. 

- Na elaboração do currículo, devem ser pensadas práticas pedagógicas em 
sala de aula que levem em consideração a vivencia e o contexto social das crianças, 
pautando-se no diálogo entre professores e crianças e entre professores e família.

- As atividades lúdicas e as brincadeiras precisam ser consideradas como 
elementos pedagógicos de suma importância para o desenvolvimento da criança.

- É necessário que a proposta esteja estabelecida dentro dos parâmetros legais 
e dos direitos que as crianças possuem de se desenvolverem de forma integral, 
considerando suas especificidades e realidade.

Portanto, com as reflexões realizadas e com as considerações feitas até aqui, 
esperamos que este texto científico, acadêmico, desperte no leitor, especificamente 
aqueles envolvidos com o trabalho de elaboração e execução de propostas curriculares 
para Educação Infantil a iniciativa de  reflexão e ação coletivas na construção deste 
documento, de forma eficaz, visando a melhoria do trabalho das escolas de Educação 
Infantil, que venha favorecer o acesso, permanência e qualidade na educação da 
criança de O a 5 anos de idade, ensejando em seu desenvolvimento integral.  
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Introdução

Atualmente, as rápidas ascensões científicas e tecnológicas têm acarretado 
acentuadas transformações no seio das sociedades contemporâneas, a nível mundial 
e local, ocasionando desestruturações e ressignificações que se reflete em mudanças 
nos níveis políticos, econômicos, sociais e culturais das sociedades. Também, em 
grande medida, partes destas ressignificações sociais e culturais são impulsionadas 
principalmente por tensões, reinvindicações e conflitos de grupos socioculturais 
diversos que outrora estavam, de forma mais intensa, subjugados e excluídos dos 
cenários homogeneizados social e culturalmente das sociedades (CANDAU, 2005, 
2012), (MOREIRA e SILVA, 2008).

Assim, debates que se sustentam no reconhecimento do caráter heterogêneo 
das sociedades se corporificam cada vez mais, o que faz com que as diferentes 
culturas, as pluralidades, e as identidades dos grupos socioculturais marquem cada 
vez mais presença nos cenários globais e nacionais de discussão.

Estes debates também se inserem na educação escolar posto que a escola é 
tensionada a reconhecer os contextos de uma sociedade imersa em uma conjuntura 
cultural plural, tensionamentos estes que exercem possibilidades de mudanças no 
cotidiano da escola e nos currículos escolares principalmente no que diz respeito a 
práticas enraizadas e hierarquização de culturas em detrimento de outras culturas que 
por muito tempo não foram reconhecidas pelos currículos escolares, pois na atualidade 
o pensamento pedagógico “não pode se esvaziar de uma reflexão sobre a questão 
da cultura e dos elementos culturais, dos diferentes tipos de escolhas educativas [...]” 
(FORQUIM, 2000, p. 10).

Nesta conjuntura, a escola é provocada a visibilizar e problematizar as negações 
e ausências de reconhecimentos por parte das diferentes culturas dos jovens o que 
faz com que estas construam nos seus cotidianos invisibilidades juvenis reforçadas 
por cenários construídos socialmente e culturalmente a partir da ótica de identidades 
hegemônicas de sociedades dominantes, que ainda na grande maioria empenham-se 
em legitimar culturas dominantes e preservar privilégios e interesses principalmente 
através da sedimentação de currículos escolares prescrito sob uma ideologia 
dominante (MOREIRA e CANDAU, 2013) (ARROYO, 2011). 
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No que tange as juventudes que estudam na Educação de Jovens e Adultos-
EJA reitera-se de forma mais forte esta invisibilidade, pois ao historicizar a EJA, 
compreendemos que as discriminações, negações e subalternizações sociais e 
culturais, são elementos que ainda em muitos contextos escolares continuam definindo 
e norteando a prática da Educação de Jovens e Adultos desde o Brasil Colônia até os 
dias atuais, salvo algumas experiências a exemplo dos estudos de Paulo Freire (1981, 
1996, 2014), precursores e embasadores de vários outros estudiosos neste campo 
de pesquisa a exemplo de Moreira e Candau (2013), Arroyo (2011) dentre outros 
pesquisadores. Os estudos de Freire (1891, sem paginação) quando discutia que “os 
camponeses desenvolvem sua maneira de pensar e de visualizar o mundo de acordo 
com pautas culturais que, obviamente, se encontram marcadas pelas ideologias 
dos grupos dominantes da sociedade global de que fazem parte”, já refutavam os 
currículos prescritos, tradicionais, por compreender a importância de se interpretar e 
reconhecer as pluralidades culturais e os saberes dos estudantes da EJA construídos 
a partir das diversas práticas sociais e culturais dos seus contextos sociais de origem.

Este artigo busca refletir sobre o fenômeno da juvenilização e os desafios no trato 
das culturas juvenis na Educação de Jovens e Adultos. Apresenta uma breve discussão 
sobre a juvenilização da Educação de Jovens e Adultos, destacando as concepções 
de juventude a partir de seus contextos históricos, culturais e sociais. A seguir, discute 
o fenômeno da juvenilização e os desafios para o trato das culturas juvenis no currículo 
da Educação de Jovens e Adultos.  Por fim, apresenta uma pesquisa em andamento 
sobre culturais juvenis e currículo e faz considerações preliminares sobre o fenômeno 
da juvenilização e os desafios no trato das culturas juvenis na Educação de Jovens e 
Adultos. 

A juvenilização da Educação de Jovens e Adultos

Pesquisas apontam que nos últimos anos a EJA vem passando por um processo 
de juvenilização que vem se intensificando e provocando alterações no cotidiano 
escolar nas relações que se estabelecem entre os sujeitos que ocupam este espaço 
(PAIVA,1987; DI PIERRO,2011; HADDAD,2000; ZOTTI,2004), conforme Silva (2014, 
p. 35), diante do fenômeno da Juvenilização “surgem novos desafios para educadores 
da EJA, [...] que veem o ambiente escolar se modificando com novas formas de 
linguagem, aprendizagem, cultura e convívio”. Desta forma, as juventudes e a forma 
como eles percebem e se comportam diante do mundo tem suas raízes em contextos 
históricos e socioculturais.

Nesse viés, a juventude deve ser vista como uma ‘categoria social’ Groppo 
(2000), heterogênea, configurada por múltiplos aspectos, a saber: contexto histórico, 
social (classes sociais), cultural (etnias, identidades religiosas, valores etc.), gênero, 
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geográfico, entre outros aspectos (ARROYO, 2013; ABRAMO, 2011; CATANI, 2008; 
DAYRELL, 2011; PAIS, 2006). Ainda, conforme Groppo (2000, p. 19) “a multiplicidade 
das juventudes não se funda num vazio social ou num nada cultural, não emerge 
de uma realidade meramente diversa, ininteligível e esvanecida”. Neste sentido, 
pelas suas diferenças e complexidade (ABRAMOVAY, 2006), (ABRAMO, 2011), 
(CATANI, 2008), (DAYRELL, 2011), (SPOSITO, 2011) o conceito e a compreensão 
das juventudes, palavra escrita no plural propositadamente para representar toda 
diversidade que constitui a juventude, não pode ser descolada e investigada fora dos 
seus contextos históricos, sociais e culturais.  

Destarte, os estudos dos autores acima mencionados, convergem no sentido da 
compreensão sobre as pluralidades juvenis construídas a partir dos seus meios sociais 
de origem. A partir desta conjunta os jovens estudantes da Educação de Jovens e 
Adultos necessitam ser compreendidos e interpretados pela escola e principalmente 
pelos professores sob a ótica da diferença, nas suas mais variadas formas de ver e 
viver no mundo, o que necessariamente forja um discurso e construções curriculares 
e estratégias didáticas mais próximas da realidade do universo juvenil, ou seja, mais 
próximo dos estudantes da EJA, conforme Arroyo (2004, p. 11), “redefinir imaginários 
dos alunos exige redefinir imaginários da docência e da pedagógica”.

Assim, nesta perspectiva, de redefinir os imaginários dos estudantes o que 
consequentemente exige uma redefinição da prática do professor, Arroyo (2004), 
abre-se um leque de desafios para a escola no sentido de reconhecer, interpretar e 
visibilizar as diferentes identidades culturais corporificadas pelos jovens no espaço 
escolar Hall (2015), advindas dos seus pertencimentos linguísticos, de gênero, 
religiosos, de nacionalidade, étnicos dentre outros o que consequentemente exige 
uma redefinição nos currículos escolares da educação de jovens e adultos.

O Fenômeno da juvenilização e os desafios para o trato das culturas juvenis no 
currículo da Educação de Jovens e Adultos

As discussões sobre as concepções de currículo e de seus processos de 
elaboração não podem estar desvinculadas dos contextos do qual a escola faz 
parte, (SACRISTÁN, 2000), (ARROYO, 2013), (MOREIRA e CANDAU, 2014) sendo 
fundamental olharmos para cada escola de forma particular, única, em relação a outras 
instituições, pois cada escola além de suas estruturas físicas é constituída de histórias, 
contextos, valores, crenças, dinâmicas e representações próprias, construídas por 
sujeitos históricos e socioculturais que vivenciam práticas culturais próprias das 
realidades vividas. Assim sendo, seria contraditório pensar em um currículo único, com 
conhecimentos semelhantes e práticas dissociadas de contextos e dinâmicas sociais 
e culturais, pois “não há educação que não esteja imersa nos processos culturais do 
contexto em que se situa” (MOREIRA e CANDAU, 2013, p. 13). 
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Neste sentido, um currículo monocultural  é cada vez mais questionado, 
investigado e tencionado, trazendo para o campo das discussões sobre a complexidade 
escolar, a urgência de práticas curriculares que forjem o reconhecimento do “outro” 
e não a sua negação, ou seja, práticas curriculares que reverenciem e cultivem a 
interculturalidade entre os diferentes grupos sociais e culturais, mesmo entendendo 
que estas relações culturais não vão se consubstanciar, de forma romântica e serena, 
no cotidiano escolar, pois, por envolver mecanismos de poder, hierarquizações 
acentuadas por intensas inferiorizações, estas relações, necessariamente, serão 
marcadas por embates e conflitos entre os diferentes grupos socioculturais.

Assim, a escola, pela própria natureza diversa, é essencial para promover 
reconhecimento do “outro” através de relações dialógicas e igualitárias entre os 
diversos sujeitos constituídos em universos culturais diferenciados. Forquin (2000), 
nos fala que eleger e desenvolver currículos e práticas pedagógicas voltadas para 
os diálogos interculturais demanda, da escola e mais precisamente do professor, 
escolhas pedagógicas de natureza política e ética.

A partir do posicionamento de Forquin (2000) nos faz retomar novamente as 
reflexões de Apple (2008), de que discutir o que vai ser dado em sala de aula não 
é a mesma coisa que “conversar” sobre o tempo, exige decisões e escolhas. Neste 
contexto, ao discutirmos a necessidade de uma reorganização curricular tendo como 
premissa os sujeitos e suas relações culturais, faz-se necessário apresentarmos aqui 
algumas discussões sobre cultura, dada a amplitude e complexidade que envolve 
esta discussão.

Inicialmente, apresentaremos algumas compreensões sobre cultura, no campo 
antropológico, para interpretar os diferentes fenômenos culturais e que certamente 
nos ajudarão a compreender os imbricamentos do currículo com as culturas juvenis 
presentes nas salas de aula da Educação de Jovens e Adultos, pois “não há apenas 
uma juventude e uma cultura juvenil, mas várias, que diferem segundo condições 
sociais e histórias específicas” (CATANI, 2008, p. 11). Essas diferentes expressões 
culturas dos jovens se corporificam nas preferencias por estilos musicais, na forma 
de falar e interpretar o mundo, nas roupas e adereços usados como complementação 
e/ou identificação dos grupos sociais ao qual nutrem pertencimentos, pois os estilos 
de vida incorporados pelos jovens são formas que os jovens encontram para “se 
diferenciar dos outros e afirmar certos valores sociais e culturais” (CATANI, 2008, p. 
25), dos contextos por eles vividos.

Neste sentido, é imprescindível a escola reconhecer as diferentes expressões 
culturais dos jovens, o que perpassa pela discussão sobre cultura. Essa contribuição 
nos é dada por Laraia (1986), que nos explicita que as diferenças genéticas não 
são condicionantes e nem determinantes das diferenças culturais, e neste sentido, 
não existe uma correlação passiva, natural entre as características genéticas de um 
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indivíduo e seus comportamentos culturais, assim, “os antropólogos estão totalmente 
convencidos de que as diferenças genéticas não são determinantes das diferenças 
culturais” (LARAIA, 1986, p.17).

 Além do determinismo biológico, Laraia (1986) se posiciona contra o determinismo 
geográfico que considera que a “ação mecânica das forças naturais sobre uma 
humanidade é puramente receptiva” (LARAIA, 1986, p.24). Neste sentido, os diferentes 
meios culturais demandam valores e crenças, atitudes, comportamentos diferentes 
por parte dos indivíduos, Laraia (1986) nos chama a atenção para os conflitos entre 
os indivíduos que podem advir destas diferenças. Estas diferenças, muitas vezes, 
podem construir componentes depreciativos, preconceituosos em relação à cultura do 
“outro”, que age de modo diferente dos padrões da sua cultura. 

O antropólogo Geertz (2008), defende um conceito de cultura essencialmente 
semiótico, se utilizando de símbolos e significados para estudar e interpretar os 
fenômenos culturais, conforme Geertz (2008, p. 4), acreditando que “o homem é um 
animal amarrado em teia de significados que ele mesmo teceu, assume a cultura como 
sendo essas teias e a sua análise, portanto, não como uma ciência experimental, mas 
como uma ciência interpretativa, à procura de significados”. Assim, a cultura, aos olhos 
do autor, são teias de significados tecidas pelo próprio individuo através de interações 
consigo mesmo e com os diversos contextos. O conhecimento desta cultura demanda, 
um olhar etnográfico para que seja analisada não de forma meramente descritiva, 
mas interpretada de forma densa e mais próxima do real. 

A manifestação destes princípios e conceitos no currículo escolar resultará em 
um trabalho no âmbito escolar de reconhecimentos às diferentes culturas, nesse viés, 
o currículo não se constitui num mero condutor que carrega algo a ser transmitido e 
absorvido, mas um lócus ao qual, ativamente, e em meio a tensões, se reproduz/produz 
a cultura. (MOREIRA E CANDAU,2014; GEERTZ,2008; CHAUÍ ,1995; LARAIA,1986).

Nesta perspectiva, a realidade no cotidiano escolar percebida e vista, a partir 
de uma lente maior sobre a sala de aula assentada em olhares mais sensíveis, 
comprova que estes estudantes, ao contrário da uniformidade, revelam modos de 
ver e estar no mundo diferenciadamente no que diz respeito às suas etnias, religiões, 
crenças e valores. Estas diferenças, principalmente nos jovens, fazem com que os 
estudantes sejam vistos por muitos professores de forma negativa, o que faz com 
que a escola insista em padronizações dos estudantes, pois a cultura dominante nas 
escolas, “construída fundamentalmente pela matriz político-social e epistemológica da 
modernidade, prioriza o comum, o uniforme [...] considerados elementos constitutivos 
do universal” (CANDAU, 2012, p.83). Nesta perspectiva, as culturas que se diferenciam 
das culturas dominantes são subjugadas, excluídas, sendo, para a escola e, mais 
particularmente, para o professor, um problema a resolver.

Partindo deste princípio, atualmente, nas escolas, os currículos homogeneizantes 
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evidenciam as inadequações no trato com as práticas pedagógicas, e diante destas 
inadequações a escola deve favorecer a abertura de espaços que percebam as novas 
configurações indenitárias, plurais e fluidas, que estão presentes no contexto social e 
consequentemente nas escolas.

Nesta conjuntura de abrir espaços para configurar as diferenças culturais dos 
estudantes da EJA no currículo, apontamos, no âmbito do trabalho dos professores, as 
estratégias didáticas como um grande desafio a ser vencido na perspectiva de trazer 
para as práticas pedagógicas as discussões sobre os universos culturais dos jovens 
estudantes, conforme Rajadell (2012, p. 105), “não podemos esquecer a importância 
das estratégias didáticas como coluna vertebral de qualquer ação formativa, superando 
as fronteiras das características pessoais do indivíduo que deseja ou necessita se 
formar, e em qualquer cenário no que se desenvolva esta ação”.

A importância das discussões das estratégias didáticas nos processos formativos 
dos estudantes da EJA embasa-se no argumento de que os professores precisam 
pensar e organizar estratégias didáticas que estejam voltadas para os universos 
culturais juvenis, uma vez que estes universos são profundamente constituídos por 
teias culturais e não podem ser interpretados à margem destas relações culturais.

Com base neste entendimento, Arroyo (2011), aponta que ainda hoje encontra-
se em muitas escolas um hiato entre o currículo escolar e as culturas juvenis, o que 
gera, para os estudantes, uma dissonância entre o vivido fora dos muros da escola e o 
vivido dentro do cotidiano escolar. Neste sentido, Arroyo (2011, p.22) ainda acrescenta 
que “o sistema escolar continua a pensar em sua lógica e estrutura interna e nem 
sempre tem facilidade para abrir-se, e essa pluralidade de indicadores é que vem 
da sociedade”. Aspecto também sinalizado por Costa (2012, p. 133-134) quando 
aponta que “a construção de uma prática pedagógica, fundada no reconhecimento 
dos diferentes grupos sociais e étnicos, é uma necessidade e urgência para fomentar 
e melhorar a convivência no entorno educativo”. 

Culturas juvenis e currículo: Um Estudo de Caso

As recentes discussões que giram em torno dos currículos escolares apontam 
a necessidades de estes currículos serem reveladores das diversidades contidas na 
escola, o que certamente indicaria à escola, equívocos em relação a concepções 
homogêneas em relação à juventude. Estes estudos também focalizam a necessidade 
de o currículo contemplar novas estratégias didáticas coerentes com as especificidades 
dos jovens, o que é possível quando compreendemos que o currículo é um artefato 
social e cultural.

 Abrindo os cenários inicias da pesquisa ...
Esta pesquisa reflete sobre o fenômeno da juvenilização e os desafios para o 
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trato das culturas juvenis no currículo da Educação de Jovens e Adultos. Vale destacar, 
que este trabalho se constitui em refl exões preliminares da pesquisa de mestrado112, 
são achados iniciais coletados na pesquisa exploratória, importantes para subsidiar 
tanto o arcabouço teórico quanto os encaminhamentos metodológico da investigação.

Esta investigação é ancorada em uma abordagem qualitativa “[...] trabalha com 
o universo dos signifi cados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores 
e das atitudes” (SOUZA e MINAYO, 2013, p. 21). Utilizamos o método o Estudo de 
Caso, por compreender que este método possibilitará um estudo mais aprofundado, 
recortado e, portanto delimitado de uma unidade de estudo rica em diversidades que 
necessitam ser apreendidas e interpretadas para compor o corpo desta investigação. 
Como dispositivos de recolha de informações, utilizamos as técnicas de analise 
documental, entrevista semiestruturada e grupo focal. Os sujeitos da pesquisa foram 
estudantes Modalidade da Educação de Jovens e Adultos, do Eixo VI e VII em uma 
escola pública estadual da Bahia. Por conseguinte, as informações demandadas pelas 
investigações serão analisadas com base na Análise de Conteúdos.

Com relação à escola, a partir da leitura do Projeto Politico Pedagógico, verifi cou-
se que a escola possui além das salas de aula, vários espaços de aprendizagens que 
podem possibilitar ao docente diversifi car a sua prática junto aos estudantes, a saber: 
biblioteca, sala de vídeo, laboratório de ciências, laboratório de informática e quadra 
de esporte. Além da estrutura física, verifi camos através dos dados quantitativos de 
matriculas fornecidos pela secretaria a seguinte confi guração em relação a distribuição 
da matricula por turno na unidade escolar representada no gráfi co abaixo:

Gráfi co113- Número de Estudantes matriculados por Turno/2015

       Fonte – Dados fornecidos pela secretaria da unidade escolar. 

112   Identificado na versão DOC.

113  Este gráfico compõe parte da pesquisa intitulada Currículo e Culturas Juvenis: Um Estudo de 
Caso sobre as Estratégias Didáticas para Trabalhar com a Juventude no Município de Conceição 
da Feira-BA. 
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O gráfico acima nos mostra que no ano de 2015 houve uma procura maior de matricula 
do que o ensino diurno no vespertino o que possivelmente indica uma migração 
dos jovens que outrora estudavam no diurno para o noturno em decorrência de 
diversas questões associadas aos contextos econômicos e sociais ao qual o Brasil se 
encontra na atualidade. O gráfico também pode indicar caminhos para uma suposta 
Juvenilização da EJA tendo em vista que muitos destes estudantes são jovens. A 
partir desta constatação buscamos configurar os estudantes da EJA do noturno a 
partir dos dados de matricula do período referente a 2014 a 2016, fornecidos pela 
secretaria da escola.

Tabela1- Relação entre quantidade de estudantes e as décadas de nascimentos 
matriculados na EJA- Eixo VI e VII no turno noturno em 2014, 2015 e 2016.

Década Quantidade 
deEstudante

2014

Quantidade 
deEstudante

2015

Quantidade de 
Estudantes em 

2016

Década 50 02 01 1

Década 60 08 6 1

Década 70 19 17 13

Década 80 41 35 36

Década 90 100 129 150

Total de estudantes 
matriculados

170 188 201

Percentual de Jovens 
matriculados na década de 90.

58.82% 68.61% 74.62%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de matrícula/2014, 2015 e 2016.

Ao analisarmos a tabela acima percebemos que em 2015 em relação a 2014 
teve um aumento de 9.78% em relação aos estudantes nascidos na década de 90. Já 
no ano de 2016 em relação a 2015 houve um aumento de 6.01%. No que se refere 
a 2016 em relação a 2014 houve um aumento de 15.8%. A partir da análise das 
informações comprovamos neste lócus de pesquisa o fenômeno da Juvenilização da 
EJA considerado como um aumento considerável de jovens que outrora estudavam 
no diurno e que agora buscam a EJA para concluírem a Educação Básica.

Além destas informações foi constatado, a partir dos dados de matrículas que 94 
estudantes eram do sexo masculinos e 94 do sexo feminino perfazendo no ano de 2015 
um total de 188 estudantes, o que comprova uma paridade no número de mulheres e 
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homens que estudam no noturno indicando que não há neste ano uma hierarquização 
de um sexo em relação ao outro, ou seja mulheres e homens igualmente buscam 
a EJA para concluírem seus estudos. Destes estudantes 110 estudantes moram na 
zona urbana e 78 na zona rural.

Também, a partir dos dados de matriculas, foi possível levantar informações 
acerca de como estes estudantes se percebem enquanto etnia:

Tabela 12114- Relação da quantidade de estudantes por etnia na EJA, noturno no Eixo VI 
e VII, no ano de 2015.

            EJA

Eixo VI e VII

Branco Pardo Preto Não 
Declarado

Eixo VI A 4 16 16 4

Eixo VI B 2 14 15 11

Eixo VI C 2 18 18 3

Eixo VII A (Zero) 6 17 9

Eixo VII B 1 11 8 12

Total 9 65 74 39
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de matrícula

A partir das informações acima mencionadas podemos ter como resultados que os 
estudantes da EJA deste lócus de pesquisa na sua grande maioria são jovens moram 
na zona urbana e rural, existe uma quantidade equilibrada de homens e mulheres 
que estudam e também em grande parte são afrodescendentes. Este cenário nos dar 
resultados e indicativos no sentido da escola construir um currículo voltado para o 
reconhecimento da cultura dos jovens presentes no cotidiano escolar da EJA no sentido 
de reconhecer os diferentes grupos sociais e éticos o que corrobora para fomentar 
as discussões em torno de um currículo escolar composto de heterogeneidades, 
pluralidades o que certamente indicaria à escola, possíveis equívocos em relação a 
concepções homogêneas em relação à juventude.

A diversidade do cotidiano da juventude presente na EJA também é comprovada 
na fala dos estudantes durante a realização do grupo focal, previsto na pesquisa como 
um procedimento de recolha de informações. Ao ser questionado sobre o jovem, o 
estudante 01 aponta que ser jovem é ter “vários estilos, várias culturas, várias religiões” 
o que também é sinalizado pela estudante 02 quando indica que ser jovem “é ter visuais 
diferentes, modos diferentes de se vestir”. Ao interpretar estas respostas, compreendemos 
que os estudantes demarcam que os jovens da EJA não podem ser visibilizados de forma 

114  Dados retirados da pasta individual dos estudantes matrícula dos na EJA, Eixo VI e VII, noturno 
em 2015 a partir dos registros das informações prestadas pelos estudantes na ficha de matrícula.
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homogênea pela escola e particularmente não podem ser contemplados no currículo 
escolar a partir de uma concepção singular, despidos de pluralidades e práticas culturais 
enraizadas nos diferentes contextos históricos, culturais e sociais.

Neste sentido, o reconhecimento destas diversidades pode ser a chave de 
compreensão para a escola perceber o currículo como um artefato social e cultural e 
tornar possível a construção de estratégias didáticas coerentes com as especificidades 
dos jovens da EJA. 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES...

É cada vez mais recorrente nos cenários globais e locais os discursos e 
tencionamentos pelo reconhecimento das heterogeneidades e pluralidades decorrentes 
das diferentes etnias, religião, gênero, culturas, valores, crenças dentre outras 
questões dos grupos que compõe as sociedades. No cotidiano escolar, principalmente 
no que concerne a EJA, estes tencionamentos também se fazem presentes sendo o 
currículo escolar como já foi discutido anteriormente um dos principais espaços de 
lutas, conflitos para apreensão e reconhecimento dos contextos plurais dos sujeitos 
da EJA.

Nesta perspectiva, este trabalho buscou refletir sobreo fenômeno da juvenilização 
e os desafios para o trato das culturas juvenis no currículo da Educação de Jovens 
e Adultos. Para tal, enfoca parte de um estudo mais amplo, capturado a partir da 
pesquisa exploratória o cenário escolar inicial no que diz respeito aos jovens, aos 
professores, ao currículo da EJA na escola lócus de pesquisa. É importante reforçar 
que estes resultados são preliminares e iniciais de pesquisa.

No que se refere à juvenilização da EJA, as informações recolhidas através das 
fichas de matrículas dos estudantes comprovam que a cada ano o número de jovens 
vem crescendo no ensino noturno na modalidade Educação de Jovens e Adultos, 
tendo em vista o aumento de jovens matriculados entre os anos de 2014 a 2016,  o 
que faz com que a escola seja cada dia mais tensionada a reconhecer principalmente 
no currículo escolar as heterogeneidades sociais e culturais presentes nos jovens 
no espaço escolar. A partir do olhar plural, a escola deve ter como princípio o 
reconhecimento dos saberes dos estudantes, suas identidades, suas diversas práticas 
culturais, as vivências, valores e cotidianos específicos dos estudantes da EJA o que 
deve ser fomentado nas discussões e vivencias no espaço escolar através do currículo 
que instiga e favorece a articulação e o diálogo entre as diferentes culturas presentes 
no cotidiano escolar. Para a implementação deste currículo assim como para toda a 
configuração do trabalho com a Educação de Jovens e Adultos é importante que os 
professores que exercem sua docência no noturno tenham formações que atendam 
as especificidades no que diz respeito à Educação de Jovens e Adultos, ao currículo 
e a cultura dos jovens. 
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Assim, as necessidades de formações especificam para os professores que 
atuam na EJA, nós leva a pensar sobre as investigações que vem sendo produzidas 
nos meios acadêmicos sobre juventude, tendo em vista o número crescente de jovens 
presentes nas salas de aula da EJA e suas especificidades e pluralidades. A partir do 
olhar plural, do olhar das especificidades, a pesquisa do Estado da Arte vem indicando 
que são poucos estudos que relacionam investigam a educação de jovens e adultos, 
as estratégias didáticas e a cultura dos jovens.

Neste sentido, percebemos algumas lacunas entre esses campos de estudos no 
sentido de encontrar respostas para as complexas questões que permeiam os jovens 
e o currículo da educação de jovens e adultos o que nos faz perceber a urgência de se 
promover estudos nas graduações sobre a EJA nos programas de pós-graduação, mas  
principalmente formações continuadas no espaço escolar, pois faz-se necessário o 
professor revisitar suas representações sociais em relação aos jovens e compreender 
quem são estes jovens, quais são as suas diferenças culturais e sociais e como estas 
diferenças se reverberam no espaço escolar.

Além da necessidade de um investimento maior na formação de professores 
no que diz respeito à EJA, vale salientar que são grandes os desafios curriculares 
no reconhecimento destas diferentes expressões e manifestações culturais. Estes 
desafios envolvem práticas que contemple diálogos interculturais, reconhecimentos 
identitários dos estudantes construídos nas diversas práticas sociais e culturais e de 
forma particular a necessidade da escola discutir, planejar suas estratégias didáticas 
assim como potencializar seus diversos espaços de aprendizagem tendo em vista os 
jovens que se integram cada vez mais na EJA. 
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INTRODUÇÃO
 

 A Educação de Jovens e Adultos (EJA) tem sido alvo de discussões no espaço 
acadêmico e em instituições responsáveis por sua oferta, visando não somente dar 
visibilidade para que seja considerada em suas mais diversas formas, mas também 
para provocar profundas reflexões acerca da sua importância na garantia do direito 
aos jovens e adultos que tiveram que deixar a escola por condições adversas. No 
Brasil, enquanto modalidade de ensino nos níveis fundamental e médio, a EJA é 
marcada por ações descontínuas e políticas públicas incipientes que não dão conta da 
demanda potencial e do cumprimento do direito, conforme prescreve a Constituição 
Federal de 1988 (BRASIL, 2007).

Em vista disso e dos desdobramentos da política educacional de nosso país, 
especificamente no que tange à Educação Básica, bem como à EJA, ao Ensino Médio 
e à Educação Profissional de nível médio, olhados a partir de uma visão inovadora e 
desafiadora, vislumbra-se no cenário brasileiro a integração entre esses três campos, 
em prol da melhoria da formação humana.

No contexto da educação brasileira, a definição por uma identidade do 
ensino médio implica na superação do dualismo entre o ensino propedêutico e o 
profissionalizante. Importando, pois, que se configure a identidade unitária da presente 
etapa de ensino como formação geral que visa preparar o indivíduo para o trabalho 
e inserção social cidadã, como sujeitos capazes de intervir na sociedade (RAMOS, 
2007).

Destarte, a pretendida superação da dicotomia entre formação geral e profissional, 
com a efetiva garantia da oferta do ensino médio integrado à educação profissional na 
modalidade EJA, implica pensar a educação básica com qualidade social ofertada aos 
jovens e adultos como cidadãos de direitos e deveres no exercício pleno da cidadania 
ativa e consciente. Implica ainda conceber o ensino médio com base nos princípios 
pedagógicos e axiológicos, nas suas finalidades e diretrizes curriculares, de modo a 
garantir aos jovens e adultos da escola média o conhecimento e aprendizagens sobre 
a cultura, a história, a identidade, a diversidade, a sociedade, a ciência e o trabalho; 
isto é, uma educação que, ao propiciar aos sujeitos o acesso aos conhecimentos 
e à cultura construídos pela humanidade, assegure a realização de escolhas e a 
construção de caminhos para a produção da vida.
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O CURRÍCULO INTEGRADO NA PERSPECTIVA DO PROEJA 

Nos últimos anos, debates sobre o currículo integrado têm ganhado destaque 
nos meios acadêmicos com a promulgação do Decreto nº 5.154/04.  Esse decreto 
consubstancia a concepção de uma educação integrada. Tal concepção, proporcionada 
de forma pública, gratuita e de qualidade, deverá atender aos jovens egressos do 
Ensino Fundamental, bem como aos jovens e adultos que não tiveram oportunidade 
de acesso à escola ou que dela foram expulsos por vários motivos, dentre os quais 
destacamos os socioeconômicos (DANTE, 2006). Ante o exposto, revela-se de forma 
inquestionável que as políticas públicas voltadas para a EJA devam contemplar a 
elevação da escolaridade com a profissionalização, no sentido de contribuir para 
a integração sociolaboral desse contingente de cidadãos, cerceados do direito de 
concluir a Educação Básica e ter acesso a uma formação profissional de qualidade. 

A política de integração da educação profissional técnica de nível médio e o 
ensino médio na modalidade EJA fundamentou-se no Decreto nº 5.478/05 denominado 
PROEJA. Posteriormente em resposta a alguns questionamentos, inclusive a 
necessidade de ampliar seus limites, tendo como horizonte a universalização 
da educação básica, aliada ao mundo do trabalho, com acolhimento específico a 
jovens e adultos com trajetórias escolares descontínuas, foi promulgado o Decreto 
nº 5.840/06 (revogando o anterior), passando a denominar-se Programa Nacional 
de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos – PROEJA (BRASIL, 2007). 

O documento revela nas concepções do programa a garantia de direitos de 
todos os cidadãos ao acesso à educação pública, gratuita e de qualidade. Desta 
forma o que se busca é a necessidade do Estado enquanto poder político assumir 
a responsabilidade desse processo em favor de uma política pública de educação 
profissional e tecnológica articulada e comprometida com a formação de um sujeito 
com autonomia intelectual, ética, política e humana; que esteja voltada para a 
perspectiva de processos de vivência crítica, emancipatória e fertilizadora de outro 
mundo possível contrário a uma adaptação do trabalhador e sua passividade e 
subordinação ao mecanismo de acumulação da economia capitalista (BRASIL, 2007).

Diante disso é mister que num modelo de sociedade, no qual o sistema 
educacional proporcione as condições para que todos os cidadãos, sem distinção de 
origem socioeconômica, tenham acesso, permanência e êxito na educação básica 
pública, gratuita e de qualidade, e ainda uma formação que possa contribuir para a 
integração sociolaboral e a efetivação desse direito aos jovens, homens e mulheres 
independente dos níveis conquistados de escolaridade. 

Nesse sentido, o que está proposto para a educação integrada na modalidade 
EJA é a concepção de uma política de formação sedimentada na integração das 
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categorias: trabalho, ciência, tecnologia, humanismo e cultura geral, contribuindo 
para o enriquecimento científico, cultural, político e profissional das populações e 
para seu efetivo exercício da cidadania (BRASIL, 2007). 

Assim, no âmbito da política de integração do PROEJA, a finalidade principal 
é a capacidade de proporcionar a formação integral do educando, tornando-o capaz 
de compreender a realidade social com todas as suas nuances e nela inserir-se 
de forma ética e competente, técnica e politicamente, visando à transformação da 
sociedade em função dos interesses sociais e coletivos, especialmente os da classe 
trabalhadora. Isso implica assumir a EJA como um campo de conhecimento específico 
que exige investigar as necessidades de aprendizagem desses sujeitos, suas lógicas 
e estratégias para a resolução de situações e desafios, articulando os conhecimentos 
prévios das experiências e saberes, situando-os como sujeitos do conhecimento. Esse 
processo também exige a formulação da proposta político-pedagógica específica 
que possa atender às suas reais necessidades de vida e do campo de atuação 
profissional. Não obstante, é preciso também exigir a correspondente formação de 
professores para atuar nessa modalidade, investigando seus modos de aprender e 
favorecer essas lógicas de aprendizagem no ambiente escolar (BRASIL, 2007).

No documento-base são definidos alguns princípios que fundamentam a política 
no campo da EJA nos cursos e na formação da Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica. O primeiro princípio confere às entidades públicas o compromisso da 
inclusão da população em suas ofertas educacionais. O segundo princípio consiste na 
inserção orgânica da modalidade EJA integrada à educação profissional nos sistemas 
educacionais públicos, nesse princípio se assume a educação como direito; o terceiro 
princípio trata da ampliação do direito à educação básica, pela universalização do 
ensino médio como horizonte próximo; o quarto princípio compreende o trabalho 
como princípio educativo, ou seja, o trabalho como ação transformadora no mundo 
de si, para si e para outrem. O trabalho como condição humana; a pesquisa como 
fundamento da formação do sujeito designa o quinto princípio, uma vez que esse 
sujeito será capaz de produzir conhecimento e fazer avançar a realidade na construção 
da sua autonomia intelectual. O sexto e último princípio faz referência às condições 
geracionais, de gênero, de relações étnico-raciais como fundantes da formação 
humana e dos modos como se produzem as identidades sociais. (BRASIL, 2007).

É com base nesses princípios que estão fundamentadas as concepções e 
orientações sobre o currículo integrado no programa PROEJA, a ser objetivado nos 
planos curriculares.
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PERCURSO METODOLÓGICO – algumas indicações 

A presente pesquisa fundamenta-se numa abordagem qualitativa. A escolha 
dessa abordagem deve-se ao caráter de proximidade de uma investigação centrada 
na construção de sentido que permeia informações sobre determinado objeto e a 
necessidade que põe em evidência o significado que é o produto de um processo de 
interpretação que remete a uma dimensão social (LESSARD-HÉBERTH  et al, 1990).

Gautier apud Lessard-Héberth et al  (1990, p. 47) adota a  definição “qualitativo”, 
dada por  Kirk e Miller (1986), que consiste essencialmente em estudar e interagir com 
as pessoas do seu terreno, através da sua linguagem, sem recorrer a um distanciamento 
que levaria ao emprego de formas simbólicas estranhas ao seu meio.

A pesquisa propõe-se a investigar o currículo integrado, analisando a sua 
constituição em nível de discurso oficial e a compreensão desse modelo na perspectiva 
dos professores,  gestores, e alunos do PROEJA dos cursos técnicos do Instituto 
Federal do Maranhão –IFMA, Campus Santa Inês. Para tanto, faz-se premente 
compreender as teorias do currículo, situando o modelo de currículo integrado; discutir 
o currículo integrado proposto, identificando as suas implicações para as práticas 
pedagógicas nesse modelo curricular; analisar a estrutura dos currículos dos cursos 
técnicos na modalidade EJA do IFMA, Campus Santa Inês; analisar qual a concepção 
de currículo integrado na percepção e experiência dos gestores, alunos e professores 
que atuam no PROEJA. 

Nesse percurso, algumas questões norteiam a pesquisa, a saber: o currículo 
do PROEJA proporciona uma educação básica sólida articulada com a formação 
profissional? Qual a concepção de currículo integrado proposto pelo PROEJA?  Até 
que ponto o currículo responde aos fundamentos teórico-metodológicos de um modelo 
de currículo integrado?  Os professores estão preparados para atender o universo de 
questões que compõem a realidade desse público?

No atual estágio da pesquisa, os estudos focam as concepções de currículo 
integrado do PROEJA e suas orientações para a formulação deste currículo, a partir de 
seus princípios, visando subsidiar a análise do currículo desenvolvido nesse programa, 
naquele campus. Com esta pesquisa pretende-se contribuir com as discussões acerca 
da formação de jovens e adultos, na perspectiva da ligação entre a escolarização e 
profissionalização, em um único currículo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Refletir sobre o processo da EJA, focalizando o papel constituinte do currículo 
integrado do PROEJA e suas concepções e orientações curriculares no contexto de 
escolarização da Rede Federal, exige entender seus fundamentos, bem como o projeto 
de formação em EJA defendido pelo Campus Santa Inês, explicitado nos planos de curso.  
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 O texto em questão possibilita a compreensão da concepção sobre o currículo 
integrado no contexto do PROEJA como política voltada para a formação em EJA 
de forma integrada, analisando a sua constituição em nível de discurso oficial e a 
compreensão desse modelo na perspectiva da integração curricular pelos gestores, 
professores e alunos.

 As contribuições dessa pesquisa tencionam revelar as concepções e orientações 
do currículo integrado no âmbito da política de integração do PROEJA cuja principal 
finalidade é proporcionar a formação integral do educando. 
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INTRODUÇÃO

A Educação de Jovens e Adultos - EJA como modalidade de educação básica 
adquire legitimidade enquanto política pública a partir da inserção do direito de 
todos à educação na Constituição de 1988, quando ela se insere no processo de 
escolarização dos sistemas de ensino para atender a jovens e adultos representantes 
legítimos de históricos de exclusão e fracassos sociais, pedagógicos e econômicos, 
conforme Haddad e Di Pierro (2000, p. 108) a EJA “sempre compreendeu um conjunto 
muito diverso de processos e práticas formais e informais relacionadas à aquisição ou 
ampliação de conhecimentos básicos, de competências técnicas e profissionais ou de 
habilidades socioculturais”. 

Essa discussão de conhecimentos básicos, de competências técnicas e 
habilidades socioculturais está intrinsecamente ligada ao currículo escolar que no caso 
da EJA, representa em grande parte as lutas políticas, econômicas e ideológicas de 
determinada sociedade em determinada época, longe de ser apenas um agrupamento 
de conteúdos e atividades escolares neutras e desinteressadas.  Arroyo (2013, p. 17) 
reconhece o currículo como “um campo político de disputas quanto as suas estruturas 
e seus ordenamentos mais que objetos de indagações e mais do que veículo em 
movimento”.

Dessa forma, o currículo historicamente assume um papel imprescindível no 
contexto das indagações sobre o que é importante se formar e ensinar nas escolas. 
A atuação do professor é fundamental na implementação desse currículo a partir de 
suas concepções, valores e representações. No que se refere a EJA esse debate se 
potencializa diante da complexidade e especificidades que demanda essa modalidade 
de educação, pois um currículo para atender a estas especificidades deve ser 
entendido segundo Sacristán (2000) como “uma construção cultural” que transcende 
as salas de aula e nesse entendimento, reconhece os “professores como elementos 
de primeira ordem na concretização do currículo” (SACRISTÁN, 2000, p.165). 

Na Bahia, a partir de 2009, através da Portaria de nº 13.664/08 publicada em 
D.O. em 19 de novembro de 2008, o governo estadual apresenta uma nova política 
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curricular para a EJA, intitulada Política de Educação de Jovens e Adultos da Bahia – 
Aprendizagem ao Longo da Vida, foi construída por ampla representatividade social e 
institucional e organizada em tempos formativos e temas geradores em aproximação 
com os estudos de Paulo Freire. Esta política evidencia ainda o direito de aprender ao 
longo da vida, para dar conta das especificidades curriculares das escolas estaduais 
que ofertam a Educação de Jovens e Adultos.

Nesse contexto, o currículo da EJA da Rede Estadual da Bahia é mais que 
uma proposta de currículo implantada nas escolas a fim de atender a diversidade da 
EJA, entretanto qualquer que seja a proposta curricular, ela perpassa pela tradução 
e compreensão dos professores sobre ela, seja ela no âmbito formativo externo ou 
nas suas práticas de sala de aula. Dessa forma, os saberes e fazeres dos docentes 
são primordiais na implementação de um currículo tão diverso voltado ao diálogo, à 
humanização da relação pedagógica na construção de conhecimentos dos jovens e 
adultos com todas as suas especificidades. 

A partir desse contexto, esse artigo representa um recorte de um estudo de 
pesquisa de mestrado115 em andamento, intitulada Tecendo saberes e fazeres no 
Currículo da EJA: um estudo de caso sobre o currículo prescrito, o implementado e o 
realizado em uma escola polo no interior da Bahia, que visa apresentar os resultados 
preliminares desse estudo que tem por objetivo levantar e analisar as representações 
sociais dos professores e coordenadores acerca do currículo prescrito da Educação 
de Jovens e Adultos, para identificar as tensões, distanciamentos e aproximações 
entre essas representações sociais. 

O estudo dessa temática se faz relevante diante do processo histórico de 
negação de direitos da Educação de Jovens e Adultos, da insuficiência de estudos do 
currículo em EJA e da necessidade de se compreender como essas representações 
influenciam o processo de implementação do currículo prescrito.

Este artigo apresenta no tópico Currículo da Educação de Jovens e Adultos: campo 
de tensões e desafios da formação teceremos breves notas sobre o currículo da EJA e 
formação de professores. Posteriormente no tópico Currículo da EJA - Bahia: desafios e 
possibilidades apresentamos de forma breve os desafios apontados pela política curricular 
Aprendizagem ao longo da vida. Em seguida no tópico Saberes e fazeres dos professores 
sobre o currículo da EJA: um estudo de caso evidenciamos as escolhas metodológicas do 
estudo. No tópico Primeiros resultados: desafios da prática docente apresentamos alguns 
resultados preliminares das oficinas formativas investigativas.

115  Mestrado em Educação de Jovens e Adultos do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade do Estado da Bahia.
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 Currículo da educação de jovens e adultos: campo de tensões e desafios da formação

O campo do currículo, nas últimas décadas, tem conquistado um lugar central 
nos debates acadêmicos, nos estudos pedagógicos e formação docente (FREIRE, 
2014, SILVA, 2013, MACEDO, 2013, NÓVOA, 2009, ARROYO, 2007, TARDIFF, 2002, 
SACRISTÁN, 2000, GIROUX, 1997, MOREIRA, 1993). 

Currículo que representa sempre um campo de tensões entre o currículo 
normativo, intitulado Política de Educação de Jovens e Adultos da Bahia – BA, 
Aprendizagem ao longo da vida enquanto modelo curricular organizado em Tempos 
Formativos e o currículo vivido, representado pelos currículos desenvolvidos nas 
salas de aula pelos professores que atuam na EJA, imersos por processos históricos, 
epistemológicos e formativos.  

Apesar dos desafios econômicos, sociais impostos à escola pela sociedade 
contemporânea, pelas políticas governamentais, pelos currículos prescritos nas 
normas e demandados por pressões sociais, políticas e financeiras internacionais 
ou não, é na escola que o currículo se corporifica pelas ações dos professores e 
coordenadores pedagógicos, que desenvolvem o processo educativo cotidianamente 
nos ambientes escolares. 

E tudo isso perpassa pela atuação e formação dos professores, reais 
implementadores de currículos no espaço escolar. Sua ação pedagógica está pautada 
em distintos e diversos saberes articulados pelas suas vivências e experiências 
construídas ao longo de sua formação e vivências. Em contribuição, Tardif (2002, p. 36) 
argumenta que “se pode definir o saber docente como um saber plural, formado pelo 
amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profissional e 
de saberes disciplinares, curriculares e experienciais”. 

Diante do exposto se pensar o papel e a formação dos professores para a 
concretização do currículo da EJA é necessidade ímpar no campo das discussões 
curriculares. Sabemos que a formação do professor acontece em diversos espaços, 
de diversas formas e organizações em processos de formação inicial, ou continuada 
em serviço, entretanto um dos grandes desafios de pensar a formação é compreender 
como os professores lidam e desenvolvem seus saberes a partir da sua pratica 
pedagógica e quais saberes curriculares dos professores podem favorecer ou não a 
implementação de um currículo prescrito.

Currículo da eja - bahia: desafios e possibilidades

              No caso do currículo da EJA da Bahia, não é diferente. Esse documento 
legal construído com legitimação de movimentos sociais e institucionais, com um 
arcabouço teórico fundamentado na educação popular a partir de uma Pedagogia 
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Crítica, enfrenta tensões e desafios no seu processo de implementação no campo 
escolar. A Educação Popular surge nesse currículo diante das representações 
históricas de lutas por conquistas vivenciadas pelos movimentos sociais. Freire já 
afirmava que “A Educação de Adultos é mais bem percebida quando a situamos hoje 
como educação Popular” (FREIRE, 2011, p. 21) 

Essa política curricular inclui concepções, princípios teórico-metodológicos, 
perfil e formação do educador de EJA, assim como organiza a estrutura curricular, os 
desafios a serem enfrentados, dispõe ainda de orientações para o acompanhamento 
da aprendizagem e em seus apêndices, disponibiliza Modelo Curricular pautado em 
Tempos Formativos e temas geradores, estrutura didática, matriz curricular para os 
três tempos formativos116, quadro de orientações para a construção do planejamento 
coletivo e orientações para o plano bimestral.

O documento Política de EJA – BA afirma que a “Educação de Jovens e Adultos 
deve ser compreendida enquanto processo de formação humana ple na” (BAHIA, 
2009, p. 11) com o currículo “pautado em uma pedagogia crítica” para a “emancipação 
dos educandos e à formação da consciência crí tico-reflexiva e autônoma” (BAHIA, 
2009, p. 11).

Esse currículo referenciado socialmente se traduz no ambiente escolar em 
desafios, inquietações e possibilidades. O acompanhamento do percurso formativo 
dessa proposta curricular se fundamenta com “base no princípio da dialogicidade no 
processo de construção e reorientação do trabalho educativo” (Bahia, 2009, p.15).

Evidenciamos as mudanças significativas que ele propõe no planejamento 
e processo de avaliação do trabalho educativo na EJA. Uma delas, a “construção 
coletiva do currículo que contemple a diversidade sexual, cultural, de gêne ro, de raça/
etnia, de crenças, valores e vivências específicas aos sujeitos da EJA” (Bahia, 2009, 
p.15), valoriza a participação dos sujeitos, compreendidos aqui como professores, 
estudantes, coordenadores, gestores na construção coletiva do currículo, considerando 
seus valores, suas vivências e seus saberes construídos no cotidiano.

Essa proposta aponta também a necessidade da “construção e formação de 
coletivos de educadores (as), com formação própria para a garantia da especificidade 
do direito à educação dos jovens e adultos” (Bahia, 2009, p.16).  Ressalta a necessidade 
da promoção cursos de formação inicial e continuada assim como seleção específica 
dos educadores para atuarem na EJA.

Desafia ainda a implementação do ensino na EJA “não mais por disciplinas, mas 
sim por áreas do conhecimento, as quais devem dar conta de explicar as questões 
sociais” (Bahia, 2009, p.17), diferentemente organização do trabalho pedagógico

116  O currículo da Bahia é organizado em Tempo Formativo I, referente ao Ensino Fundamental I, 
Tempo Formativo II, equivalente ao Ensino Fundamental II e Tempo Formativo III correspondente 
ao Ensino Médio.
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 desenvolvido no ensino seriado referenciado pelo paradigma positivista que ainda 
impera nas salas de aula e dos fundamentos da formação inicial dos professores das 
licenciaturas que assumem o processo de ensino da Rede Estadual.

Outro desafio se refere à “aquisição/construção e distribuição de material didático 
próprio às especificidades do processo de ensinar e de aprender na EJA”. A Rede 
Estadual da Bahia, recebeu livro didático para o tempo formativo correspondente ao 
Ensino Fundamenta II em 2013 e para o Ensino Médio apenas em 2015 (Bahia, 2009, 
p.17), entretanto esses livros organizados pelas editoras da Região Sul/Sudeste não 
atendem especificamente os temas geradores do currículo da Bahia.

Nesse contexto destacado, o currículo tenciona as relações de poder para ser 
realmente efetivado. Ajudando a refletir sobre esta questão Arroyo (2013) nos aponta 
o currículo como “[...] o núcleo e o espaço central mais estruturante da função da 
escola. Por causa disso, é o território mais cercado, mais normatizado. Mas também 
o mais politizado, inovado, ressignificado” (ARROYO, 2011, p. 13). Dessa forma, não 
se trata apenas de implantar um currículo direcionado por agentes governamentais 
no âmbito da escola, mas um currículo voltado ao atendimento de uma demanda 
historicamente permeada por conflitos, ausências e segregações como a EJA com 
especificidades e diretrizes diferenciadas do ensino regular. 

Certamente um currículo voltado à EJA com conhecimentos eleitos como 
educativos e fundamentais à garantia do processo de escolarização de jovens e 
adultos, como qualquer currículo é permeado por intenções, valores éticos, políticos 
e culturais. 

Costa (2001) contribui nessa discussão, a partir de em seus estudos sobre 
Currículo e Multiculturalismo, reafirmando também o currículo como um território 
de disputas e resistências, apontando a necessidade de um currículo multicultural 
crítico “[...] espaço de vivência e convivência de classes, etnias, gêneros e 
religiões. O currículo se constrói no seio das relações sociais concretas, em lugares 
historicamente datados, por autores/atrizes com saberes, desejos, culturas, opções e 
representações”. (COSTA, 2001, p. 146).

Nessa compreensão epistemológica sobre o currículo da EJA –BA, buscamos 
desvelar e analisar as representações sociais dos professores sobre o currículo 
prescrito e sobre esse currículo vivido cotidianamente na escola. Sendo assim 
consideramos representação social como um conceito fundamental para compreender 
a corporificação do currículo enquanto saberes mobilizados na ação docente. 
Representação social fundamentada aqui nesse trabalho a partir dos estudos de 
Moscovici (2012) que a conceitua como um 



1274

sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro, 
estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu 
mundo material e social e controlá-lo; e, em segundo lugar, possibilitar 
que a comunicação seja possível entre os membros de uma comunidade, 
fornecendo-lhes um código para nomear e classificar, sem ambuiguidade, 
os vários aspectos de seu mundo e da sua história individual e social” 
(MOSCOVICI, 2012, p. 49).

Para captar as representações dos professores sobre o currículo da educação 
de jovens e adultos levamos em consideração as contribuições edificadas seja pela 
linguagem, por gestos, por falas, por símbolos, por silêncios, etc., que por vezes 
demonstravam reconhecimento, aceitação, por vezes desconhecimento, apatia, 
contestações nos encontros formativos investigativos. Esses processos que delineiam 
as representações sociais estão imbricados “nas comunicações e nas práticas sociais: 
diálogo, discurso, rituais padrões de trabalho e produção, arte, em suma, cultura” 
(JOVCHELOVITCH, 2012, p. 67). Portanto, tendo como referência, a representação 
social dos professores, principais sujeitos implementadores do currículo, podemos 
elucidar as relações entre o currículo prescrito da EJA-BA, o currículo vivido da escola.

Saberes e fazeres dos professores sobre o currículo da EJA: um estudo de caso 

Entendemos que o investimento na formação de professores, que exercem sua 
docência no noturno, é fundamental na compreensão das especificidades da EJA, 
principalmente no que diz respeito às questões curriculares.  No currículo proposto 
para a Rede estadual de Educação da Bahia, essas especificidades são levadas em 
conta a partir da proposição de diretrizes e princípios que atendem, empiricamente 
a formação do jovem e adulto da EJA.  A política curricular se fundamental em uma 
Pedagogia Crítica, prática dialógica e acompanhamento do percurso formativo. 

Com a intenção de estabelecer um espaço de diálogo e colaboração com os 
sujeitos envolvidos no processo de pesquisa através de investigação e formação, 
somente uma metodologia que possibilitasse aos sujeitos pesquisados serem 
coparticipes do processo de pesquisa poderia responder à nossa implicação social 
e profissional nesse estudo. Portanto, para o desenvolvimento dessa pesquisa, 
metodologicamente, optamos por uma abordagem qualitativa, que possibilita uma leitura 
ampla e significativa a respeito do fenômeno estudado, pois permite“[...] a obtenção de 
dados descritivos, obtidos em contato direto do pesquisador com a situação estudada, 
enfatiza mais o processo do que o produto e se preocupa em retratar a perspectiva 
dos participantes” (LÜDKE E ANDRÉ, 1986, p. 13) 
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Como método optamos pelo Estudo de Caso que se configura nessa pesquisa por 
considerar as caraterísticas inéditas dos lócus escolhido, uma escola da Rede Estadual 
organizada a partir de 2013 como polo educacional que reúne professores e alunos 
de quatro outras escolas estaduais que tiveram seus turnos noturnos encerrados para 
formar esse polo. O Estudo de caso segundo Yin (2010, p.32) se configura como 
“um estudo empírico que investiga um fenômeno atual dentro do seu contexto de 
realidade, quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente 
definidas, sendo utilizadas várias fontes de evidência”.

Para proceder a recolha de informações foram utilizados os seguintes 
instrumentos: entrevista semiestruturada, oficinas investigativas formativas e análise 
de documentos. A realização das primeiras oficinas formativas investigativas aponta 
análises preliminares dos desafios formativos levantados por meio de um questionário 
diagnóstico aplicado inicialmente em reunião com os professores.  Oficinas formativas 
investigativas adotadas nessa pesquisa como estratégia metodológica que reúne 
formação e investigação na mesma ação de pesquisa. Dos Santos Costa (2009, p. 
213) a define como: 

Estratégia técnica para coletar as informações dos sujeitos da 
investigação através de debate e diálogo entre os participantes, 
mediado por um monitor/especialista, assim como um espaço de 
aprendizagem por descobrimento, de formação teórica e prática, que 
está calcado na pedagogia dialógica, que prima pela horizontalidade 
comunicativa (DOS SANTOS COSTA, 2009, p. 213). 

Esse artigo faz um recorte, trazendo os resultados preliminares do instrumento oficinas 
investigativas, se pauta inicialmente no movimento de percepções iniciais a respeito 
do currículo da EJA e os desafios enfrentados e revelados pelos professores em 
exercício na docência. Essas oficinas foram planejadas a partir do enfoque da pesquisa 
colaborativa por ela possibilitar “a coconstrução de um objeto de conhecimento entre 
pesquisador e docentes” (DESGAGNÉ, 2007, p. 20).

a) Foram planejados dois encontros formativos investigativos com a 
participação de 17 professores, 1 coordenador pedagógico e um gestor. 
A direção em que organizamos as oficinas levou em conta: a troca de 
informações sobre a Política de EJA- BA – Aprendizagem ao longo da 
vida e o currículo da EJA implementado na Rede Estadual da Bahia e 
Compreender as representações sociais dos professores acerca dessa 
política curricular. Os objetivos desses dois encontros estão evidenciados 
no quadro mencionado abaixo:
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OFICINA NECESSIDADES 
FORMATIVAS 

OBJETIVOS 
FORMATIVOS

NECESSIDADES 
INVESTIGATIVAS

OBJETIVOS 
INVESTIGATIVOS

Oficina 1 Compreender a 
própria Política da 
EJA – BA Apren-
dizagem ao longo 
da vida.

Em seus princí-
pios, diretrizes.

Ampliar os conhecimen-
tos sobre a Política da 
EJA – BA Aprendizagem 
ao longo da vida;
Possibilitar o reconheci-
mento da EJA enquanto 
direito legal;
Possibilitar espaço 
de reflexão sobre ser 
professor da EJA e as 
características dos estu-
dantes da EJA.

Estabelecer vínculo 
com os professores 
colaboradores.
Levantar as repre-
sentações sociais 
dos professores so-
bre a Política da EJA 
– BA Aprendizagem 
ao longo da vida.

Estabelecer vínculo 
investigativo;

Analisar as repre-
sentações sociais 
dos professores 
sobre a Política da 
EJA – BA Aprendi-
zagem ao longo da 
vida.

Oficina 2 Currículo
Organização do 
trabalho didático.

Refletir sobre a proposta 
de curricular da EJA;
Ampliar conhecimentos 
sobre a organização do 
trabalho didático na EJA.

Levantar as repre-
sentações sociais 
dos professores so-
bre o currículo e EJA 
e a organização do 
trabalho didático.

Analisar as repre-
sentações sociais 
dos professores 
sobre o currículo 
e EJA e a organi-
zação do trabalho 
didático.

Quadro 1 - Organização das oficinas formativo-investigativas
Fonte: Elaboração própria pela pesquisadora.

Planejamos esses encontros de formação e investigação a partir de uma 
necessidade mediada pela escola, inicialmente percebida nas falas dos gestores e 
coordenador pedagógico sobre a dificuldade de compreensão do trabalho com a EJA, 
validada pela fala de professores em reunião de Atividade Complementar (AC), que 
reconheceram a necessidade de estudo e compreensão do “programa” da EJA no que 
diz respeito a suas diretrizes, planejamento e avaliação.

A análise inicial nos permitiu observar que 12 professores responderam conhecer 
a proposta da Bahia, 10 afirmam não a conhecer. Do universo de respondentes 7 
professores atuam na EJA há mais de 12 anos e 9 professores há menos de 7 anos, 
ou seja, esses já entraram na EJA com a política atual vigente, entretanto demonstram 
pouco conhecer de suas orientações e diretrizes. Apenas 2 afirmaram terem buscado 
uma formação complementar em EJA.

Primeiros resultados: desafios à prática docente.

A partir da pesquisa realizada com os professores da EJA esse estudo apresenta 
um recorte de cinco desafios que serão apresentados a seguir. Os professores 
apontaram enquanto desafios: a questão do tempo didático, tempo de escolarização, 
o desenvolvimento do “processo de formação humana ple na”, o currículo pautado em 
uma “pedagogia crítica” para a “emancipação dos educandos” e a “juvenilização”.    
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Os professores expõem como desafio a questão do tempo didático, pois relatam 
que a organização das aulas em 4 dias semanais na Educação de Jovens e Adultos, 
diferentemente de 3 aulas semanais do ensino diurno seriado amplia a quantidade de 
turmas e planejamentos a serem realizados. Isso acontece por causa da organização 
da matriz curricular que determina 4 aulas noturnas na EJA, diferentemente do ensino 
seriado organizado em 5 aulas diárias, então para completar a carga horária devida, 
o professor que atua na EJA precisa dar 4 dias de aula, o que muitas vezes consegue 
cumprir em 3 dias no ensino seriado.

Fazem referência também ao tempo de escolarização do Tempo Formativo 
III em relação ao Ensino Médio seriado. A fala de um professor quando aponta que 
“mas é para dar o 1º, 2º e 3º ano juntos” revela o entendimento de que o currículo das 
disciplinas desenvolvido em 3 anos do Ensino Médio, deve ser desenvolvido em um ano 
letivo na EJA. Isso evidencia esse desconhecimento da proposta e da matriz curricular 
que determina conteúdos prioritários para o desenvolvimento dessa modalidade de 
ensino, não a compilação dos conteúdos de 3 anos em 1 ano. Desconhecimento esse 
confirmado por outro professor, quando diz “primeiro, a gente não conhece bem os 
princípios norteadores, a grande verdade é essa [...] ao mesmo tempo que eu não 
entendo os princípios, eu tenho que adaptar um currículo que seja compatível com 
esses princípios” (Registro de professores respondentes).

Dentre os princípios que a política curricular coloca como fundamentais à EJA e 
que os professores apontam como desafios estão o desenvolvimento do “processo 
de formação humana ple na”, “ o currículo pautado em uma pedagogia crítica” 
para a “emancipação dos educandos”. Deixam claro que a maioria deles sequer 
sabem o que significam esses conceitos ao falarem “será que existe mesmo essa 
formação humana plena que está exposta aí? Os professores conseguem fazer com 
esse educando tenha realmente essa formação da consciência crítica, reflexiva e 
autônoma? ”ou “[...] eu não entendo como a escola sozinha ela consegue fazer com 
que haja esse desenvolvimento humano pleno [...]” “Falta claro chegar para nossa 
formação enquanto escola a apropriação dessa formação emancipatória dos alunos” 
(Registro de professores respondentes).

A Pedagogia Crítica enquanto filosofia educacional que fundamenta a proposta 
de ensino da EJA, não faz parte do currículo dos cursos específicos de licenciaturas 
das diversas formações dos professores que atuam na EJA representa mais um 
desafio ao currículo. Uma professora reconhece que “É necessário que um curso 
inclusive preparatório para a gente saber o que é essa pedagogia crítica”. Apesar do 
desafio, uma professora reconhece que “oficialmente quando o estado se posiciona 
na escrita de um posicionamento crítico defendendo uma concepção política é um 
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grande avanço, embora eu nunca tenha discutido o que é concepção crítica no estado” 
(Registro de professores respondentes).

O movimento de juvenilização da EJA até então revelado como desafio, visto a 
convivência intergeracional interferir diretamente na prática pedagógica do professor, 
também é apontado nessa escola como estímulo, porque os jovens estudantes 
apresentam melhor “capacidade cognitiva de assimilação” do que os estudantes mais 
velhos. Entretanto a lotação das salas de aula em sua capacidade máxima, é apontada 
como dificuldade visto a proposta curricular da EJA propor o acompanhamento de 
percurso, porque, segundo um professor, “diria que a EJA precisa de uma visão mais 
pessoal do aluno. Quando dei aula no ano passado eram poucos alunos eu tinha uma 
visão mais individualizada, agora não, eu estou sentindo mais dificuldades porque as 
turmas estão cheias”. Ou outro que coloca como desafio nesse início de ano letivo 
se familiarizar com os alunos porque “primeiro tenho que identificar até os nomes 
desses alunos. Ainda tem sido uma certa dificuldade, não consegui ainda” (Registro 
de professores respondentes).

Essa juvenilização para os professores requer um investimento maior no 
planejamento dos estudantes jovens do que dos estudantes adultos. A fala de um 
professor quando diz, “agora a gente percebe que a EJA está remoçada, digamos 
assim [...] isso faz com que a gente reflita sobre o nosso planejamento, o que já seria 
errado pensar vamos planejar por baixo, agora mais ainda, que a expectativa agora 
é outra”, reafirma a concepção de que o estudante jovem tem melhor “capacidade 
cognitiva de assimilação” (Registro de professores respondentes), logo se precisa 
investir mais na aula para esse grupo de estudantes.

Conclusão

A pesquisa em andamento que busca identificar e analisar as representações 
sociais dos professores e coordenadores acerca do currículo prescrito da Educação 
de Jovens e Adultos, para identificar as tensões, distanciamentos e aproximações 
entre essas representações sociais. É certo que o currículo se corporifica nas escolas 
a partir da mobilização dos diversos saberes dos professores, reais implementadores 
de qualquer currículo prescrito. Currículo compreendido como campo de tensões e 
relações de poderes, mas também de possibilidades.

Baseado nesses elementos empíricos, a partir dos resultados preliminares 
das oficinas formativas investigativas é certo supor que os professores apesar de 
desenvolverem seus saberes e fazeres tentando respeitar a proposta oficial, faltam 
conhecimentos formativos que promovam a materialização do currículo da EJA – BA 
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nas salas de aula do ensino da Educação de Jovens e Adultos. Esse fato é comprovado 
pela ausência de formação em EJA na quase totalidade dos professores, visto apenas 
dois professores ter buscado alguma formação em EJA.

A nossa análise do campo de pesquisa confirma que o currículo da EJA inserido 
no Documento da Política de EJA – BA – Aprendizagem ao longo da vida ainda 
representa mais um documento legal do que uma política de atendimento ao jovem 
e adultos que orienta a prática educativa nas escolas estaduais. De certo, para que 
esse currículo possa ser conhecido, debatido e ressignificado nas salas de aula das 
escolas estaduais da Bahia são necessários investimentos em formação específica 
sobre a EJA, o currículo da Bahia e suas especificidades.  
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INTRODUÇÃO

Este ensaio apresenta debates, sociais e epistemológicos sobre as concepções 
curriculares e culturais que circundam as concepções curriculares para a formação do 
Curso de Educação Intercultural e a formação do Professor Indígena no Brasil, e em 
especial, no Estado de Pernambuco. 

As sociedades vivem inevitáveis relações pluriculturais e multiculturais. Dentro 
dos processos há que se entender os sentidos das diferenças dos sujeitos e das 
suas respectivas culturas. O humano é feito de uma diferença radical que permite 
que se pense a cultura como processo feito de convenções nas diferenças. Outro 
fator importante a ser considerado e o conflito que emerge nos processos sociais e 
culturais na diferença.

O eixo fundamental das concepções sobre a interculturalidade é o diálogo. A 
dialogicidade é o modo de ser da relação na diferença, da construção permanente da 
identidade e da possibilidade reconhecimento do outro como valor. O diálogo não é a 
base da igualdade e de direitos iguais, mas a possibilidade de conquistas de direitos 
de ser, de pensar e agir de acordo com a sua identidade cultural e social. 

A adoção da interculturalidade como visão norteadora dos projetos da Educação 
Básica e Superior no Brasil é uma conquista significativa, tanto na instrumentação legal 
quanto organizacional. Foi o desafio e, sobretudo a conquista das escolas indígenas, 
quilombolas e ciganas que abriu brechas de cursos de Ensino Superior Intercultural 
(no Brasil) e Universidades Interculturais.

O Centro Acadêmico do Agreste - CAA, atendendo aos apelos das comunidades 
indígenas de Pernambuco, está proporcionando o diálogo entre saberes tidos como 
tradicionais da academia com os saberes dos povos indígenas. Essa relação tem sido 
fundamental para se desenvolver concepções de escola, de currículo, de gestão, de 
formação docente e de princípios norteadores da educação intercultural na escola 
indígena. 

No contexto educacional atual, a formação de professores e a concepção de 
currículo são vistos como instrumentos do trabalho docente. Entre as muitas questões 
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que compõem as preocupações e discussões da formação de professores, uma 
se destaca e aponta para a busca de respostas em torno do preparo, atuação e a 
multiculturalidade do trabalho docente do Professor Intercultural.

Diversos temas evidenciam-se e abrem novos horizontes para discussões e 
análises dos contextos e concepções acerca da formação de professores na perspectiva 
da multiculturalidade do currículo como instrumento do trabalho docente. O presente 
estudo almeja repensar o lugar da universidade, dos professores formadores e do 
currículo do curso, bem como a construção de uma Educação Intercultural para os 
povos Indígenas de Pernambuco.

Partimos da premissa de que a universidade seja um importante meio para o 
aperfeiçoamento das compreensões ideológicas e legislativas que circundam a 
formação de professores. Neste sentido, no presente estudo nos aprofundaremos 
na concepção de currículo e nos pressupostos legislativos que influenciam no 
desenvolvimento de competências que permitem aos professores configurar e 
desenvolver especificidades locais e globais que influenciam no modo como vivemos 
e que dão significado os conhecimentos e culturas envolvidas no processo educativo.

A problematização das questões ligadas às práticas pedagógicas inseridas no 
contexto social e fomenta uma intensa reflexão acerca do papel do Professor como 
formador atuante no contexto educacional, bem como o papel de ser social que reflete 
seus traços identitários em suas práticas educativas.

 Procuraremos neste trabalho dialogar a formação e as particularidades da 
formação proposta pelo curso de licenciatura em Educação Intercultural.  

Neste sentido, a cultura se trata de uma concepção que deve ser apropriada em 
favor do progresso social e da liberdade, em favor da luta contra a exploração de uma 
parte da sociedade por outra, em favor da superação da opressão e da desigualdade. 
Percebemos que mais do que uma simples descrição teórica de significados, cultura 
pode ter uma significação bem maior e mais relevante na história, práticas e relações 
de nossa sociedade.

Diante desta realidade, este ensaio tem como problema: Quais as relações entre 
as concepções curricularese as influências dos estudos culturais na concepção 
de identidade e formação do(a) professor(a) indígena ? O problema em 
questão parte das necessidades de conhecer os possíveis diálogos pedagógicos, 
epistemológicos e políticos entre as diretrizes nacionais e qual a influências desta 
recontextualização nos perfis dos professores formadores do Curso Licenciatura em 
Educação Intercultural.

Nesta perspectiva, a relevância acadêmica deste estudo se dá pela necessária 
reflexão acerca das perspectivas de formação e as implicações das políticas nacionais 
na trajetória de formação identitária e profissional do professor Indígena atuante na 
Educação Básica.
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Partimos do pressuposto de que não há educação que não esteja imersa 
nos processos culturais (CANDAU, 2005), entende-se que há a necessidade de se 
reinventar a educação para que possamos oferecer espaços e tempos de ensino-
aprendizagem significativos e desafiantes para os contextos sócio-políticos e culturais 
atuais e a repercussão destes nos processos de construção das políticas curriculares, 
principalmente no que corresponde ao movimento de recontextualização destas 
políticas de currículo.

A CONTRIBUIÇÃO DOS ESTUDOS CULTURAIS PARA OS DEBATES 
SOBRE CURRÍCULO E CULTURA NO BRASIL

Neste começo de século, a democratização dos contextos educacionais remete, 
por um lado, ao questionamento dos currículos em vigor em grande parcela das escolas, 
dado seu tratamento privilegiado aos elementos provenientes da cultura dominante e, 
por outro, à necessária inserção e problematização daqueles conhecimentos advindos 
das culturas subordinadas (HALL, 2003).

A identificação da intencionalidade do trabalho docente permeia a trajetória do 
Professor desde o cerne de sua vida acadêmica. A universidade, enquanto formadora 
de conceitos e perspectivas de formação, ao mesmo tempo em que produz suas 
próprias expectativas acerca do perfil de formação, traz importantes contribuições das 
instâncias legislativas nacionais para seu contexto de atuação. 

Para uma análise deste contexto, pretendem os nos aprofundar nas políticas 
nacionais para a formação do professor, a fim de compreender as aproximações e 
distanciamentos entre as políticas nacionais e as concepções locais de formação na 
perspectiva dos Estudos Culturais - EC.

 Partimos da ideia de que a IES é um campo de formação que possui lógicas 
institucionais próprias que possibilitam um processo de refração-retradução 
(BOURDIEU, 2004) dos modelos de formação e das políticas nacionais para a 
formação de professores.  A partir da possibilidade de inserção na discussão nacional 
e regional sobre as políticas curriculares para a formação de professores.

Esse movimento favorece a construção dos pressupostos em relação às 
duvidas que gestamos. Isto é, suspeitamos que as políticas internas das IES vão 
além dos condicionantes externos (globalidade-globalização) ao recepcionarem e 
ressignificarem os Modelos e as políticas de formação, ou seja, estas instituições 
produzem políticas próprias e ações (localidade-localização) resistentes e propositivas 
através do processo refração-retradução.

As histórias dos sujeitos e da IES a ser investigadas não significa apenas a 
passagem do tempo e o registro dos fatos, é o chão em que se processou, a partir 
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da reflexão e da mobilização, a desconstrução e a reconstrução de suas identidades 
e culturas pessoais e institucionais e das políticas internas e externas de formação 
dos(as) profissionais da educação.

Nesta perspectiva, nos propomos enfocar a nova concepção curricular a favor da 
construção do conhecimento, da reflexão crítica, e da formação global do ser humano. A 
fim de subsidiar essa compreensão, nos aprofundamos na literatura sobre as políticas, 
sentidos e significados que refletem diretamente no processo de recontextualização 
do currículo do curso de Educação Intercultural do Centro Acadêmico do Agreste.

É da nossa intencionalidade, conhecer como o currículo da IES é construído, 
bem como examinar se existe o movimento de ressignificação dos modelos e das 
políticas nacionais para a formação de professores E como se dá o processo de 
materialização deste currículo no cotidiano escolar. Para tanto, faz-se necessária a 
discussão sobre currículo que de acordo com Macedo, o currículo faz parte de uma 
das pautas importantes para se inserir de forma competente nas tensas discussões 
sobre as políticas e opções de formação discutidas na nossa crítica sociedade 
contemporânea. (2007, p. 17)

Nesta discussão sobre o currículo é importante também, um aprofundamento 
sobre as concepções, pressupostos e princípios, a fim de que se possa conhecer os 
desdobramentos, características e conseqüências que cada perspectiva teórica pode 
trazer para a formação e atuação deste profissional. O Currículo é parte fundamental do 
projeto institucional e vai além da concepção de estrutura fragmentária de conteúdos 
da aprendizagem, de métodos didáticos e de avaliações fixados.

Em tal perspectiva, a concepção de currículo, como conteúdo específico, só 
tem sentido dentro da relação profunda de saberes, pois a ação educativa permite 
a relação de vivências e conhecimentos. A transversalidade abre possibilidade para 
a complexidade, ampliando a forma de organização do pensamento e das vivências 
atitudinais e sociais. 

A construção da identidade profissional só pode acontecer através de uma 
relação direta entre as situações didáticas e os desafios que dinamizam os cotidianos 
escolares e não-escolares. Portanto, é na relação dialógica entre o espaço de formação 
e o espaço de atuação que pode se dar a formação docente. O currículo vivido é o 
espaço de integração não-linear entre o lócus de formação e o de atuação profissional.

O currículo não é um objeto estático, mas dinâmico. Pode-se dizer que trata-
se da função socializadora e cultural da educação. Suas funções são concretizadas 
por meio de seus conteúdos, de seu formato e das práticas que são geradas em seu 
entorno. Desse modo, analisar os currículos pode significar estudá-los no contexto em 
que se configuram e no qual se expressam em práticas educativas.

A relevância de tratar da temática de currículo emerge do histórico e dos focos 
que os estudos entornam deste campo vem apresentando nas últimas décadas. 
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Nossa intenção é traçar uma linha de desenvolvimento da teoria curricular, para que 
possamos compreender os limites e possibilidades que se inserem nas discussões 
que circundam as concepções de currículo, interculturalidade e os Estudos Culturais 
e suas influências na formação de professores.

Os Estudos Culturais - EC surgem enquanto um movimento paradigmático que 
revolucionou a teoria cultural no pós-guerra, em meados do século XX. Seu surgimento 
arregimentou toda uma transformação nas abordagens acerca do conceito de cultura 
produzindo alargamento dos sentidos e maior versatilidade no seu emprego abarcando 
temáticas e preocupações oriundas de formações sociais tradicionalmente deixadas à 
margem e aglutinadas sob o termo “popular”. 

Tal perspectiva teve como suporte inicial uma conduta que buscava valorizar 
e incorporar os saberes e interesses do povo enquanto projeto emancipatório de 
democratização em favor desses coletivos excluídos. Este movimento procurou borrar 
as fronteiras entre erudito e popular ressaltando os pontos de contato entre estes 
dois campos trazendo à tona aquilo que os aproxima. Também foi mérito dos EC a 
ampliação do significado da palavra texto que deixou de ter um sentido restrito podendo 
referir-se a diversas produções culturais impregnadas de sentido e significado. 

Além disso, foi com o advento dos EC que a cultura passou a ser encara enquanto 
um campo político de disputa dos significados. Com isso há um deslocamento do 
discurso sobre o poder a partir do entendimento de que ele não se localizava nas 
estruturas capitalistas, mas estava imerso na linguagem, no simbólico e no inconsciente.

As investigações sobre o currículo inspirados nos EC retificam seu papel decisivo 
na constituição de identidades. O acesso a certos conhecimentos e não outros, 
fazendo uso de certas atividades e não outras, termina por posicionar o aluno de 
uma determinada forma diante das “coisas” do mundo, influenciando fortemente as 
representações construídas. Nessa vertente, o currículo é concebido como campo de 
lutas para validação de modos de ser, o currículo forja identidades (SILVA, 2007).

Nessa perspectiva, Moreira (2001) aponta a investigação da prática curricular 
como maneira de promover o diálogo entre os curriculistas e as produções sobre 
o campo do currículo, com o objetivo de enfraquecer a crise que a teoria crítica 
deste campo apresenta em estudos recentes. Para a discussão sobre currículo 
abordaremos as seguintes teorias curriculares: a Tradicional, Crítica (Movimento de 
Reconceptualização, Nova Sociologia) e a Teoria Pós-Critica.

Segundo Moreira & Silva (2004), as teorias do currículo buscam justificar por 
que ‘esses conhecimentos’ e não ‘aqueles’ devem ser selecionados. Essa seleção de 
conhecimentos induziu o surgimento das Teorias do Currículo as quais são divididas 
em categorias de acordo com os saberes que elas priorizam. Na trajetória do currículo 
são observadas e destacadas três tendências: as tradicionais, a crítica e a pós-crítica.
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As teorias tradicionais do currículo caracterizam-se por dar ênfase a elementos 
curriculares como: ensino, aprendizagem, avaliação, metodologia, didática, 
planejamento, eficiência, objetivos, organização e método. Porém, a partir da década 
de 70, esses modelos começaram a ser questionados pelo movimento chamado 
Reconceptualização do currículo.

Segundo Silva (2002), o Movimento de Reconceptualização do currículo 
pretende superar o caráter de ordem, de racionalidade e de eficiência do currículo 
burocratizante. Nessa vertente, o currículo passa a ser entendido a partir do olhar da 
Sociologia da Educação. O movimento de Reconceptualização segundo os autores 
passa pelos elementos de questionamento e problematização das relações de poder; 
um movimento que questiona e descentra o sujeito soberano, autônomo, racional 
e unitário. A linguagem, o discurso e o texto ganham uma importância central na 
problematização das relações de poder.

Este exercício de questionamento pressupõe, para Silva (2002), a superação 
das grandes meta-narrativas e acena para o que ele chama de contestação pós-
moderna. Currículo, por esta via, passa a ser entendido como forma de contestação 
de poder. Para efeitos de análise ganham espaço privilegiado as categorias: cultura-
poder, educação e ideologia.

A cultura é vista menos como uma coisa e mais como um campo e 
terreno de luta [...] a cultura é o terreno em que se enfrentam diferentes 
e conflitantes concepções de vida social, é aquilo pelo qual se luta e 
não aquilo que recebemos. [..] O currículo não é o veículo de algo 
a ser transmitido e passivamente absorvido mas o terreno em que 
ativamente se criará e produzirá cultura [ ...] é um terreno de produção 
e de política cultural. (SILVA, 2002, p.27 e 28).

Silva (2002) ao considerar currículo como construção de identidade coloca 
essa categoria em duas dimensões: currículo numa abordagem ontológica (o “ser” 
do currículo) e numa abordagem histórica (teorias que explicam como tem sido 
definido). Em outras palavras é possível também definir que essas duas abordagens 
representam respectivamente duas dimensões diferentes: de um lado uma perspectiva 
mais objetiva (qual é o caminho que se quer percorrer) e de outro lado uma dimensão 
mais subjetiva: (nós nos construímos enquanto construímos o caminho). 

Estas perguntas provocam o delineamento da recente Teoria Pós-Crítica do 
Currículo onde a ênfase posta é no conceito de discurso e nas representações como 
determinantes do processo curricular: expressões que traduzem um pouco desta 
concepção é a identidade, alteridade, diferença, subjetividade, imaginário, significação 
e discurso, representação, cultura, gênero, raça e etnia, multiculturalismo. 

A emergência dos EC surge em meio às movimentações de grupos sociais que 
buscam se apropriar de instrumentos e ferramentas conceituais, de saberes que 
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emergem de suas leituras do mundo, repudiando aqueles que se interpõem, ao longo 
dos séculos, aos anseios por uma cultura pautada por oportunidades democráticas, 
assentada na educação libertária. Uma educação em que as pessoas comuns, o povo, 
possam ter seus saberes valorizados e seus interesses contemplados.

Pretende-se neste ensaio, pensar o lugar da universidade, dos seus professores 
e do currículo na construção de uma educação intercultural, são nele focados os 
seguintes aspectos: relações entre as culturas e a cultura escolar; respostas que 
a escola tem dado às culturas diversas presentes nas sociedades; evolução das 
concepções educativas que vão desde o mero contato entre culturas à interação 
cultural; papéis que os professores podem ter no desenvolvimento do currículo, e 
especificamente quando ele pretende atender à diversidade e a diferença no cotidiano 
nas aldeias.

A fim de compreender os perfis das diretrizes nacionais de formação docente, 
dos (as) professores (as) do Curso de Licenciatura em Educação Intercultural do CAA-
UFPE, nos aprofundaremos no estudo do currículo na perspectiva dos EC. . É nessa 
problemática que se percebe a necessidade de coesas reflexões na perspectiva de um 
multiculturalismo. Com isso demonstra-se a preocupação de proporcionar aos alunos 
uma formação profissional voltada para a as discussões teórico-conceituais para 
lidarem, de forma mais consistente, com a pluralidade cultural no cotidiano acadêmico.

Bhabha (2005) e Hall (2003) apresentam a relação estreita entre educação e 
direitos humanos e as “tensões” entre igualdade e diferença e a pedagogia “decolonial” 
a qual esta para modificar a lógica eurocêntrica e hegemônica de cultura de valores 
que a sociedade esta firmada. Na qual internaliza esses valores nos outros, de forma 
colonizadora, onde esse outro precisa negar sua cultura a deixando na invisibilidade. 
Neste sentido, Candau (2010) afirma que se faz necessário uma abordagem intercultural 
critica, a fim de construir outros caminhos epistemológicos, onde os conhecimentos 
subalternizados possam estar numa relação de igualdade com os conhecimentos 
ocidentais.

O multiculturalismo baseia-se no respeito ao ponto de vista, às interpretações e 
atitudes do outro, constituindo-se numa fonte de possibilidades de transformação e 
de criação cultural. O termo multiculturalismo é polissêmico, tem vários significados 
e entendimentos. Além dos entendimentos apresentados, podemos encontrar outras 
expressões acompanhando o termo, como: conservador, liberal, crítico, emancipador, 
revolucionário, interativo. Essas expressões, entendimentos e compreensões podem 
variar de acordo com autores, correntes literárias, entre outros. Para Moreira (2008, 
p. 166):

O termo multiculturalismo, todavia, pode indicar diversas ênfases: a) 
atitude a ser desenvolvida em relação à pluralidade cultural; b) meta 
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a ser alcançada em um determinado espaço social; c) estratégia 
política referente ao reconhecimento da pluralidade cultural; d) corpo 
teórico de conhecimento que buscam entender a realidade cultural 
contemporânea; e) caráter atual das sociedades ocidentais.

Em uma aproximação com as diferentes dimensões do multiculturalismo, 
analisamos o nosso campo de pesquisa. E nele procuramos compreender e dar 
significado as discussões e relações humanas estabelecidas. Pensar esse processo 
divergente e suas inter-relações. Experiências estas que estão intimamente 
entrelaçadas. A cultura pode ser entendida no seu conceito mais amplo que engloba 
os modos de vida em vários segmentos de nossa sociedade, religião, política, raça, 
etnia, economia, entre outros, trás a cultura como uma consequência ou produto de 
ação humana na vida em sociedade. 

As concepções e vertentes diversificadas do multiculturalismo trazem 
compreensões de um multiculturalismo que traz duas perspectivas. A primeira 
a perspectiva descritiva, enfatiza a descrição e a compreensão da construção da 
configuração multicultural de cada contexto específico. A segunda, a perspectiva 
propositiva, entende o multiculturalismo não simplesmente como um dado da 
realidade, mas como uma maneira de atuar, de intervir, de transformar a dinâmica 
social.

Na busca por uma pedagogia cultural crítica, há a necessidade de se reinventar 
a educação escolar para que possamos oferecer espaços e tempos de ensino-
aprendizagem significativos e desafiantes para os contextos sócio-políticos e culturais 
atuais. (MOREIRA, 2008). 

Como afirma Candau (2008), Não há educação que não esteja imersa nos processos 
culturais. Não se pode conceber uma experiência pedagógica “desculturizada”.  Isto 
é, desvinculada totalmente das questões culturais da sociedade. O que se pretende é 
propiciar elementos para aprofundar na compreensão das relações entre educação e 
cultura(s). Pensar esse processo divergente e suas interrelações. Experiências estas 
que estão intimamente entrelaçadas.

As relações entre o currículo e cultura(s) ainda constitui uma perspectiva somente 
anunciada em alguns cursos de formação inicial e /ou continuada de educadores/as 
e pouco trabalhada nas nossas escolas. 

Uma abordagem que se próxima desta proposta é a do educador Peter McLaren, 
que trata do multiculturalismo crítico. Segundo Silva (2003), a partir da perspectiva 
norte-americana, ele vem defendendo a proposição de um multiculturalismo crítico 
que consiga diferenciar-se de outros enfoques de tendência humanista liberal, 
conservadora e empresarial.  Na sua concepção, o multiculturalismo crítico e de 
resistência deve trabalhar na perspectiva de construção da democracia, estabelecida 
como meta, inserida em uma política crítica e de compromisso com a justiça social.
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A outra nomenclatura que se aproxima do multiculturalismo crítico é o 
multiculturalismo interativo ou o termo interculturalidade, que propõe aberturas e 
interação entre as diversas culturas. Caracteriza-se principalmente pela valorização 
das culturas e promoção das relações dessas culturas, todas presentes numa mesma 
sociedade. Não concebe a cultura como acabada, mas sim como dinâmica, tendo 
sua base, sua matriz, mas sempre em processo. Inclusive porque os seres humanos 
que fazem a cultura, que são a cultura, são seres inconclusos (FREIRE, 2003) e 
sempre estão em transformação, em processo de mudança. De acordo com Candau, 
esta perspectiva,

quer promover uma educação para o reconhecimento do “outro”, para 
o diálogo entre os diferentes grupos sociais e culturais. Uma educação 
para a negociação cultural, que enfrenta os conflitos provocados 
pela assimetria de poder entre os diferentes grupos socioculturais 
nas nossas sociedades e é capaz de favorecer a construção de 
um projeto comum, pelo qual as diferenças sejam dialeticamente 
incluídas (2008, p. 23).

 Em face à discussão existente dentro do multiculturalismo, algumas caracte-
rísticas especificam a perspectiva intercultural. A primeira é a promoção deliberada 
da inter-relação entre diferentes grupos culturais presentes em uma determinada so-
ciedade. Os discursos sobre interculturalidade já são historicamente consolidados, 
revelando uma pluralidade significativa de referenciais teóricos. (FLEURI, 2003, p. 
64). Entende-se interculturalidade para além das concepções de multiculturalidade.

As sociedades vivem inevitáveis relações pluriculturais e multiculturais. Dentro 
dos processos há que se entender os sentidos das diferenças dos sujeitos e das 
suas respectivas culturas. O humano é feito de uma diferença radical que permite 
que se pense a cultura como processo feito de convenções nas diferenças. Outro 
fator importante a ser considerado e o conflito que emerge nos processos sociais e 
culturais na diferença. Por fim, o terceiro aspecto, eixo fundamental das concepções 
sobre a interculturalidade é o diálogo. A dialogicidade é o modo de ser da relação na 
diferença, da construção permanente da identidade e da possibilidade reconhecimento 
do outro como valor. O diálogo não é a base da igualdade e de direitos iguais, mas a 
possibilidade de conquistas de direitos de ser, de pensar e agir de acordo com a sua 
identidade cultural e social.  (FLEURI, 2003)

A formação de professores indígenas é um desafio pautado pelos princípios da 
diferença, da especificidade e da interculturalidade. Em um consenso estabelecido 
que dialoga com a tarefa complexa que reflete a diversidade das relações e situações 
culturais, históricas e de formação vividas pelos professores índios.

Reconhecendo que o mundo não é homogêneo estanque, ao contrário é multável 
e multifacetado. Para a compreensão do campo em que se inscreve deste trabalho, 
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se faz necessário um aprofundamento teórico e histórico acerca das discussões que 
culminaram no Curso de Licenciatura em Educação intercultural,

A legislação educacional brasileira, publicada pós Constituição de 1988, afirma 
que as escolas indígenas têm normas e ordenamentos jurídicos próprios. Nesse 
sentido, devem valorizar as culturas dos povos indígenas. Além disso, os professores 
devem ser prioritariamente oriundos da própria etnia e seus processos formativos 
devem ser realizados em cursos específicos, cujo princípio epistemológico básico 
será o da interculturalidade. 

O programa de formação de professores indígenas “pressupõe a observância de 
um currículo diferenciado que lhe permita atender às novas diretrizes para a escola 
indígena” possibilitando que ele desenvolva competências para pesquisar e elaborar 
material didático e currículos próprios (Parecer 14/99: 15) 

Para que a Educação Escolar Indígena seja realmente específica, diferenciada 
e adequada às peculiaridades culturais das comunidades indígenas (ALMEIDA, 
2001), é necessário que os profissionais que atuam nas escolas pertençam às 
sociedades envolvidas no processo escolar. É consenso que a clientela educacional 
indígena é melhor atendida por professores índios, que deverão ter acesso a cursos 
de formação inicial e continuada, especialmente planejados para o trato com as 
pedagogias indígenas.

Essa formação deve levar em conta o fato de que o professor índio se constitui 
num novo ator nas comunidades indígenas e terá de lidar com vários desafios e 
tensões que surgem com a introdução do conhecimento academicista e criará pontes 
epistemológicas. Assim, sua formação deverá propiciar-lhe instrumentos para tornar-
se um agente ativo na transformação da escola num espaço verdadeiro para o 
exercício da interculturalidade.

A formação do professor índio pressupõe a observância de um currículo 
diferenciado que lhe permita atender às novas diretrizes para a escola indígena, 
devendo contemplar aspectos específicos, como a capacitação para elaborar 
currículos e programas de ensino específicos para as escolas indígenas;

A mudança na concepção do currículo intercultural indígena reflete, como não 
poderia deixar de ser, nos procedimentos avaliativos que rompem com a estrutura 
funcionalista, quantitativa e reducionista, limitada, muitas vezes, à mensuração de 
resultados a partir de um padrão prefixado de comportamentos, tendo como uma das 
consequências a  seletividade, a exclusão e a segregação social, típica do caráter 
fragmentador e estratificado da organização cartesiana do conhecimento. 

O enfoque dessa nova concepção curricular desloca o centro do processo 
avaliativo, que antes se situava na verificação quantitativa do conteúdo programático 
aprendido e na habilidade reproduzida pelo aluno/professor para colocar a avaliação 
como um instrumento a favor da construção do conhecimento, da reflexão crítica, do 
sucesso escolar e da formação global do ser humano.



1292

Os currículos das escolas indígenas, construídos por seus professores em 
articulação com as comunidades indígenas, deverão ser aprovados pelos respectivos 
órgãos normativos dos sistemas de ensino. Entende-se que eles sejam o resultado 
de uma prática pedagógica autêntica, articulada com o projeto de escola de cada 
comunidade indígena particular.

A partir desta reflexão compreendemos a Universidade como espaço de 
diversidade cultural, sendo assim esta precisa proporcionar ou criar mecanismo que 
garanta uma educação para essa pluralidade, a educação nesta concepção vai além 
da interpretação da diferença e diversidade encontrada na escola como uma política 
compensatória, mas uma dimensão que respeita o outro, sua identidade, sua cultura.

É através do olhar da Interculturalidade que compomos este ensaio. Procuraremos 
compreender as aproximações e distanciamentos, limites e possibilidades entre as 
políticas curriculares nacionais e as influências dos Estudos Culturais – ECs na 
concepção de identidade e formação do(a) professor(a) indígena, bem como os 
conhecimentos sobre as diferenças culturais.

OS ESTUDOS CULTURAIS E O CONCEITO DE IDENTIDADE

As modificações culturais desestabilizam as estruturas sociais que ancoram 
os sujeitos, causando mudanças nos modos de ser, sentir e pensar. Na visão de Hall 
(1997), a linguagem assume função primordial quanto à estrutura e organização das 
sociedades, dada a intensificação do fluxo de produção, circulação e trocas culturais. 
A cultura, por sua vez, exerce um papel constitutivo em todos os aspectos da vida 
social, pois todas as práticas sociais comunicam um significado.

Hall enfatiza que a centralidade da cultura é um fator constituinte do sujeito, 
pois a identidade é resultado do processo de identificação que os discursos culturais 
fornecem, posicionando os sujeitos nos sistemas simbólicos, ou seja, no interior de 
cada cultura. O autor assevera que a centralidade da cultura dissolveu a fronteira 
entre a subjetividade e a identidade, entre o psíquico e o social. Qualquer artefato 
cultural, portanto, implica processos de representação, identidade, produção, 
consumo e regulação. 

Diante desses argumentos, a questão da identidade e das formas como elas 
são representadas tornam-se fundamentais para os ECs. O que interessa saber é 
como as identidades foram produzidas e como as representações que se fazem 
delas as afetam e imobilizam. O importante é compreender como os discursos e 
práticas atuam de modo a levar os sujeitos a assumirem certas posições no sistema 
social e como os sujeitos são construídos por esses mesmos discursos e práticas. 
Em outras palavras, é preciso conhecer o processo de identificação.
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Em se tratando dos Estudos Culturais, o que importa saber é como o currículo, 
suas práticas e sistemas simbólicos, instam os sujeitos a assumirem determinadas 
posições, afirmando as identidades projetadas como as ideais para compor o 
quadro social e enunciando a diferença, para aqueles que precisam ser corrigidos, 
transformados ou, caso resistam ou não consigam adaptar-se, marginalizados.

Os ECs promovem um olhar diferenciado, crítico em relação ao contexto em 
que a educação se concretiza, em que não somente a escola e o professor são 
responsáveis pela educação, uma vez que podem ser considerados, nesse processo, 
outros mecanismos que estão presentes no nosso cotidiano e que contribuem para 
a nossa formação.

Uma leitura crítica da organização escolar nos possibilita perceber o 
envolvimento histórico entre a escola e o currículo como instrumentos de materialização 
das ideologias hegemônicas. Para os ECs, tanto aquela quanto este currículo são 
elementos indispensáveis para a análise dos processos de formação dos sujeitos e 
dos fenômenos culturais. 

As reflexões propostas pelos ECs em relação à produção do conhecimento nas 
universidades e o papel da escola na formação dos indivíduos são fundamentais para 
se questionar como a dinâmica do poder etnocêntrico e a monocultura se legitimam 
na sociedade. Diante disso, Giroux (2003) apresenta algumas considerações a 
respeito do trabalho que pode ser desenvolvido pelas faculdades de educação e 
pelas escolas, segundo a abordagem teórica dos ECs.

Essas considerações possibilitam uma nova perspectiva cultural para a 
educação, particularmente na formação de professores. Por meio do currículo, esse 
campo se fundamenta numa prática educativa democrática e social, valorizando as 
diferenças e as novas possibilidades de construção de conhecimento através delas, 
ressignificando o papel da educação e, conseqüentemente, o da atividade docente 
(este último como mediador entre o aluno e a sociedade), direcionando para que se 
coloque à prova as relações entre cultura e poder, assim como os discursos presentes 
nos artefatos culturais. Nessa direção, a educação é um ato político, em que as 
diferenças culturais são ressaltadas na formação das identidades dos professores e 
dos educandos, modificando o estar deles no mundo e na sociedade.

No entanto, centrar as questões de formação educativa nos fenômenos 
culturais não implica reduzir tudo à cultura, mas assumir que “a cultura é uma das 
condições constitutivas de existências de toda prática social, que toda prática social 
tem uma dimensão cultural. Não que haja nada além do discurso, mas que toda prática 
social  tem seu caráter discursivo”. (HALL, 1997, p.33). Discursos são manifestações 
que estruturam a maneira como uma coisa é pensada e a maneira como atuamos 
baseados no que pensamos, sendo um conhecimento particular sobre o mundo de 
acordo com a compreensão do mundo e com a forma como as coisas são feitas nele.
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Os estudos sobre currículo têm indicado a necessidade premente de se repensar 
a formação dos professores no sentido de possibilitar-lhes maior contato com os 
subsídios que movimentam o debate curricular atual. Entende-se que os professores 
não apenas aplicam, mas reinterpretam as diretrizes curriculares que lhes são 
apresentadas a partir de suas próprias leituras de mundo e que, por isso, precisam 
refletir coletivamente sobre sua prática, de forma a desenvolverem consistentemente 
tanto o ensino como a si mesmos como  profissionais. 

Podemos, diante deste estudo, afirmar que o CAA caminha na busca de uma 
formação baseada em estudo complexos que circundam o currículo, dentre eles os 
Estudos Culturais, o que torna o curso de formação de professores do CAA diferenciado 
em seus aspectos formativos e identitários. Formação esta, mais completa que 
permite ao professor o alcance de conhecimentos, habilidades e competências para 
uma compreensão das relações entre a educação e a cultura, tendo como finalidade 
o desenvolvimento escolar, social e cultural dos seus alunos/professores. 

O currículo intercultural materializado no CAA propõe uma formação capaz 
de promover uma prática educativa preocupada com a formação do profissional da 
educação intercultural indígena e que o direciona para o compromisso de formar 
professores investigadores, pesquisadores, ativos, principalmente, na construção 
e reconstrução tanto dos projetos institucionais, quanto na reformulação diária 
dos currículos escolares e não escolares, que apontam uma educação realmente 
específica, diferenciada e adequada às peculiaridades culturais das comunidades 
indígenas.

Os saberes, competências e habilidades servem de base para o ensino, tais 
como são vistos pelos professores, não se limitam a conteúdos bem circunscritos 
que dependem de um conhecimento especializado. Eles abrangem uma grande 
diversidade de objetos, de questões, de problemas que estão relacionados com seu 
trabalho. Faz-se necessário uma formação mais completa que permita ao professor 
o alcance de conhecimentos, habilidades e competências para uma compreensão 
das relações que a educação e a cultura, tendo como finalidade o desenvolvimento 
escolar e social dos seus alunos.

Esse debate é pertinente à formação do professor, pois, a forma como ele se 
posiciona, atinge diretamente a formação dos educandos. Caso se assuma crítico em 
relação a esses conceitos aqui discutidos, pode instituir discursivamente a vontade de 
um grupo social. Mobilizar uma ação contra os padrões e os processos de exclusão 
instituídos, pois a diferença cultural é socialmente construída e está envolvida com 
as relações de poder, representadas pelas dimensões elencadas no nosso trabalho 
e por outras que não contemplamos neste estudo.

Entendemos que diferença cultural tratada de forma negativa, é uma construção 



1295

social que tem como capacidade distinguir, inferiorizando, um indivíduo do outro, 
devido a sua raça, etnia, gênero ou sexualidade. Tratar a diferença numa perspectiva 
crítica e positiva, seria a prática da valorização das diferenças, sejam elas de que 
dimensão for, e do diálogo entre elas.

Podemos dizer que o currículo contempla discussões sobre o hibridismo117 e a 
mistura de culturas, preferindo o subjetivismo das interpretações, tornando-as como 
parciais e locais, relativizando a totalidade e a globalidade. Seria um currículo em 
que não haveria distinções entre alta e baixa cultura, as discussões existentes se 
voltariam apenas para cultura.

 Para Moreira (2007), a ideia é tornar o currículo um espaço de crítica cultural, 
que significa abrir as portas para diferentes manifestações da cultura popular, não 
só para as que compõem a chamada cultura erudita. É esse o sentido que esta 
pesquisa adota, pois compreendemos que os currículos de formação de professores, 
especificamente do pedagogo enquanto professor dos anos iniciais da Educação 
Básica, devem estar abertos a essa crítica cultural, evidenciando o tratamento da 
diferença enquanto uma construção histórica e social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Entendemos que o currículo é uma das maneiras de a prática pedagógica 
promover mudanças na prática social. Para isso, julgamos ser importante rever 
também os currículos dos cursos de graduação. É preciso que os currículos dos cursos 
de formação docente reflitam sobre os condicionamentos produzidos historicamente, 
que apresentem, de forma equilibrada, questões e discussões, dando aos graduandos 
oportunidade de conhecer os problemas oriundos da diferença cultural, para que eles 
mesmos escolham a forma como desejam vivenciar sua prática.

Entendemos ainda que os currículos de formação de professores, numa 
perspectiva emancipadora, devem ser multiculturalmente orientados para uma 
formação que permita ao aluno compreender a construção da diferença e desigualdade. 
Em outras palavras, o currículo de formação docente deve viabilizar a compreensão 
de que a diferença e a desigualdade não são naturais, mas, ao contrário, são 
invenções e construções históricas passíveis inclusive de serem transformadas e 
desestabilizadas. 

Defendemos que, pela via da educação, abrem-se possibilidades, ainda que 
limitados, de alteração da realidade. À medida que cabe à comunidade escolar a tarefa 
insubstituível de veicular, para todos, formas mais elaboradas da cultura, permite-se
 a nutrição das múltiplas manifestações sociais e culturais, originadas das condições 
concretas de vida da população.
117  Segundo Canclini, hibridismos são “processos socioculturais nos quais estruturas ou práticas 

discretas, que existiam de forma separada, se combinam para gerar novas estruturas, objetos e 
práticas” (1997, p.19).
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 A transformação, mais do que acarretar modificações na estrutura educativo-
social parece ter como horizonte a construção de uma sociedade menos desigual, 
na qual e para qual o acesso à cultura e à educação seja realidade e prática, e não 
apenas direito formal.

Não se trata de esperar da educação o desencadeamento de ações 
transformadoras por si mesmas e diretamente. O âmbito da atuação do pedagogo 
pode ir à perspectiva de proporcionar uma visão crítica da realidade. Pode-se dizer 
da mesma forma ser esta ação educativa insuficiente para a transformação social, 
mas ela é indispensável, porque atua com os sujeitos responsáveis pelas mudanças 
almejadas.

De maneira geral, a formação em Educação Intercultural UFPE – CAA aponta 
para essa perspectiva de mudança, de criticidade, em que se busca reconhecer a 
realidade educacional e social, com todas as suas implicações. Vislumbra-se um 
profissional que contribua como agente transformador, mediando à formação de outros 
agentes transformadores que sejam capazes de provocar as mudanças necessárias 
para a consolidação de um mundo melhor.

Por fim, compreendemos que, diante das dificuldades práticas da construção de 
um currículo ou de uma reforma curricular, assim como, em face das dificuldades de 
formar devido ao desafio de mudar um cenário cristalizado durante anos, é preciso 
romper com o paradigma da reprodução ao qual a educação tem se vinculado, 
deixar tudo isso para trás e priorizar a educação multiculturalmente crítica, através 
de currículos orientados nessa perspectiva. Isso, contudo, é objeto de uma outra 
pesquisa a ser desenvolvida futuramente em estudos posteriores.
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INTRODUÇÃO

Este artigo é parte da dissertação de Mestrado em Educação que se propõe 
analisar de que forma o pensamento de Michael Apple tem se constituído como 
aporte teórico nos estudos curriculares no Brasil. Para tanto recortamos como objeto 
de análise os trabalhos apresentados no GT de Currículo do Encontro de Pesquisa 
Educacional do Norte e Nordeste (EPENN)118, no ano de 2005.  Nosso objetivo foi 
identificar como os conceitos e categorias de Apple são apropriadas, e em quais 
temáticas e análises eles são recorrentes.  

A escolha deste autor deveu-se ao fato de entendermos que Michael Apple trouxe 
contribuições fundamentais para o campo curricular brasileiro e seu pensamento baliza 
muitas pesquisas produzidas no campo da educação no Brasil, bem como em outros 
países. Michael Apple é um autor significativo nos principais debates da teoria crítica, 
engajado politicamente. Seu pensamento contribui para uma reflexão sobre nosso 
sistema educacional, ao passo que propõe questionamentos sobre o conhecimento 
considerado como legítimo, busca identificar por que este e não outro conhecimento 
deve ser ensinado.  Foi a partir de suas contribuições teóricas que o currículo passou 
a ser visto não como um amontoado de conceitos que deveriam ser transmitidos em 
sala de aula, propondo uma análise da escola e da sociedade de forma relacional.  

O presente trabalho está estruturado da seguinte forma: Primeiramente 
apresentamos uma breve biografia e trajetória do pensamento curricular do autor, 
contextualizando o seu pensamento e  desenvolvimento da teoria curricular crítica. 
Em seguida, faremos breves considerações sobre as teorias críticas e pós-críticas, 
identificando suas principais características e abordagens de estudo. Por último 
analisaremos os trabalhos apresentados no Gt de currículo do EPENN em 2005, 
identificando as apropriações e leituras feitas com base na produção de Michael 
Apple, fazendo em seguida as considerações finais. 

118 Utilizaremos a sigla EPENN, tendo em vista que a cisão ocorreu  somente no ano de 2014.
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MICHAEL APPLE: UMA VIDA EM TORNO DE UMA PRODUÇÃO RELACIONADA 
À LUTA POLÍTICA

Michael Whitman Apple é um intelectual destacado no campo das ciências 
sociais e da educação em particular. É  professor e ativista político pedagógico que 
luta por uma sociedade mais democrática e pela  justiça social.  È descendente de 
imigrantes da polônia e da Rússia, tendo se tornado conhecido mundialmente por 
sua trajetória política e acadêmica, militante da esquerda radical dos Estados Unidos. 
Tem contribuído para uma análise mais concreta da educação e para práticas de 
intervenção social.  (Gandin, 2011).

Apple nasceu em 20 de Agosto de 1942, em Paterson, New Jersey, uma 
cidade pobre industrial, no nordeste dos Estados Unidos, uma das cidades de maior 
concentração de indústrias na época, recebendo vários imigrantes europeus. Licenciado 
em formação de professores  nesta mesma cidade onde nasceu e que também iniciou 
sua carreira como professor, lecionando em escolas de ensino fundamental e médio. 
Cursou mestrado e doutorado na Universidade de Columbia, Nova York.  (Gandin, 
2011). 

Em 1970, Apple começou a trabalhar na área do currículo na universidade de  
Wisconsin, Madison. Foi nomeado como catedrático pela reitoria desta universidade 
para a cátedra de Jhon Bascom.  Atualmente, Michael Apple mora em Winsconsin, 
Madison com sua esposa e seus dois filhos. é professor na Universidade de Wisconsin, 
Madison, dos departamentos de Currículo e Instrução e Estudos de Política Educativa. 
Apple atua como professor convidado por vários países, inclusive pelo Brasil para 
assessorar os movimentos sociais organizados nestes países. (Paraskeva, 2002). 

Compreendemos a partir do estudo da vida de Michael Apple, que sua trajetória é 
marcada pela crítica às condições avassaladoras da classe trabalhadora  no contexto do 
capitalismo. Por isso, destacou e defendeu a perspectiva de uma escola democrática. 
De acordo com Paraskeva(2002), a trajetória intelectual de Apple foi influenciada por 
vários movimentos sociais, por lutas de determinados partidos da esfera política em 
meados da década de 1960. Alguns grupos da sociedade norte-americana começaram 
a criticar as políticas e a própria sociedade, clamando por mudanças. 

Dentre os movimentos sociais ocorridos neste período histórico, destacam-se: 
movimento de libertação de antigas colônias, movimentos contra a segregação de 
negros e em favor de direitos civis,  protestos estudantis em vários países do mundo,  
protestos contra a guerra do Vietnã, os movimentos feministas e de contracultura, a 
liberação sexual, entre outros. Paraskeva(2002). Foi neste período que Apple aprofunda 
os seus estudos, buscando apoio em teorias críticas curriculares desenvolvidas na 
Europa, para elaborar seu pensamento. Foi influenciado por autores como:  Gramsci, 
Wiliams, Bernstein, Young, Bourdieu, entre outros, nos quais fundamenta a perspectiva 



1301

de uma teoria crítica capaz de propiciar uma compreensão no que diz respeito a 
escolarização, denunciando as desigualdades sociais.  

De acordo com Paraskeva (2002), Michael Apple foi o primeiro intelectual a 
despertar em suas obras, o cunho político da escolarização e do currículo, trazendo 
essa visão logo nos seus primeiros trabalhos no fim da década de 1960 e início da 
seguinte. Segundo o mesmo autor, Michael Apple é parte integrante de determinado 
momento histórico. Desta forma é necessário identificar as influências e o contexto em 
que surgiram as suas ideias e os elementos centrais que propiciaram a construção de 
uma teoria curricular. Neste sentido, destacamos que o pensamento curricular do autor 
se situa na chamada pedagogia crítica juntamente com outros autores que elaboraram 
teorias no campo da educação e do currículo, como alternativa ás concepções 
conservadoras e tecnicistas presentes a partir da década de 1970. 

O campo do currículo neste período possuía um caráter crítico, desenvolvidos 
em países de primeiro mundo como os Estados Unidos e a Inglaterra. Porém no Brasil 
este campo limitava-se a aspectos pedagógicos e técnicos. Foi a partir da década de 
1980, que o pensamento pedagógico brasileiro se voltou para a crítica ao tecnicismo, 
influenciado pelas ideias de Marx e Gramsci. O paradigma curricular crítico brasileiro, 
teve como marco a tradução de obras clássicas, de Michael Apple e Henry Giroux,  
trazendo inúmeras contribuições para os estudos curriculares no país. Os estudos de 
Michael Apple identificam-se com o início da crítica Neomarxista ás teorias tradicionais 
de Currículo e seu papel ideológico. A base de análise de seus trabalhos é a crítica 
marxista da sociedade, traz para o centro de suas análises aspectos da cultura de 
classes. Apple através desta vertente, contribui para politizar a teoria curricular. 

Cabe ressaltar que, o discurso educacional no campo do currículo, a partir da 
década de 1970, estava centrado em como transmitir conhecimentos para o ajustamento 
da sociedade. Michael Apple, neste contexto, propõe questões no campo da educação 
e do currículo, contrapondo ao discurso anterior e rompendo com aquela concepção 
dominante. Ao propor questões que enfatizam o “porque” e o “para quem” é transmitido 
determinado conhecimento, enfatiza os aspectos ideológicos, as relações de poder, 
também relações entre cultura, produção e educação. Embora tenha incorporado uma 
análise marxista da sociedade, apoiando-se nas correntes críticas, nos alerta para os 
perigos das análises reducionistas economicistas da corrente Marxista. Preocupa-se 
em evitar uma abordagem reducionista que estabelece uma relação determinista de 
que a cultura é determinada pela economia.

Concordamos com Gandin (2011), quando destaca que Michael Apple trouxe 
inúmeras contribuições no campo da educação e que é necessário destacá-lo em 
relação ao seu ativismo político e seu engajamento em lutas e movimentos sociais para 
uma educação e uma sociedade mais justas, elaborando estratégias de transformação 
da sociedade e também da educação. Assim Apple tem contribuído para uma análise 
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mais crítica da educação, levando-nos a pensar e a refletir criticamente a respeito das 
relações sociais e do papel da educação na sociedade mais ampla. Destaca o autor,

A tarefa que me coloquei é vislumbrar entender essas relações, 
mas não apenas para olhar para elas de uma forma crítica, mas também 
para atuar como uma espécie de secretário dos povos que tem lutado 
contra esses poderes em todo mundo. Parte da tarefa de qualquer 
educador crítico é não apenas fazer a análise crítica, mas, atuar como a 
voz das pessoas que foram silenciadas. (SILVA; MARQUES; GANDIN, 
2012, p. 176) 

ABORDAGENS DAS TEORIAS CRÍTICAS E PÓS-CRÍTICAS NOS ESTUDOS 
CURRICULARES

O pensamento curricular no Brasil foi marcado por  construções teóricas 
embasadas em teorias e tendências diversas, que influenciaram a produção 
educacional curricular até a década de 1980.  No final desta década e na primeira 
metade de 1990, ganha força a ideia de que a compreensão do currículo somente 
seria possível, quando contextualizado política, econômica e socialmente.

Desta forma entendemos o currículo através de uma perspectiva histórica. E seu 
estudo constitui-se uma tarefa muito importante e necessária pois, “existem problemas 
relativos a esse estudo por se tratar de um conceito multifacetado, construído, 
negociado e renegociado em vários campos e níveis”.(GOODSOON, 1995, p. 67)

As teorias curriculares orientam as produções educacionais sobre currículo. E 
são através delas que os especialistas se embasam para a construção da literatura 
curricular, marcada por contextos históricos específicos. Ao longo do tempo, várias 
foram as perspectivas de ler o currículo. Discorremos brevemente a respeito dessas 
teorias que permeiam os estudos sobre currículo, para fundamentar a análise que esta 
pesquisa se propõe.

Entendemos que é necessário identificar alguns aspectos que marcam as duas 
vertentes crítica e pós-crítica, para uma melhor compreensão de suas abordagens. 
As duas teorias destacam a necessidade de repensar o currículo, criticando o modelo 
tradicional anterior. 

A teoria tradicional refere-se a um contexto em que a visão que se tinha sobre 
o currículo, resumia-se na técnica, organização e eficiência. A escola e o currículo 
eram considerados como neutros e o objetivo da educação era a formação de um 
trabalhador especializado e o desenvolvimento de requisitos da personalidade adulta 
aspirada pela sociedade americana em um contexto pós revolução industrial, onde o 
currículo foi direcionado ao ensino de acordo com o modelo de administração científica 
de Bobbit, no qual a educação era vista como uma fábrica. Essas ideias influenciaram 
a educação nos Estados Unidos e outros países, até a década de 1980, inclusive o 
Brasil.
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De acordo com Silva (2003), a teoria crítica do currículo baseia-se nas concepções 
marxistas, nas ideias de autores da teoria crítica da Escola de Frankfurt, bem como 
de autores da Nova Sociologia da Educação (NSE) na Inglaterra. A partir da década 
de 1960, estes autores passaram a questionar o currículo mecanicista, voltado para 
a transmissão de conhecimento de modo que os professores seguiam instruções de 
coisas que deveriam ser ensinadas  aos alunos e estes apenas os memorizavam. A 
escola, nessa perspectiva, possuía a função de reproduzir e legitimar os interesses das 
classes dominantes. Sendo necessária uma perspectiva voltada para o favorecimento 
das classes dominadas, estes autores problematizam as práticas curriculares como 
um campo de lutas sociais, em defesa dos menos favorecidos.

 Segundo Lopes (2013), a teoria pós- crítica encontra destaque aqui no Brasil, a 
partir da década de 1990, com traduções desenvolvidas por Tomaz Tadeu da Silva de 
estudos Foulcaultianos e também de estudos culturais, pós-modernos, pós- estruturais 
e pós-coloniais. Esta vertente teórica compreende que não existe um conhecimento 
único e verdadeiro. E que a função do currículo é de adaptar ao contexto do indivíduo, 
com seus costumes, práticas, culturas, respeitando a diversidade. Os autores pós-
críticos, voltam-se não somente para a realidade social, mas para questões de gênero, 
etnia, raça, orientação sexual, entre outros elementos. Elevando suas preocupações 
para além das classes social, focalizando o sujeito. “O desafio consiste em pensar 
um currículo que respeite a singularidade das diferenças, sem transformá-las em 
desigualdade”. (MACEDO, 2004, p.127).

Destacamos os conceitos abordados pelos autores críticos e pós-críticos do 
currículo elencados por Silva (2003), como a finalidade de compreendermos as 
abordagens e categorias utilizadas pelas duas vertentes: 1) teoria crítica: ideologia, 
reprodução cultural e social, poder, classe social, capitalismo, relações sociais de 
produção, conscientização, emancipação e libertação, currículo oculto e resistência. 
2) teoria pós-crítica: identidade, alteridade, diferença, subjetividade, significação e 
discurso, saber- poder, representação, cultura, gênero, raça, etnia, sexualidade e 
multiculturalismo. 

Assim, podemos apreender que os dois paradigmas, embora possuam pontos 
de convergência e divergência, trazem contribuições para a reflexão sobre currículo, 
pois destacam a necessidade de se repensar este campo, bem como repensar as 
práticas escolares, questionando as relações de poder existentes.

Cabe ressaltar que Michael Apple, embora seja um teórico crítico do currículo, 
defende algumas das categorias elencadas por Silva (2003), das teorias pós-críticas. 
E aponta a necessidade de compreender como os interesses ideológicos operam não 
somente nas dinâmicas de classe, mas também nas de gênero, de raça, de etnia. 
Propondo possibilidades de luta contra hegemônicas. 
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 APROPRIAÇÃO DE APPLE NA PRODUÇÃO DO EPENN

Como parte das primeiras análises da dissertação de mestrado,  nos propomos 
a  analisar os trabalhos apresentados no GT de Currículo do EPENN, no ano de 2005. 
Recorremos à análise de conteúdo, dest acando nos trabalhos, as citações e obras 
de Apple. No total de 36 artigos separamos quatro, que dialogavam com o autor. A 
análise buscou identificar a utilização da abordagem da teoria crítica do currículo, 
bem como compreender como os conceitos, categorias e temáticas de Michael 
Apple foram utilizados na análise, identificando aproximações e distanciamentos do 
pensamento do autor.

O trabalho intitulado “Identidade e diferença: A prática curricular em questão, das 
autoras Sueli Borges Pereira e Ilma Vieira do Nascimento, da Universidade Federal 
do Maranhão- (UFMA), refere-se a uma dissertação de mestrado em andamento e 
tem como problemática, investigar como a identidade e a diferença são produzidas 
no contexto escolar, particularmente, de que modo a identidade negra está sendo 
tratada no currículo. A prática curricular em torno de uma educação multicultural é 
colocada em questão. 

Os conceitos principais de análise são voltados para identidade e diferença 
étnico racial, multiculturalismo, pluralidade cultural, currículo e relações de poder. 
Percebemos que estes conceitos se localizam tanto nas correntes críticas, como 
nas pós-críticas, visto que as duas correntes se preocupam em investigar a 
homogenização do conhecimento corporificado no currículo, desconsiderando a 
pluralidade cultural existente. Para sustentar suas análises as autoras utilizam autores 
ligados aos estudos culturais de corte pós-crítico, como, Silva (2001), Hall (2001), 
pós-estruturalistas como Certeau (1994), Lopes (1999), etc. E também autores da 
corrente crítica como Apple (1989), Giroux (1999), Young (1999), entre outros. 

 Podemos apreender que mesmo utilizando linhas de pensamento distintas, 
o trabalho em questão localiza-se também na corrente crítica curricular, pois o 
objetivo da pesquisa visa a investigação de práticas curriculares e as relações de 
poder presentes no conteúdo curricular, impondo uma cultura hegemônica, frente 
a uma pluralidade cultural que deve ser respeitada. A escola neste processo atua 
construindo, através do currículo, uma imagem negativa de culturas vistas como 
inferiores, relacionadas a raça e etnia, legitimando um tipo de cultura considerada 
como legítima, apropriando-se da perspectiva curricular crítica do autor Michael 
Apple.

As autoras afirmam que a preocupação em torno do currículo multicultural se 
torna, de fato, uma preocupação também de teóricos críticos. E que estes teóricos 
dirigem críticas ao currículo nacional em relação à pluralidade cultural. O que de 
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fato é verdadeiro e constitui-se uma questão amplamente discutida por Apple. 
Entretanto, as autoras não trouxeram o pensamento deste autor, especificamente 
para a investigação da problemática. 

A preocupação em relação ao multiculturalismo de Apple, não apontado pelas 
autoras, reside nas condições reais que esses movimentos têm transformado as 
práticas curriculares, uma vez que a classe dominante age de forma a organizá-la 
com formas mais moderadas e conservadoras, apresentando nos materiais didáticos 
questões de raça, etnia de forma superficial, apenas como “menções”. Para o 
autor “o multiculturalismo foi um ganho parcial uma vez que os movimentos sociais 
abrangentes obrigaram os grupos dominantes a reagir” (APPLE, 2001, p. 10). O autor 
aponta que é necessário um multiculturalismo crítico e cita um exemplo de uma escola 
verdadeiramente multicultural localizada aqui no Brasil, no estado de Porto Alegre. Para 
ele este projeto contribuiu para o sucesso de alunos que tradicionalmente são rotulados 
de desajustados no ambiente escolar. E afirma que “multicultural é algo que é formado 
em conjunto e não vindo exclusivamente do Estado”.  (APPLE, 2012, p. 181)

Outro conceito apontado como sendo dos teóricos críticos é o de resistência. 
As autoras propõem a identificar as estratégias de resistência dos sujeitos envolvidos 
no processo educativo, no que se refere ao reconhecimento e valorização da cultura. 
Apple afirma que a reprodução social, não é o único viés para uma ordem social, 
visão demasiadamente simplista. Aponta que as lutas de resistência existem tanto 
no campo da escola, quanto no campo do trabalho, que são explícitas ou ocultas, 
podendo causar mudanças estruturais, visto que os estudantes não são seres 
passivos.  (APPLE, 1989)

Dando prosseguimento às análises, o trabalho “A Gestão educacional e o 
currículo: projetos em tensão em nome da qualidade de ensino”, da autora Ney 
Cristina Monteiro de Oliveira, da Universidade Federal do Pará (UFPA), tem como 
problemática, as concepções de qualidade, suas formas de estruturação e  impactos 
dos projetos vinculados ao FUNDESCOLA, enquanto política pública, pautada na 
melhoria de qualidade do ensino das escolas públicas, bem como,  analisar um 
programa educativo adotado em Belém- PA, projeto Escola Cabana, pautado em 
princípios de qualidade social da educação.

Percebemos que este trabalho se localiza na perspectiva crítica do currículo, 
pois concebe que as propostas das políticas públicas implementadas pelo estado, 
para serem aplicadas nas escolas, possuem uma linguagem que expressam 
uma ideologia, estratégias de controle da prática pedagógica, com vistas a uma 
qualidade na educação. Em contrapartida, estes programas geram uma aceleração 
de aprendizagem, impactando de tal forma o processo educativo, que conduzem 
aqueles estudantes que possuem mais dificuldade de aprendizagem à segregação. 
Consequentemente estes estudantes recebem um tratamento diferenciado. Isso 
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porque as políticas que são elaboradas para a escola não consideram a pluralidade 
cultural, mas são estruturadas a partir da homogeneidade de um discurso oficializado 
como conhecimento oficial. 

Neste trabalho, localizamos nas referências bibliográficas autores críticos do 
currículo, como, Apple (1989;1996;1997), Moreira (1996), Giroux  (1992), entre outros. 
No entanto, percebemos que a autora não os utilizaram, dentro do corpo do texto 
para sustentar a problemática, com exceção de Sacristán (1995), do qual se apropria 
do conceito de currículo como prática. Entendemos que mesmo não sendo citado, a 
perspectiva crítica de Michael Apple é apropriada no texto. Para este autor, o currículo 
é o resultado de um processo que reflete os interesses particulares das classes e dos 
grupos dominantes. A análise de Apple (1989) consiste no questionamento de qual 
conhecimento é considerado verdadeiro, analisando os pressupostos ideológicos do 
currículo oficial. Michael Apple traz contribuições para a análise de políticas públicas 
e para a discussão educacional, pois ele trata de questões sociais, econômicas, 
culturais e ideológicas que mediam a escola. Apple (2006) defende a ideia de que a 
educação não é uma atividade neutra, sem intenção, e que o educador está envolvido 
em um ato político. Nesta perspectiva a autora desta comunicação dialoga com a 
teoria crítica do currículo de forma consistente.

O trabalho intitulado: “A transformação do conhecimento científico em saberes 
escolares: Princípios recontextualizadores”, das autoras Débora Maria do Nascimento 
e Márcia Maria de Oliveira Melo, da Universidade Federal de Pernambuco- UFPE, tem 
como problemática, compreender como os professores selecionam e transformam os 
conteúdos em aula, através de estudos do processo de construção do saber escolar, 
nos ciclos iniciais do ensino fundamental da escola pública do município de Pau dos 
Ferros- RN. As categorias, currículo e saber escolar são centrais para a compreensão 
do processo de transformação dos conhecimentos escolares. 

Além destas categorias, são utilizados conceitos como: prática docente, 
conhecimento escolar, conhecimento científico, além de conceitos centrais de Basil 
Bernstein (1996), para explicar as relações sociais e pedagógicas e as relações de 
poder que se manifestam na prática docente.  As autoras realizam uma análise dos 
estudos de teóricos críticos sobre o campo curricular e sua relação com o saber 
escolar, bem como do conhecimento escolar, como aportes iniciais, recorrendo às 
abordagens de Bernstein (1996) para subsidiar às análises da pesquisa. Desta forma, 
compreendemos que pela linha de pensamento a qual Bernstein pertence, este estudo 
localiza-se na vertente crítica, com corte estruturalista. “A sociologia de Bernstein 
é considerada estruturalista, com fortes raízes durkheimianas. Possui, também, 
influências das tendências weberiana, marxista e interacionista”. (MAINARDES; 
STREMEL, 2010, p. 33)
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Segundo estes mesmos autores, por realizar uma análise crítica do processo 
de escolarização e do currículo, Bernstein é geralmente incluído entre os autores que 
fazem este tipo de análise, tais como Michael Apple, que foi citado apenas como um dos 
autores que fizeram uma análise do pensamento de Bernstein. Contudo, Apple critica 
seus trabalhos, inclusive no que se refere aos efeitos da classe social na educação, 
considerando uma teoria consistente, porém obscura e que não apresenta processos 
de consciência de classe nas lutas pela educação e não  incorpora a atuação dos 
conflitos de classe social. Mainardes e Stremel (2010). Entretanto, embora critique 
os trabalhos de Bernstein, Apple (2001) aponta que este autor realiza uma análise 
não-romântica das relações de poder, reconhecendo que estamos inseridos em uma 
sociedade capitalista. 

O último trabalho analisado “A escolarização como prática produtiva: 
implicações para o currículo”, da autora Josenilda Maués, da Universidade Federal 
do Pará- UFPA, problematiza o papel da escola, colocando sob suspeita sua função 
unicamente mediadora das relações dos sujeitos, estabelecendo uma visão produtiva 
na fabricação de sujeitos e subjetividades. 

Os argumentos sustentados localizam-se na corrente pós-crítica do currículo de 
perspectivas pós-estruturalistas e apontam conceitos como sujeito, subjetividades, 
currículo e poder e linguagem. Esta abordagem implica uma visão da escolarização 
como prática, nega a visão reprodutivista, assumindo o currículo como prática e 
campo de conhecimento. O currículo, nesta perspectiva é visto como um elemento 
envolvido da produção das subjetividades e que se transforma nos diferentes tempos 
e lugares, sendo uma questão de perspectiva histórica.

Ao afirmar que a reprodução cultural e social vem sendo problematizada pelos 
teóricos críticos, a autora cita Apple (1989), como um autor que critica a concepção de 
escola como uma mera reprodutora, interpretando-a como um sistema de reprodução 
como de produção. No que se refere ao viés reprodutivista, podemos apreender que 
Apple não nega tal caráter, mas afirma que as escolas são reprodutoras somente 
quando auxiliam na seleção da força de trabalho. “São agentes que criam e recriam 
a cultura dominante, que contribuem para a hegemonia ideológica desses grupos”. 
(APPLE, 1989, p. 58). 

Apple (1989) aponta, porém, que não é somente isso que as escolas fazem. 
Confere a escolarização uma função complexa e contraditória, afirmando que as escolas 
atuam como um aparelho ideológico do Estado, contribuindo para a acumulação, 
produção e controle do conhecimento técnico/administrativo na sociedade capitalista. 
E aponta que as escolas são instituições de preservação e distribuição cultural, 
“que produzem e reproduzem formas de consciência que permitem a manutenção 
do controle social sem que os grupos dominantes tenham de recorrer a mecanismo 
abertos de dominação”. (APPLE, 2006, p.12).



1308

Desta forma, o autor concebe a escola como tendo um papel dual: na 
produção de agentes ou pessoas “apropriados “para atender as necessidades da 
divisão social do trabalho, com valores, disposições e normas; como também  na 
produção de tipos particulares de formas de conhecimento exigido pela sociedade 
capitalista, chamado pelo autor de conhecimento técnico/administrativo. Desta 
forma, a apropriação da visão de Apple no que se refere à atribuição da escola como 
produtora, não corresponde corretamente a seu pensamento, visto que o autor não 
corrobora com a visão de escola na produção de subjetividades distanciando-se da 
abordagem tratada no trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após análise dos trabalhos, percebemos que a maioria dos artigos abordam 
o tema currículo, voltado para temas como gênero, raça, etnia, multiculturalismo, 
identidade, diferença, entre outros, temas esses mais recorrentes nos estudos 
embasados na teoria pós crítica. Apesar desse emergente discurso pós-crítico, 
notamos uma permanência de análises mais gerais referenciada nos estudos 
críticos, na medida em que os autores concebem o currículo  como um espaço de 
conflitos, permeado por relações de poder, problematizando questões em relação 
ao conhecimento, a lutas, aspectos culturais, políticos, ideológicos e econômicos. 
Observamos que Apple não é utilizado como referência central, mas sim pontualmente 
em partes dos textos quando os autores utilizavam  referências a conceitos e análises 
críticas do currículo.

Nesse sentido, reforçamos o que (NEGRI, 2010, p.289) aponta: “a busca 
pela elaboração e concretização de um currículo mais democrático deve, portanto 
preservar importantes elementos da tradição crítica, sem desconsiderar parte das 
propostas pós-críticas que permitem aprofundar as reflexões sobre o currículo 
escolar”. Assim, o estudo sobre currículo perpassa e se sustenta em perspectivas 
teóricas diferenciadas, portanto longe de uma hegemonização teórica neste campo.

Concluímos que apesar da presença marcante de temas e conceitos dos estudos 
pós críticos, a teoria crítica é recorrente nas análises, situando e contextualizando as 
questões de pesquisa. A amostra é apenas inicial, mas acreditamos que visualizar 
um percurso de produção do campo curricular brasileiro nos permite compreender 
as preocupações e objetos até então investigados e quais diálogos teóricos têm 
sido recorrentes e predominantes, bem como os autores referenciais. O EPEN é um 
espaço consolidado de produção e circulação das pesquisas educacionais, o que 
permite um olhar ampliado para o campo curricular brasileiro.
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A totalidade dos textos que compõem o Volume V da Coleção “CAMINHOS 
DA PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO NO NORDESTE DO BRASIL” constitui-
se em mediações teórico-metodológicas que possibilitam ao leitor compreender 
que, embora as questões em torno da articulação Educação e Diversidade tenham 
ganhado visibilidade nos últimos anos, ainda são preocupação central no campo das 
Ciências da Educação, devido à necessidade de se reconfi gurar o entendimento de 
sua concepção pela sociedade como construção social, cuja origem se encontra nos 
processos históricos, culturais, políticos, econômicos e educacionais. Dessa forma, 
o debate sobre Educação e Diversidade traduz expectativas e anseios complexos 
de grupos sociais mais abrangentes, considerando-se a existência da diversidade 
de culturas que exprimem, levando a novas formas de entendimento dos espaços 
sociais, e, consequentemente, das complexas e múltiplas formas de participação. 
Os textos que aqui se apresentam, do XXIII Encontro de Pesquisa Educacional do 
Nordeste (EPEN), mergulham nessa problemática contemporânea e perpassam 
espaços culturais diferenciados que nos fazem refl etir sobre a centralidade de e nas 
instituições formadoras: se estão a fornecer elementos para consolidação de uma 
formação que permita articular campos teórico-conceituais, e, principalmente, campos 
de saberes específi cos. Certamente esta é uma das maiores contribuições desses 
estudos. 


